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Orientadora: Patrícia Campos Borja. 160p. Dissertação (Mestrado em Meio Ambiente, 
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RESUMO 

A Constituição Federal de 1988, quando reconheceu os municípios como entes 
federados e, consequentemente, a autonomia municipal trouxe a descentralização 
das políticas públicas, resultando em transferências de competência para o município. 
Entretanto, essa transferência não assegurou o exercício da autonomia municipal. 
Como estratégia de promover ações conjuntas entre municípios, o Art. 241 autoriza a 
gestão associada por meio de consórcios públicos ou convênios de cooperação para 
a prestação de serviços públicos, dentre eles o de saneamento básico. Porém, apenas 
em 2005 com a Lei dos Consórcios Públicos, houve a definição desse marco legal.  A 
gestão associada foi estimulada pela Lei Nacional de Saneamento Básico de 2007 e 
pela Política Nacional de Resíduos Sólidos de 2010. Com isso, a União, em 2007, 
incentivou a celebração de convênio entre os Estados e o Ministério do Meio Ambiente 
para elaboração de estudos de regionalização da gestão integrada de resíduos sólidos 
com objetivo de propor soluções regionais de gestão, além de arranjos territoriais para 
a formação de consórcios públicos. Frente a esse cenário, a pesquisa buscou 
identificar e analisar fatores que vêm influenciando nos avanços e nas dificuldades da 
implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos. A metodologia do estudo, 
de base quali-quantitaviva, envolveu o uso da pesquisa documental, consulta a rede 
de especialistas, estudo de caso e grupo focal. Os resultados indicaram como fatores 
mais significativos para a gestão supracitada: a alternância de poder na gestão 
pública, o exercício da autonomia municipal, os interesses do nível central, estadual, 
regional e local e recursos orçamentários e financiamento. Identificou-se, ainda, a 
relevância da vontade política do gestor para implementar a ação pública, 
principalmente em regiões que não possuem tradição associativista, como o Nordeste. 
Percebeu-se que os critérios utilizados para a definição dos arranjos territoriais 
incentivamos pelo MMA se sustentaram em aspectos técnicos, como malha 
rodoviária, população, relevo, etc. não contemplando elementos relacionados à 
própria associação, a exemplo da tradição associativista, sentimento de 
pertencimento, identidade regional etc. Portanto, dada a complexidade da gestão 
associada e dos processos de regionalização subsequentes, os esforços 
governamentais que busquem implementá-las devem considerar tal complexidade, 
envolvendo a perspectiva política, econômica, administrativa e sociocultural e 
dialogando com os acordos de vontades relacionados ao consorciamento e aos 
interesses comuns. Embora haja a necessidade do aperfeiçoamento e diálogo no 
campo da gestão regionalizada de resíduos, os incentivos da União e Estados 
trouxeram bases orientadoras para as regiões que não possuem tradição 
associativista, entretanto, podem ser mais efetivos com a participação dos atores 
envolvidos na área de manejo de resíduos e consórcios públicos, com a participação 
e controle social assegurada, e a partir daí esses serem os catalizadores de uma nova 
base de referência para regionalização em seus Estados. 

Palavras-Chave: Regionalização, arranjos territoriais, gestão regionalizada, resíduos 

sólidos. 
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Patrícia Campos Borja. 160p. Dissertation (Master in Environment, Water and 
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ABSTRACT 

The Brazil Federal Constitution of 1988, when it recognized municipalities as federated 
entities and consequently their municipal autonomy, brought the decentralization of 
public policies, resulting in transfers of competence to the municipality. However, this 
transfer did not ensure the exercise of municipal autonomy. As a strategy to promote 
joint actions among municipalities, Article 241 authorizes associated management 
through public consortia or cooperation agreements for the provision of public services, 
including basic sanitation. However, only in 2005 with the Public Consortia Law, was 
the definition of this legal framework. The associated management was stimulated with 
the National Basic Sanitation Law of 2007 and the National Solid Waste Policy of 2010. 
With this, the Union, in 2007, encouraged the conclusion of an agreement between the 
States and the Ministry of the Environment to elaborate of regionalization studies of 
integrated solid waste management with the aim of proposing regional management 
solutions, as well as territorial arrangements for the formation of public consortia. In 
view of this scenario, the research sought to identify and analyze factors that have 
influenced the advances and difficulties of the implementation of regionalized solid 
waste management. The methodology of the study, with qualitative basis, involved the 
use of documentary research, consult the network of specialists, case study and focus 
group. The results indicated the most significant factors for the aforementioned 
management: budgetary resources and available financing; the political interests of 
governments at the central, state, regional and local levels; priorities of public action; 
and associative tradition of the municipalities involved. It was also identified the 
relevance of the manager's political will to implement public action, which may be 
superior to any variable, especially in regions that have no associative tradition, such 
as the Northeast. It was noticed that the criteria used for the definition of the territorial 
arrangements were based on technical aspects, such as road network, population, 
relief, etc. not contemplating elements related to the association itself, such as the 
associative tradition, feeling of belonging, regional identity, etc. Therefore, given the 
complexity of associated management and subsequent regionalization processes, 
government efforts that seek to implement them should consider such complexity, 
involving the political, economic, administrative and socio-cultural perspective, and 
dialoguing with the will agreements related to the consortium to the interests common. 
Although there is a need for improvement and dialogue in the field of regionalized 
waste management, the incentives of the Union and States have provided guiding 
principles for regions that do not have associative tradition, however, they may be more 
effective with the participation of stakeholders involved in management of public waste 
and consortia, and from there on, are the catalysts for a new reference base for 
regionalization in their states. 

Keywords: Regionalization, territorial arrangements, regionalized management, solid 

wastes. 
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1. INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal de 1988, quando reconheceu os municípios como entes 

federados, colocou um ordenamento jurídico-institucional que reconhece a autonomia 

municipal. Esse modelo trouxe inovação nas relações intergovernamentais, sendo 

determinante para a descentralização das políticas públicas, influenciando na gestão 

administrativa dos municípios.  

A descentralização resultou em transferências de competências tanto para o 

planejamento quanto para a execução das políticas públicas, a exemplo das áreas de 

saúde, educação e saneamento básico. No entanto, essa descentralização não 

promoveu distribuições equitativas dos recursos financeiros frente às novas 

competências delegadas aos Estados e Municípios. Esse quadro, que ainda é atual, 

acarretou uma situação de insegurança diante da pouca disponibilidade financeira, 

dificultando a implementação de políticas públicas. Assim, perante essa conjuntura, 

nos anos 2000, os municípios passaram a ser estimulados a buscarem outras formas 

de gestão e financiamento, como por exemplo, via consórcios públicos e convênios 

de cooperação. 

A Constituição Federal de 1988, no parágrafo único do Art. 23, previu a cooperação 

entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, visando o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar nacional.  Em 1998, por meio de uma Emenda 

Constitucional foi introduzido o Art. 241, o qual define que a “União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e 

os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão 

associada de serviços públicos” (BRASIL, 1988, p.225). 

Mas, foi apenas em 2005 que o marco legal para contratação de Consórcios Públicos 

foi definido por meio da Lei nº. 11.107/2005, regulamentada pelo Decreto nº. 

6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de 

objetivos de interesse comum (BRASIL, 2005). 

Segundo Batista (2011), pode-se afirmar que a figura do consórcio público, busca 

equacionar os desafios das cidades, em especial dos pequenos municípios, uma vez 
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que seu objetivo é ampliar a capacidade de gestão e a disponibilidade de recursos 

para melhorar a prestação de serviços. 

A Lei Nacional de Saneamento Básico, Lei nº 11.445/2007, que instituiu as diretrizes 

nacionais e a política federal para o saneamento básico prevê em seu Art. 16 que a 

prestação regionalizada dos serviços pode ser realizada por meio de consórcios 

públicos, além das prestações direta e indireta.  

Dentre as quatro componentes do saneamento básico, os resíduos sólidos têm gerado 

expectativas no uso da gestão associada, via consórcios públicos ou convênios de 

cooperação, dada as dificuldades que os municípios têm enfrentado para garantir a 

prestação adequada dos serviços, especialmente quanto à disposição final.  

Outra questão que vem desafiando os municípios envolve as definições da Lei nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e seu 

Decreto Regulamentador nº 7.404/2010, que estabelecem um conjunto de 

mecanismos para a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado 

de resíduos sólidos. 

Segundo a PNRS, cabe aos municípios à gestão integrada de resíduos sólidos 

gerados nos respectivos territórios, definição em consonância com o Art. 30 da 

Constituição Federal de 1988 e com a Lei Nacional de Saneamento Básico. No 

parágrafo único, do Art. 13, a PNRS estabelece que o Estado deve apoiar e priorizar 

as iniciativas dos municípios na adoção de soluções consorciadas ou compartilhadas 

para a gestão de resíduos sólidos. Inclusive, o Art. 45 estabelece que os consórcios 

públicos, que têm como objetivo viabilizar a descentralização e a prestação de 

serviços públicos de resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos do 

Governo Federal. 

Assim, após a instituição da PNRS e seu decreto regulamentador, o País superou as 

lacunas legais existentes em relação às políticas públicas de resíduos sólidos, 

passando a ter definições em relação aos princípios, objetivos, instrumentos e 

diretrizes para a gestão deste serviço público, ampliando o alcance do marco legal do 

saneamento básico. Por outro lado, a Lei introduziu um nível de complexidade para a 

efetivação da gestão que impôs desafios ainda maiores aos já existentes, 

principalmente para os municípios com população menor que 50.000 habitantes. 
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Diversos aspectos são contemplados na PNRS, dentre eles: a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto; a logística reversa; a necessidade de 

elaboração de planos municipais de gestão integrada e de gerenciamento de resíduos 

sólidos; a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, dentre outros. 

Apesar da melhoria do acesso aos recursos da União e do Estado por meio de 

contrapartidas e a definição do marco legal, o País apresenta desigualdades de 

acesso aos serviços de coleta de resíduos sólidos nas regiões brasileiras, que foi 

minimizada no período de 2003 a 2016 em face do aumento da disponibilidade de 

recursos, condição que se modificou substantivamente a partir de 2017, quando 

ocorre a mudança da direção do Governo Federal e o foco das políticas públicas no 

Brasil.  

Segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), o 

deficit dos serviços públicos de coleta de resíduos sólidos mais elevado é o da região 

Nordeste, que alcançou, em 2016, 44,7% da população. Além disso, a maior parte 

não conta com disposição ambientalmente adequada, sendo descartados em 

vazadouros a céu aberto. Já a região Sudeste e Norte detêm o segundo menor deficit, 

ambos 21%. Em melhor situação encontram-se as regiões Centro-Oeste e Sul com 

deficit urbano de 6% (BRASIL, 2016). 

Com relação à disposição final, o Snis destaca que a região Nordeste dispõe 4 milhões 

de toneladas de resíduos sólidos a céu aberto, 58% do total do País. As regiões Norte 

e Centro-Oeste enviaram, em 2016, cada uma, cerca de 1 milhão de toneladas para 

os vazadouros, correspondendo a 16% cada um. A região Sul destina cerca de 88 mil 

toneladas (1,3% do total), enquanto a região Sudeste envia 603 mil toneladas (9% do 

total). Quanto aos aterros sanitários, em 2016, do total de toneladas de resíduos 

sólidos enviados para essas unidades, a região Sudeste foi responsável por cerca de 

52,3% do total, enquanto a região Nordeste destinou 19,4%, a região Sul 16,8%, a 

região Norte 6% e a Centro-Oeste 5,6%. 

Uma análise feita por Montenegro (2008) aponta as dificuldades institucionais, 

técnicas e financeiras que os titulares dos serviços públicos enfrentam, quando 

considerados isoladamente, repercutindo na ausência de condições para dispor seus 

resíduos e rejeitos de forma ambientalmente adequada. Essa questão também é 

destacada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), quando compara o modelo atual, 



10 
 

em que os municípios manejam seus resíduos isoladamente, com a gestão associada 

que possibilita a redução dos custos e o ganho em escala (BRASIL, 2011).  

Assim, a maioria dos municípios enfrenta dificuldades não só para garantir uma boa 

prestação dos serviços nos termos correntes, como também para atender aos novos 

paradigmas estabelecidos. Constata-se as poucas estratégias políticas, 

administrativas, gerenciais e de financiamento para garantir a implementação das 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, bem como para a gestão integrada de 

resíduos sólidos. 

Diante desse cenário de desafios a serem enfrentados e maiores responsabilidades, 

o MMA celebrou convênios com os Estados para a elaboração de estudos de 

regionalização para a gestão integrada de resíduos sólidos. Esses convênios 

buscaram apoiar a definição de arranjos territoriais para a atuação de consórcios 

públicos, com escala adequada para a gestão do manejo de resíduos sólidos e a 

limpeza urbana, bem como para a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. 

Os estudos de regionalização realizaram avaliações de arranjos ideais de municípios 

para o consorciamento e compartilhamento da infraestrutura e da gestão de resíduos 

sólidos, e, além disso, tais estudos fazem parte do conteúdo mínimo dos Planos 

Estaduais de Resíduos Sólidos financiados pelo MMA.  

O Governo Federal, nos anos de 2005 a 2015, priorizou a aplicação de recursos na 

área de resíduos sólidos por meio de consórcios públicos constituídos com base na 

Lei nº 11.107/2005, visando fortalecer a gestão de resíduos sólidos nos municípios 

(BRASIL, 2011). Para o Governo, tal iniciativa visou induzir a formação de consórcios 

públicos que congregassem diversos municípios para planejar, regular, prestar os 

serviços e fiscalizar de acordo com tecnologias adequadas a cada realidade, com um 

quadro permanente de técnicos capacitados, potencializando os investimentos 

realizados e profissionalizando a gestão.  

Diante de tais esforços faz-se necessário empreender estudos que busquem avaliar 

os limites e possibilidades de novos arranjos para a gestão de resíduos sólidos, 

especialmente as propostas de regionalização realizadas no âmbito dos convênios 

com o MMA, isso porque diversos entraves ao processo têm surgido. Apesar de uma 

regulação que estimula a gestão regionalizada de resíduos sólidos, as práticas, o 
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discurso dos gestores, os diversos atores envolvidos, bem como a literatura, destacam 

questões que restringem o avanço dessa proposta de gestão. 

Portanto, tem-se como questão de pesquisa: Quais os fatores que têm influenciado 

nos avanços e nas dificuldades para a implementação da gestão regionalizada de 

resíduos sólidos estimulada pelo convênio celebrado entre o estado da Bahia e o 

Ministério do Meio Ambiente?  
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2. OBJETIVOS 

 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

 

 Identificar e analisar os fatores que têm influenciado nos avanços e nas 

dificuldades da implementação da gestão regionalizadas de resíduos sólidos na 

Bahia. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Identificar e classificar os fatores que influenciam na gestão regionalizada de 

resíduos sólidos. 

 Analisar a concepção e implementação de Planos de Regionalização da Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. 

 Analisar a experiência de regionalização da gestão de resíduos sólidos no Brasil 

por meio de estudo de caso do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável 

do Território de Irecê no estado da Bahia. 

 Analisar a percepção dos diversos atores sobre a gestão regionalizada de resíduos 

sólidos. 
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3. FEDERALISMO, DESCENTRALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO 

Com a intenção de aprofundar a pesquisa sobre a gestão regionalizada como 

instrumento de cooperação federativa, entende-se que é necessário compreender a 

origem, as perspectivas históricas além das principais abordagens teóricas do 

federalismo e da regionalização. Há uma diversidade de concepções sobre 

federalismo, porém não é objetivo desta pesquisa detalhar tão profundamente sobre 

este tema, pois não é o objeto principal dessa pesquisa. 

 

3.1. CONCEPÇÕES SOBRE FEDERALISMO E DESCENTRALIZAÇÃO 

 

3.1.1. Sobre o federalismo 

 

Segundo Souza (2008), o corpo teórico sobre o federalismo apresenta alguns dilemas 

que são importantes para o debate. O primeiro diz respeito à inconstância que as 

formulações teóricas trazem em sua essência, tendo em vista que alguns autores 

entendem o federalismo como uma forma superior de governo e outros tendem a tratá-

lo como uma doutrina. 

Souza (2008) também destaca que a presença de diversas teorias sobre o sistema 

federativo está relacionada com o fato de ter sido institucionalizado formalmente na 

Constituição Americana antes de uma formulação teórica político-social que tivesse 

condições de construir de maneira articulada teoria e prática. Assim, Souza (2005) 

complementa e explica que a adoção do federalismo no Brasil não foi vinculada a 

debates e uma tendência por parte das elites regionais visualizando-o como 

alternativa para descentralização.  

Uma das dificuldades inerentes ao federalismo diz respeito ao fato de os esforços 

teóricos não serem originais e sim derivados de outros preceitos políticos, possuindo, 

portanto, dependência de outros sistemas teóricos, em especial do democrático 

constitucional e descentralizado (FILIPPOV; ORDESHOOK; SHVETSOVA, 2004). 

Segundo Piterman (2014), uma característica típica do federalismo é a constante 

transformação diante às inúmeras variáveis peculiares vivenciadas pelas nações, 
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contradizendo, assim, a coerência de estabilidade institucional e dos princípios 

constitucionais exigidos em uma teoria sólida. Além disso, conforme Souza (2008) 

existe escassez de discussão entre os pesquisadores, o que dificulta os avanços 

desse campo teórico de forma a estabelecer um conjunto de conceitos, categorias 

analíticas e estratégias metodológicas das análises empíricas. 

De acordo com Silva (2015), a literatura sobre o federalismo é consensual quando 

estabelece que esse regime surgiu no século XVIII como resultado das antigas 

colônias inglesas que, ao conquistarem independência, uniram-se para fortalecer num 

pacto que garantisse a autonomia territorial e a forma de como aquela sociedade se 

organizaria política e constitucionalmente. 

Sobre a formação de um regime federado, Fiori (1995) caracteriza três estratégias de 

origem:  

a. o formado na base horizontal, ou seja, de baixo para cima, considerado mais 

democrático e republicano, como os Estados Unidos, que o autor denomina de 

federalismo progressivo ou construtivo; 

b. os adotados como forma de defesa ou perversa, a fim de preservar a unidade 

de uma sociedade diversificada e complexa; e 

c. o federalismo adotado a partir do contexto político vigente em um dado 

momento da história. 

Nesse último caso Fiori (1995) destaca o federalismo pragmático ou reativo, com base 

na estagnação de conflitos e nos jogos de interesses e de barganhas políticas nas 

unidades territoriais federativas como no Brasil. 

O sistema político-administrativo do Estado pode-se estruturar por meio de duas 

modalidades: descentralização e centralização. Um Estado centralizado é aquele no 

qual o governo nacional adota excepcionalmente a direção de todos os serviços 

públicos, ainda que possa estar dividido em regiões. Assim, o governo central atua 

em todo o território e às autoridades locais têm o papel de representarem as 

pretensões dos órgãos centrais para o território nacional. 

No modelo descentralizado, a autoridade nacional restringe-se a prestar serviços de 

competências gerais, sendo que as atribuições regionais e locais ficam a cargo de 

seus dirigentes. Entretanto, segundo Bobbio et al. (2010), essas orientações de 
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organização do Estado não serão encontradas em sua forma pura ou absoluta, não 

existindo qualquer Estado totalmente centralizado ou descentralizado. 

Souza (2008, p. 29) destaca que a justificativa para a criação de um estado federado 

seria o político, variando de acordo com “o preço pago para que a minoria concorde 

em ceder parte dos poderes coercitivos a um único ente”. A autora destaca ainda, 

outras motivações como a intenção de desencorajar a alienação dos indivíduos em 

relação a um governo mais distante e menos passível de controle, estreitando os laços 

com problemas de informação de accountability, para agregar grupos com demandas 

semelhantes, reduzindo insatisfações com as instituições políticas, com diminuição de 

conflitos entre as diversidades culturais e impedimento da dissolução política nacional 

e, por fim, para firmar o compromisso de autonomia regional diante dos riscos da ação 

desordenada. 

Para Souza (1996) a existência de um sistema federal implica cooperação política e 

financeira entre o Governo Federal e as demais esferas da federação. Essa é a razão 

pela qual o nível de descentralização entre os entes é importante para entender a 

essência do sistema federal. Embora o federalismo esteja vinculado a 

descentralização, ou seja, acompanhado de uma substancial autonomia pelos 

membros da federação, a descentralização não é uma condição necessária nem 

suficiente para o federalismo (SOUZA, 1996). 

Souza (1996) usa o pensamento de Harman (1992) quando se refere ao federalismo 

em seu conceito mais amplo como laços constitutivos de um povo e de suas 

instituições construídos por meio de uma geral concordância e vinculados a objetivos 

específicos, porém não perdendo a identidade individual. Elazar (1987) segue a 

mesma abordagem quando defende a ideia de que o federalismo é uma poderosa 

ferramenta na articulação do desejo das populações em preservar as vantagens de 

pequenas comunidades com a necessidade de reforçar as diversidades culturais. 

Para Elazar (1987) o federalismo desdobra-se em duas dimensões: uma esfera 

relacionada ao processo e outra à estrutura. Assim, o processo requer parceria entre 

os signatários, envolvendo um caráter político, social, territorial e cultural. O arranjo 

federativo possibilita que as relações sociais entre diferentes grupos quanto à etnia, 

religião e sociocultural possam ter uma natureza harmônica contribuindo para uma 

maior tolerância à diversidade. Vertente trazida, também, por Souza (1996) quando 

dialoga com o pensamento de Burgess (1993), adotando a dimensão do federalismo 
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como ideologia política, ou seja, como valores, atitudes, crenças e interesses que se 

integram com a intenção de que propósitos e compromissos sejam apoiados. Assim, 

a estrutura determina como opera a distribuição de poder entre o governo central e os 

governos intermediários.  

O federalismo é uma opção ao Estado-nação, com limitações da soberania por meio 

de autonomia e governo compartilhado (PITERMAN, 2014). "É a descentralização do 

poder, como a distribuição fundamental do poder entre múltiplos centros, não a 

devolução de poderes a partir de um centro único ou a partir de uma base de uma 

pirâmide" (ELAZAR, 1987, p. 239). 

Segundo Piterman (2014), ao observar os princípios do Estado Federal verifica-se os 

instrumentos, os procedimentos e as normas que corroboram e evidenciam a 

complexidade do ordenamento e constituição jurídico-política. A autora também 

destaca que a organização federativa requer um duplo ordenamento, da União e dos 

Estados-Membros, tornando-se uma iminência de um convívio harmonioso. 

Contudo, segundo alguns autores, estudos empíricos rebatem essas teorias ao 

apresentarem evidências que vinculam a descentralização e o federalismo em termos 

de percepção da corrupção, governos maiores (STEIN, 1999), instabilidade 

macroeconômica e, sob determinadas condições, menor desenvolvimento (RODDEN, 

2005). Assim, esses estudos colocam em dúvida os benefícios da descentralização e 

do federalismo. 

Em relação ao federalismo de matriz descentralizadora é importante destacar a 

contribuição do princípio da subsidiariedade. Embora ainda necessite de definição 

quanto às questões do interesse local no qual está associado, pode elucidar a atuação 

entre o Estado e os mais diretamente beneficiados das políticas públicas. 

Segundo Barracho (1996), o Município é a forma intermediária entre o indivíduo e o 

Estado, sendo que a subsidiariedade se revela no Município desde que o indivíduo 

não seja abstrato, mas “concreto” no desenvolvimento das atividades políticas, 

administrativas e prestacionais, onde aparece como cidadão, usuário, vizinho, 

contribuinte, consorciado e participante direto na condução e fiscalização” 

(BARACHO,1996, p. 51). 

Baracho (1996, p. 30), ao tratar do princípio da subsidiariedade, destaca: 
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aplicável nas relações entre órgãos centrais e locais, verificando-se, 
também, o grau de descentralização. A descentralização é um domínio 
predileto de aplicação do princípio da subsidiariedade, sendo que a 
doutrina menciona as relações possíveis entre o centro e a periferia. 
A descentralização é um modelo de organização do Estado, pelo que 
o princípio da subsidiariedade pode ser aí invocado. O princípio da 
subsidiariedade explica e justifica, em muitas ocasiões, a política de 
descentralização. A compreensão do princípio da subsidiariedade, em 
certo, sentido, procura saber como em organização complexa, pode-
se dispor de competências e poderes. 

 

Como é destacado por Baracho (1996) o princípio da subsidiariedade nem sempre 

responde de forma precisa todos os questionamentos, porém serve como orientação 

essencial que, sustentado na descentralização, atua como uma direção das 

possibilidades de reforma do Estado. 

Em Piterman (2014), o princípio da subsidiariedade é considerado segundo dois 

aspectos: vertical (ascendente ou descendente) ou horizontal. A subsidiariedade 

vertical ascendente acontece quando os entes federativos colocam toda sua 

capacidade à disposição, para a realização do bem comum, já na descendente a 

União ou o estado proporcionam auxílios aos entes municipais (PITERMAN, 2014). A 

subsidiariedade horizontal envolve a relação entre Estado, iniciativa privada e 

sociedade civil de maneira que ocorra parcerias que contribuíam para o bem coletivo. 

Para Neto (2000, p. 21) a relação entre o ente maior e os menores deve ser 

“estimuladora para criar condições de coordenação, por cooperação ou por 

colaboração, para que todos eles, estatais e não-estatais”, se desenvolvam em 

parceria. 

3.1.2. Descentralização: fortalecimento ou enfraquecimento do poder 
local 

A abordagem da descentralização, do fortalecimento e da nova função do poder local 

tem provocado estudos em países como a França, Inglaterra, Itália e Espanha. Na 

década de 1970, diversos países da Europa foram objeto de reformas institucionais 

visando à descentralização e à reorganização da gestão territorial dos processos 

políticos, administrativos e socioeconômicos.  

Essa temática tem sido o foco fundamental da literatura sobre desenvolvimento. 

Dentro dessa perspectiva a descentralização tem sido vista como um dos principais 
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instrumentos do desenvolvimento e como estratégia para redução do papel do Estado 

(SOUZA, 1996). A autora elenca alguns problemas teóricos não resolvidos por parte 

da literatura acerca do desenvolvimento: 

a. para cada princípio a favor da descentralização, pode-se igualmente identificar 

outro que o contrarie;  

b. as vantagens e as limitações da descentralização são, em geral, apresentadas em 

termos normativos sem relacioná-las com contextos políticos e econômicos mais 

amplos, gerando, uma despolitização do debate; 

c. a linguagem usada na literatura é a da eficiência, efetividade e controle, sugerindo, 

discretamente, que países centralizados necessitam dessas três capacidades; 

d. trata a descentralização como uma política concedida do centro para as esferas 

subnacionais, o que não se aplica a países como o Brasil, em que a decisão de 

expandir a descentralização foi tomada pelos parlamentares durante o processo 

Constituinte de 1986-1988; 

e. tende a ignorar níveis intermediários de governo, focalizando apenas nas relações 

entre o centro e as esferas locais; 

f. não existem garantias de que os benefícios de políticas descentralizadoras serão 

equitativamente distribuídos. 

Souza (1996) avalia que para o melhor entendimento das questões relacionadas à 

descentralização devem ser considerados dois aspectos: as mudanças políticas 

ocorridas nos municípios como resultado da democratização e da descentralização; e 

a alocação de recursos públicos na esfera local. A autora ressalta que esses dois 

aspectos podem contribuir para uma melhor compreensão acerca da estrutura do 

poder local e da cota de poder à disposição de cada esfera de governo.  Dessa forma, 

pode-se aferir as novas atribuições municipais. 

Para alguns autores a descentralização significa a democratização do poder com 

maior participação social nas ações pertinentes à federação. Entretanto, resulta 

também do tamanho e da abrangência do Estado e a provável redução do seu deficit. 

Outros autores consideram que a descentralização proporciona uma maior 

participação social na elaboração da gestão de políticas públicas e as populações 

locais têm mais condições de realizar suas reivindicações junto aos gestores 

municipais de forma mais efetiva. 
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Abrucio (2006) conceitua a descentralização como um processo claramente político 

que resulta da transferência ou conquista efetiva de poder a governos subnacionais. 

A transferência de poder nas esferas subnacionais pode ocorrer em quatro 

dimensões, segundo o autor: a. a política – quando adquirem autonomia para escolher 

governantes e legisladores; b. a administrativa – quando passam a comandar 

diretamente sua administração; c. a jurídica – para elaborar legislação referente às 

competências que lhes cabem; e d. a tributária – para cuidar de sua estrutura tributária 

e financeira. Adiciona-se a essas dimensões a territorial – quando a conjuntura tempo 

e espaço direcionam os processos gestores e regulam a forma de como os objetos se 

organizam no território.  

Arretche (2010) ressalta que a descentralização é um processo de reordenamento 

político e administrativo de vários tipos, tais como: a redistribuição de competências 

no interior de uma política específica; a afirmação de um grau de autonomia 

orçamentária e decisória dos governos subnacionais, principalmente, os municípios; 

e a transferência de atribuições dentro dos governos. 

No que diz respeito à participação na relação sociedade civil e Estado, existem 

diversas possibilidades que contribuem para o seu maior alcance. O seu 

aperfeiçoamento se desenvolve nos espaços institucionais em que se situa o debate 

central por meio do vínculo à representação. Para Gohn (2002), os novos mecanismos 

de participação, onde a governança local está incluída, tem como base o engajamento 

da população como um recurso produtivo central: a participação dos cidadãos que 

fornecem informações e diagnósticos sobre os problemas públicos proporcionando 

elaboração e estratégias para resolução dos problemas. A autora complementa que a 

“qualidade da participação pode ser mensurada pelo grau de informação (ou de 

desinformação) contido nas opiniões dos participantes (GONH, 2002, p. 20). 

Gonh (2002) destaca que os conselhos gestores são os novos instrumentos de 

expressão, representação e se eles forem efetivamente representativos, poderão 

expressar um novo formato às políticas sociais, pois relacionam-se ao processo de 

formulação das políticas públicas e tomada de decisões. 

Em Piterman (2014) compreende-se o poder como a capacidade de impor decisões 

em situações em que haja conflitos, estabelecendo assim, que os atores envolvidos 

possuem um determinado poder, sendo superior aos que possuem maiores 

influências econômicas, sociais, políticas, acesso e posse de alguma riqueza natural 
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e capacidades organizativas ou ainda pela articulação de vários desses elementos. 

Logo, essas relações formam redes de alianças refletindo num processo constante de 

negociação entre as diferentes organizações.  

A distribuição do poder de gestão depende das circunstâncias, e especificamente dos 

elementos característicos, ou seja, pela maneira de como estão idealizadas as 

relações intergovernamentais nas políticas específicas, pois “regras constitucionais, 

legados de políticas prévias e o ciclo da política estruturam diferentemente as arenas 

decisórias, condicionando as estratégias e as chances de sucesso dos entes 

federativos” (ARRETCHE, 2000, p. 29). 

Para as administrações municipais ainda persistem algumas barreiras que exigem 

vontade política para resolvê-los, pois refletem diretamente nas condições do governo 

local em ampliar as ações de políticas públicas com o objetivo de amenizar o deficit 

social acumulado em diversas áreas como, por exemplo, saneamento e saúde. 

Rocha e Faria (2004) avaliam que o conceito pode estar supervalorizado por 

considerar que a concessão de autonomia para os entes locais-regionais determinaria 

a solução para todos os problemas enfrentados pelas relações entre os entes da 

federação. Entretanto, para os autores, apenas o processo de descentralização, sem 

ser contemplado com recursos financeiros e gestão apropriada, por si só não resolve 

os problemas do território nacional, bastante complexo em virtude da dimensão das 

disparidades socioeconômicas. 

Apesar da divisão dos recursos tributários, os municípios ainda são dependentes de 

recursos estaduais e federais. Segundo Abrucio (2002), não houve uma reflexão com 

intuito de pontuar os limites sobre a distribuição de competências comuns das três 

esferas de governo, levando a regulamentação para posterior legislação 

complementar. Para o autor, essa situação provoca limitações para adequada 

implementação de ações, serviços e políticas públicas locais, consequência de uma 

insuficiência econômico-financeira. 

Abrucio (1998) considera ainda que apesar da indefinição das competências para 

cada esfera de governo, os estados e municípios assumiram mais responsabilidades. 

Esse processo ocorreu de maneira desordenada, ou seja, com ausência de 

coordenação por meio da União, acarretando o aumento de gastos com políticas 
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públicas sociais por parte dos estados e municípios, porém sem uma maior eficiência, 

eficácia e efetividade na prestação dos serviços públicos, como era esperado. 

Abrucio (1998) ressalta que não houve uma coordenação eficiente para potencializar 

a descentralização após a redemocratização. Os municípios, portanto, ficaram com 

um papel bem mais definido em relação aos estados, devido ao movimento 

municipalista vinculado a descentralização e a justificativa de que o poder local 

proporcionaria uma maior participação da população e controle social das ações 

governamentais. 

Portanto, nessa pesquisa a descentralização será entendida como um processo de 

transferências de competências do planejamento e implementação das políticas 

públicas, para os recentes entes federados, Estado e Municípios. Dentro desse 

processo uma conquista que visa expandir e fortalecer o poder local quando atinge 

uma autonomia política, administrativa, jurídica e financeira. Além disso, amplia a 

aproximação dos diversos atores sociais do local, o titular dos serviços públicos, 

consolidando a cultura da participação e controle social das ações inerentes ao local. 

A grande maioria dos municípios brasileiros possuem população inferior a 50.000 

habitantes, apresentando uma incapacidade de arrecadação própria, ou seja, apenas 

tentam executar as políticas formuladas e financiadas pelas demais esferas. Assim, 

nessa perspectiva surge à tendência da gestão regionalizada. 

3.2. REGIONALIZAÇÃO  

Segundo Duarte (1980), regionalizar significa identificar regiões em que se processam 

certas formas de reprodução do capital. O autor também destaca que regiões são 

espaços nos quais existe uma necessidade que o dirige e organiza e que atua sobre 

seu território, ainda que tal atuação esteja associada a interesses de outros espaços 

ou de certos grupos sociais, bem como de capital externo. Se não existir sociedade 

influente nesses lugares, estes constituem espaços econômicos, porém não regiões. 

Como fruto de relações sociais, as regiões não são estáticas, mas estão em contínua 

reestruturação, ou a partir das práticas sociais ou induzidas por uma ação 

governamental quando é oportuna a sua formação (MUÑOZ, 2007). Nesse último 

caso, trata-se de um processo de regionalização. 
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Para Santos (1997) a caracterização atual das regiões está distante daquela de 

solidariedade orgânica, em que é o próprio ponto central da definição do fenômeno 

regional. O autor destaca que atualmente o que existe são solidariedades 

organizacionais das regiões, pois sobre elas impõem arranjos organizacionais, 

criadores de uma coesão organizacional baseada em racionalidades de origem 

distante, porém que se tornam um dos fundamentos da sua existência e definição. 

A partir dessa realidade que se encontra no território novos recortes, além da velha 

categoria região; e isso é um resultado da nova construção do espaço e do novo 

funcionamento do território, por meio do que Santos (1994) chama de horizontalidades 

e verticalidades. As horizontalidades sãs domínios da contiguidade, daqueles lugares 

vizinhos reunidos por uma continuidade territorial, enquanto as verticalidades seriam 

formadas por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as formas e 

processos sociais. 

Santos (1994) destaca o conceito de redes, constituindo-se uma realidade recente 

que de certa forma tem justificado a verticalidade. Conforme o autor, o território pode 

ser constituído por lugares contíguos e de lugares em redes, que correspondem aos 

mesmos lugares, porém contemplando ao mesmo tempo funções distintas e até 

mesmo divergentes. 

Ainda em seu trabalho, Santos (1994) comenta sobre o acontecer solidário da região, 

que ele se torna possível devido à criação de novas solidariedades mesmo com toda 

a diversidade entre pessoas e lugares. Esse acontecer solidário apresenta-se sob três 

formas no território atual: um acontecer homólogo, um acontecer complementar e um 

acontecer hierárquico (SANTOS, 1994). 

Nessa pesquisa será abordado o conceito do acontecer hierárquico, considerado 

como “resultado da tendência à racionalização das atividades e se faz sob um 

comando, uma organização, que tendem a ser concentrados e nos obrigam a pensar 

na produção desse comando, dessa direção, que também contribuem à produção de 

um sentido, impresso na vida dos homens e na vida do espaço” (SANTOS, 1994, p. 

257). Ou seja, o estímulo para que essa solidariedade aconteça vem por meio de 

forças externas geralmente impostas. 

A tendência atual é que os lugares se unam verticalmente e tudo é feito 
para isso, em toda parte. Créditos internacionais são postos à 
disposição dos países mais pobres para permitir que as redes se 
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estabeleçam ao serviço do grande capital. Mas os lugares também 
podem unir horizontalmente, reconstruindo aquela base de vida comum 
susceptível de criar normas locais, normas regionais (SANTOS, 1994, 
p. 260). 

Para Santos (1994), a construção de novas horizontalidades permitirá “a partir da base 

da sociedade territorial, encontrar um caminho que nos libere da maldição da 

globalização perversa que estamos vivendo e nos aproxime da possibilidade de 

construir uma outra globalização, capaz de restaurar o homem na sua dignidade” 

(SANTOS, 1994, p. 260). 

Santos (1997) traz que a verticalidade cria interdependência, quanto mais numerosas 

e atuantes maiores as necessidades de cooperação entre lugares. Essa 

interdependência inclina-se a uma hierarquia e esta é realizada por meio de ordens 

técnicas, financeiras, políticas, condições de funcionamento do sistema.  

Em Duarte (1980) o conceito de região, da abordagem regional e de determinantes 

históricos de cada fase do processo justificam uma retomada do conceito e afirmação 

de que existe uma questão regional como uma problemática.  

Desse modo, o conceito de regionalização evoluiu segundo diferentes abordagens e 

a região tem sido investigada sob diferentes métodos.  Duarte (1980) apresenta quatro 

abordagens conceituais: regionalização como diferenciação de áreas; regionalização 

como classificação; regionalização como instrumento de ação; e regionalização como 

processo. 

3.2.1. Regionalização como diferenciação de áreas 

Esta abordagem está vinculada à tradicional noção de paisagem geográfica e de 

síntese regional. “Ou seja, identificar na superfície terrestre espaços, em diferentes 

escalas, caracterizadas por diferentes paisagens” (DUARTE, 1980, p.11).  Esse 

estudo da paisagem era o próprio método regional e este é considerado a essência 

geográfica.  

A paisagem era conceituada inicialmente como o resultado da inter-relação de 

múltiplos fenômenos, com máxima coesão interna. Portanto, definindo, a síntese 

regional era a região geográfica. Duarte (1980, p.11) considera que estudos 

metodológicos desenvolvidos por geógrafos como “Camille Vallanaux, Lucien Gallois 
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e Giuseppe Ricchieri, mostraram que existiam fenômenos mais ou menos 

característicos para determinadas áreas, demonstrando a necessidade de se 

identificar os predominantes”, por exemplo no âmbito natural, social ou econômico. 

De tal modo, surgiu a dicotomia de “região natural”, “região humana” além da chamada 

“região geográfica complexa”, bem como a noção de hierarquia de regiões 

(GUIMARÃES, 1941 apud DUARTE, 1980).  

Na perspectiva metodológica da abordagem de diferenciação de áreas, o conceito de 

regionalização consiste em subdividir um espaço maior, em subespaços ou regiões 

complexas, com alta coesão dos elementos que as definem. 

Desse modo, como a análise da complexidade total e da coesão máxima dos 

elementos utilizados no conceito de região apresentavam problemas de ordem 

metodológica, contemplou-se dentro desta discussão a validade da síntese regional 

(DUARTE, 1980). Segundo o autor, foi desenvolvida a noção de que a caracterização 

regional e sua definição deveriam se restringir às finalidades da regionalização. 

Destaca-se, também, que neste processo de caracterização deveriam ser 

considerados os elementos mais relevantes diante de um propósito definido. 

Duarte (1980) considera a premissa de que a organização do espaço é o resultado de 

diferentes processos, considerando-se que não é possível analisar a totalidade 

espacial por meio de regiões com diversas características. Assim, abandona-se o 

conceito de síntese regional e passa-se a conceituar regionalização dentro de uma 

visão dualista.  

Com base em análise da abordagem tradicional de regionalização como diferenciação 

de áreas, Duarte (1980) constata que um espaço regionalizado seria a multiplicidade 

de espaços conceituados como regiões, segundo a coesão máxima de elementos 

complexos, ou de alguns atributos previamente definidos. O autor complementa 

colocando “que a regionalização seria um modelo de divisão regional que poderia 

conter tipos ou hierarquias de regiões, o espaço total seria apenas o somatório das 

partes, isto é, das regiões” (DUARTE, 1980, p.12). 
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3.2.2. Regionalização como classificação 

Duas características determinam a regionalização como classificação: a analogia 

entre regionalização e os princípios de classificação; e a utilização de métodos 

quantitativos na metodologia operacional. 

Em Duarte (1980) é feita a analogia entre regionalização e os princípios de 

classificação na construção de sistemas regionais, acreditando que se pode evitar as 

inconsistências dos estudos de regionalização que foram produzidos até aquela 

época. Porém, aceita que o propósito da classificação é de ordenar os objetos 

estudados, sistematizar informações, bem como fazer generalizações indutivas.  

Harvey (1969 apud DUARTE, 1980) também considera que a classificação é o 

procedimento que impõe alguma ordem e coerência na multiplicidade de fenômenos 

que se encontra no mundo real. 

Duarte (1980) destaca que a denominação de regionalização relacionada ao processo 

de classificação que acarreta a definição das propriedades dependerá da finalidade 

da regionalização. Dessa forma, cada regionalização deverá atingir determinados 

objetivos e só servirá para aqueles propósitos. O autor complementa ressaltando que 

cada aspecto da organização espacial será classificado conforme seus atributos no 

qual foram considerados. 

Duarte (1980) considera que mesmo sendo selecionados os atributos com base em 

determinados propósitos o método é complexo, exigindo uma simplificação. Essa é 

obtida por meio de análises quantitativas multivariadas. Assim, as classes de regiões 

são definidas por meio de análise estatística de grupamentos. 

3.2.3. Regionalização com instrumento de ação 

Essa perspectiva veio a concretizar a ideia do planejamento regional como estratégia 

para política de desenvolvimento econômico. Assim, segundo Duarte (1980), 

regionalização passou a ser considerada como um instrumento de ação nas décadas 

de 50 e 60, sendo muito mais uma abordagem política, pragmática do que acadêmica. 

Do mesmo modo, o conceito de região passa a ser abordada para qualquer unidade 

espacial definida a partir de atributos selecionados e segundo os objetivos da 

regionalização.  



26 
 

A região homogênea ou uniforme era conceituada apenas como uma área onde se 

identificaria semelhança essencial de alguma peculiaridade ou variedade econômica 

e se poderia ter tantas regiões quantas fossem as características selecionadas 

(DUARTE, 1980).  

A região funcional ou urbana foi privilegiada como região, devido ser a base para a 

operacionalização das estratégias para se atingir o desenvolvimento (DUARTE, 

1980). Segundo Duarte (1980), nos países mais desenvolvidos procura-se planejar 

por meio das regiões urbanas, onde se identificam regiões organizadas. Entretanto, 

nos países de vida urbana menos estruturada, a região uniforme ou formal, ou 

estática, seria a base especial mais apropriada para o planejamento. 

Esses tipos de regiões e sua respectiva regionalização permitiram reconhecer a 

estrutura espacial sobre qual se pretendia planejar o desenvolvimento econômico-

social e por meio dela se definir outro tipo de regionalização, baseada em regiões de 

planejamento. Segundo Duarte (1980), partia-se, então, para sucessivas análises 

parciais regionalizadas e, com a síntese delas, definia-se então, o modelo de 

regionalização que serviria como instrumento de ação para planejamento. 

Diferentes unidades da federação, sob impulsos da ação do planejamento oficial, 

partiram para definir seus modelos de regionalização para ação do planejamento 

regional, ou pelo menos, para conhecer sua realidade espacial e implantar uma ação 

de governo regionalizada.  

3.2.4. Regionalização como processo 

O conceito de regionalização como um processo leva à noção de integração espacial, 

sendo uma consequência do desenvolvimento econômico. As regiões passam a ser 

consideradas como unidades espaciais em diferentes níveis de desenvolvimento, ou 

modernização, que se relacionam entre si, dentro de uma organicidade global 

(DUARTE, 1980). Desse modo, as relações entre as regiões que expressam o nível 

ou estágio do processo de desenvolvimento são consideradas como o fenômeno mais 

importante na regionalização. Nessa perspectiva priorizam-se as relações entre 

espaços regionais e espaços de uma região e seu centro regional, como foi 

considerado nas abordagens anteriores. 
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Duarte (1980) complementando que os sistemas homogêneos ou funcionais não eram 

considerados como partes integrantes da totalidade ou uma categoria de análise da 

totalidade espacial, eram analisados, isoladamente, como representativos de dois 

processos básicos, estrutura e comportamento dos lugares. 

Assim, ao lado da totalidade sistêmica, funcionalista, a definição de regionalização 

como um processo estava teoricamente vinculada ao planejamento regional 

(DUARTE, 1980). Em certos casos considerava-se que as relações entre as diversas 

regiões, organizadas como núcleos e periferias, poderiam ser analisadas em função 

de sua repercussão sobre o desenvolvimento nacional. Geiger (1969 apud DUARTE, 

1980, p.16) complementa quando considera que a “regionalização é um processo 

tanto mais profundo e nítido quanto mais desenvolvido o país e inexistente nos 

territórios mais subdesenvolvidos”. 

Sendo assim, Duarte (1980) conceitua regionalização, nesta abordagem, mais do que 

um método de identificar regiões, e sim um processo de formação de regiões. 

Complementa ainda, colocando que essa perspectiva conceitual da regionalização 

como um processo foi um avanço teórico-metodológico sobre os conceitos anteriores.  

3.3. REGIONALIZAÇÃO E TOTALIDADE SOCIAL 

A nova abordagem regional está relacionada ao conceito de espaço como um produto 

da sociedade. Essa é abordada como uma totalidade, expressa sob conceitos do 

materialismo histórico e investigada pelo método dialético. Dois conceitos são 

fundamentais nessa concepção o de modo de produção; e a formação social. Assim, 

a nova abordagem conceitual de regionalização está relacionada à totalidade social, 

como tal está implícito que a região é analisada como um reflexo espacial daquela 

totalidade (DUARTE, 1980). 

Entretanto, nessa abordagem foram estabelecidas algumas considerações 

resultantes da problemática de considerar a região como um objeto de existência real. 

O problema que se coloca é de que nas formações sociais sob hegemonia do 

capitalismo não existe uma estrutura regional (DUARTE, 1980). Para esse autor, outro 

marco teórico parte do conceito de que o espaço geográfico é o suporte de uma 
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sociedade e de uma economia e, como tal, ele é objeto de apropriação e lugar em que 

se desenvolvem as estratégias dos grupos sociais.  

Outra reflexão levantada por Duarte (1980) para a problemática da existência ou não 

de estrutura regional em uma formação social é de relacionar região ao estágio do 

desenvolvimento capitalista. O autor enfatiza a compreensão que a medida que o 

sistema capitalista toma a característica monopolista, o capital homogeneíza o 

espaço, descaracterizando a estrutura regional. Assim, nas formações sociais de 

capitalismo avançado não há regiões.  

Em Oliveira (1981) observa-se que talvez a elaboração mais cuidadosa do conceito 

de região que se queira introduzir seja a da dimensão política. Assim, o autor 

considera que classes dominantes locais (ou espaços regionais) podem fechar a 

região. Complementa ainda, considerando que os espaços regionais desaparecerão 

quando os interesses das classes dominantes regionais não estiverem com conflito 

com o capital monopolista ou não permitirem reprodução naquele espaço.  

Diante da dialética sócio espacial Duarte (1980) reconsidera o conceito de 

regionalização como método de identificação de espaços que são regiões, e nestas 

existem uma sociedade que realmente dirige, organiza aquele espaço. Essa 

sociedade tem atuação sobre este espaço, ainda que seja vinculada a interesses de 

outros espaços ou grupos sociais, ou mesmo ao capital externo à formação social 

(DUARTE, 1980). O autor ainda ressalta que a identificação desses espaços permite 

entender as relações espaciais de uma sociedade, ou seja, sua identificação e análise 

pode mostrar a essência das relações sociais e sua dimensão espacial. 

3.4. REGIONALIZAÇÃO NA BAHIA: TERRITÓRIOS DE IDENTIDADE 

 

Os Territórios de Identidade do Estado da Bahia tiveram como principal indutor o então 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) que, em 2003, por meio da Secretaria 

de Desenvolvimento Territorial (SDT), iniciou o Programa Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) com o intuito de 

promover o planejamento e a autogestão do processo de desenvolvimento sustentável 

dos territórios rurais e o fortalecimento e dinamização de sua economia.  
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O Pronat estabelece, dentro da realidade brasileira, o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF), os Conselhos Estaduais de 

Desenvolvimento Territorial (CEDETER) e os Colegiados Territoriais (CODETER). A 

intenção dessas organizações é que a sociedade civil organizada dialogue com os 

Colegiados Estaduais por meio do Colegiado territorial rural, com intuito de desenhar 

diretrizes de atuação da política do MDA. 

Sobre o Conselho Territorial Rural ou Colegiados Territoriais, o MDA, destaca que 

essas institucionalidades são espaços de expressão, discussão, deliberação e gestão 

que congregam a diversidade de atores sociais em que a atenção é voltada para 

gestão social das políticas e dos processos de desenvolvimento (BRASIL, 2005a). 

Porém, o Colegiado Territorial do Estado não tem caráter deliberativo, apenas 

consultivo. Tal característica tem implicações quando à legitimação e democracia dos 

processos de decisão, podendo implicar na redução da participação social. Sobre 

esse ponto, Silva e Fonseca (2017) propõem que os conselhos regionais sejam 

deliberativos para impulsionar a participação e o engajamento dos diversos sujeitos 

em torno dos conselhos. Para Flores (2014) existe uma visão “romantizada” das 

relações de força entre os diversos interesses que coexistem no território, já que há 

diferenças entre o grande e o pequeno capital. Para a autora, o grande capital, em 

sua maioria, negocia diretamente com o governo não dialogando nos espaços de 

interesses contrários.  

O primeiro desafio do MDA foi delimitar os territórios, tendo o apoio do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que por meio do banco de dados 

estadísticos identificou três grupos de territórios: urbanos, intermediários e rurais 

(FLORES, 2014). O grupo classificado como rural foi compreendido dentre 

microrregiões geográficas que apresentam densidade demográfica menor que 80 

habitantes/km² e população média por município de até 50 mil habitantes (BRASIL, 

2005a) 

Assim, foram definidos cerca de 450 aglomerados municipais com características 

rurais e esses foram selecionados como áreas prioritárias para ação do Governo 

Federal, áreas essas denominadas de Territórios Rurais. Os que tiveram mais 

concentração de família assentadas por programas de reforma agrária, trabalhadores 

rurais sem-terra, foram previamente contemplados pela SDT/MDA, correspondendo a 

164 territórios rurais distribuídos pelo Brasil. 
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Por meio de uma parceria do Governo Federal com o do Estado da Bahia, em 2003, 

trezes Territórios Rurais Baianos foram apoiados por convênios do então MDA dentre 

eles: Cooperação Técnica Organização das Nações Unidas para Agricultura e 

Alimentação (FAO), então Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) e MDA; pela 

Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira (CEPLAC); Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Paranaíba (CODEVASF). Os 

Territórios Rurais Baianos apoiados foram: Velho Chico; Itaparica; Bacia do Jacuípe; 

Sertão Produtivo; Sertão do São Francisco; Bacia do Rio Corrente; Semiárido 

Nordeste II; Baixo Sul; Chapada Diamantina; Sisal; Piemonte do Paraguaçu; e Litoral 

Sul. 

Diante dos debates realizados entre governo e Conselhos Territoriais foi criada uma 

política de ação eminentemente social direcionada aos Territórios Rurais que 

demandam ações emergenciais, com o objetivo de ampliar programar básicos de 

cidadania. Dessa forma, esses Territórios Rurais identificados foram nomeados de 

Territórios de Cidadania. 

Os Territórios da Cidadania foram selecionados entre os 164 Territórios Rurais 

apoiados, com base nos critérios do Decreto da Presidência da República datado de 

25 de fevereiro de 2008 (em Anexo I): 

Art. 3º - A escolha e priorização do território a ser incorporado ao 
Programa Territórios da Cidadania dar-se-ão pela ponderação dos 
seguintes critérios: I - estar incorporado ao Programa 
Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; II - menor Índice de Desenvolvimento 
Humano - IDH territorial; III - maior concentração de beneficiários do 
Programa Bolsa Família; IV - maior concentração de agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária; V - maior concentração de 
populações tradicionais, quilombolas e indígenas; VI - baixo 
dinamismo econômico, segundo a tipologia das desigualdades 
regionais constantes da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional, do Ministério da Integração Nacional; VII - convergência de 
programas de apoio ao desenvolvimento de distintos níveis de 
governo; VIII - maior organização sócia; e IX – maior concentração de 
municípios de menor IDEB- Índice de Desenvolvimento de Educação 
Básica (BRASIL, 2008, p. 2). 

 

Considerando a formação dos Territórios Rurais e a consolidação dos Territórios da 

Cidadania em 2008, a Bahia optou por criar os Territórios de Identidade como unidade 

de Planejamento do Governo Estadual. Segundo Flores (2014), houve na Bahia uma 

sobreposição de políticas públicas federais, onde os Territórios Rurais e Territórios da 
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Cidadania gerou os Territórios de Identidade. Entende-se que os Territórios de 

Cidadania nasceram como fruto de ações da Política Territorial Rural, e não das ações 

concorrentes, ou seja, uma é desdobramento da outra. Assim, os Territórios Rurais 

que se enquadram nos critérios estabelecidos pelo Governo Federal são também 

territórios de cidadania. Além disso, todos são também Territórios de Identidade 

perante o governo Estadual da Bahia conforme apresentado na Figura 1. 

Figura 1 - Sobreposição dos Territórios Rurais, de Identidade e da Cidadania na Bahia 

 

Fonte: Flores (2014). 

 

Nesse contexto, a princípio, foram criados cinco territórios para participar do Programa 

Territórios da Cidadania: Sisal, Chapada Diamantina, Litoral Sul, Velho Chico e Irecê. 

O Programa promoveu o apoio institucional ao território, com assistência técnica ao 

processo de articulação e organização do seu colegiado territorial; apoio na 

construção do Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS); além 

de investimentos nas cadeias produtivas e infraestrutura rural. 
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O Territórios de Identidade (TI) é a unidade de planejamento de Políticas Públicas do 

Estado da Bahia, desde 2007, quando nesse mesmo ano foi utilizado o TI na consulta 

popular para elaboração do Plano Plurianual Participativo 2008-2011 (PPA). Nesse 

PPA o TI é definido como unidade de planejamento. Com base no documento: 

Para a formulação e implementação das ações que integram o Plano 
de Governo, adotou-se a priori o conceito de Território de Identidade 
utilizado pela Coordenação dos Territórios e Movimento da Agricultura 
Familiar e MDA, onde o sentimento de pertencimento da população, 
associado a características socioeconômicas, políticas, culturais e 
geo-ambientais de cada espaço, constituiu um elemento essencial 
para a definição e delimitação dos 26 territórios baianos. (BAHIA, 
2007, p. 53). 

 

Essa delimitação, ainda pouco conhecida na época, foi utilizada para realização de 

audiências de consulta pública acerca da elaboração do PPA participativo, uma 

novidade tanto pelo recorte regional de planejamento quanto pelo processo 

participativo. 

Segundo Flores (2014), a criação de Conselhos Regionais de Desenvolvimento, na 

gestão anterior a 2007, encontraram dificuldades de implementação e, desta forma, 

foram criados Conselhos Regionais para a atuação de cada secretaria, designando 

diversos conselhos com espacialidades diferentes, em que os recortes espaciais eram 

relacionados à regionalização de cada secretaria. Uma situação que denota ausência 

de intersetorialidade da política pública estadual. 

Observou-se que esses Conselhos se consolidaram com maior força no PPA 2008-

2011 que recebeu o nome de PPA Participativo, sendo realizadas 17 audiências 

territoriais entre maio e junho de 2007, no interior do estado com os, ainda, 26 TI. 

Para o PPA 2012-2015, um 27º território de identidade foi criado: Costa do 

Descobrimento. Proveniente da divisão do Extremo Sul, no PPA 2016-2019, não 

houve alteração do número de territórios, mas algumas migrações de municípios, com 

destaque para a unificação das delimitações da Região Metropolitana e do Território 

Metropolitano de Salvador. 

No PPA-Participativo 2008-2011, existe um item definido como Política de 

Desenvolvimento Territorial, em que o elemento essencial da Estratégia de 

Desenvolvimento é a incorporação da dimensão territorial e a gestão social dos 

territórios por meio da constituição de fóruns de desenvolvimento regional e cita: 
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O conceito de Território de Identidade surgiu a partir dos movimentos 
sociais ligados à agricultura familiar e à reforma agrária, sendo 
posteriormente adotado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário 
para a formulação do seu planejamento. O Ministério de 
Desenvolvimento Agrário define o Território de Identidade "como um 
espaço físico, geograficamente definido, não necessariamente 
contínuo, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o 
ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as 
instituições, e uma população, como grupos sociais relativamente 
distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de 
processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos 
que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial" (BAHIA, 
2007, p. 58). 

 

Percebe-se que não existia uma política relativa ao Desenvolvimento Territorial da 

Bahia, no período do PPA 2008-2011; apenas em 2010 o Decreto Estadual que institui 

o Programa Territórios de Identidade e, finalmente, em 2014 a Lei nº 13.214/2014 que 

dispõe sobre os princípios, diretrizes e objetivos da Política de Desenvolvimento 

Territorial do Estado da Bahia, institui o Conselho Estadual de Desenvolvimento 

Territorial (CEDETER) e os Colegiados Territoriais de Desenvolvimento Sustentável 

(CODETERS), fora do período desse PPA 2008-2011. A Lei nº 13.214/2014 trouxe 

explicações em relação aos objetivos da política, implementação do programa e 

princípios que os orientam. 

As institucionalidades designadas pela Programa Territórios de Identidade (PTI) são 

vinculadas ao poder da autoridade, ou seja, existe um acordo de vontades por parte 

da sociedade civil e o Estado que reconhece o Codeter como instância participativa, 

com capacidade de levantar as demandas e anseios da população do Território de 

Identidade. 

Haesbaert (2005, p. 91), ao classificar o território em três linhas básicas, revela 

diferentes perspectivas de poder e apropriação: 

a. jurídico-política, em que “o território é visto como um espaço delimitado e 

controlado sobre o qual se exerce um determinado poder, especialmente o de 

caráter estatal”, o que pode se associar à ideia de poder-controle-propriedade;  

b. cultural(ista) “prioriza dimensões simbólicas e mais subjetivas, o território visto 

fundamentalmente como produto da apropriação feita por meio do imaginário 

e/ou identidade social sobre o espaço em que a ideia de poder-consenso é 
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vinculada à apropriação enquanto tornar próprio no sentido de atribuir 

dimensão espacial a manifestações na ordem da identidade/cultura;  

c. econômica – que destaca a desterritorialização em sua perspectiva material, 

como produto espacial do embate entre classes sociais e da relação capital-

trabalho, voltado para a concepção de poder-dominação, isto é, calcada na 

divisão territorial do trabalho, partindo do contexto do modo de produção 

capitalista, em que uma classe subjuga outra. 

Haesbaert (2005) destaca o conceito de território em dois extremos: o funcional, ou 

seja, o território fisicamente definido sem existir uma territorialidade, isto é, uma 

relação entre os indivíduos e espaço que sustente o território, assim, esse extremo se 

aproxima do espaço funcional para o Estado. Em relação a outra extremidade, o 

território é essencialmente simbólico, ou seja, existe uma territorialidade revelada nos 

indivíduos acerca de um espaço, porém essa territorialidade não é suficiente para 

sustentar o reconhecimento daquele espaço como seu território. 

Segundo Flores (2014), no caso do Território de Identidade, a ausência de 

documentos institucionais e/ou legais que discriminem a metodologia adotada para a 

definição dos limites do TI, permite questionamentos a respeito da própria terminologia 

contemplada na política: Territórios de Identidade. 

Para Flores (2014) a terminologia Território de Identidade direciona ao pensamento 

culturalista de Haesbaert ou a abordagem voltada ao indivíduo, de Sposito, devido ao 

fato de ambas destacarem a identidade como elemento que sustenta a territorialidade 

e consolida, assim, o território. 

Flores (2014) ainda complementa que associar o termo Território de Identidade a um 

conceito com foco na abordagem teórica, poderia acarretar erros por não dialogar com 

a realidade empírica. Dessa forma, é importante compreender como tem ocorrido na 

prática essa relação, de modo que a delimitação definida para os Territórios de 

Identidade, seja caracterizada conforme o conceito culturalista que Haesbaert defende 

(FLORES, 2014). Ou seja, os limites adotados para a unidade de planejamento no 

estado da Bahia deveriam contar com uma metodologia que desdobrasse em critérios 

em que fosse permitido identificar os processos e elementos que classificam uma 

territorialidade semelhantes entre os municípios. 
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A territorialidade é uma relação entre o espaço e a população, e esta é uma relação 

construída e solidificada com tempo, no âmbito da identidade e seu sentimento de 

pertencimento. Essa relação não pode ser induzida, forçada e construída em um 

pequeno período, para fins de demandas do Estado. Flores (2014) ao realizar 

entrevistas com técnicos da Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia 

(SEPLAN), identificou que, com exceção do processo produtivo do sisal, nenhum 

outro exemplo foi dado como argumento que indicasse a identidade considerada para 

os TI.  

Flores (2014) ainda traz um questionamento quanto à representatividade das 

consultas populares que ocorreram durante as oficinas estaduais, em 2004, para 

validar as matrizes elaboradas, informando que dessas consultas saíram 23 territórios 

rurais para Bahia, porém do ano de 2004 até 2006, esse número de territórios 

aumentou para 26, sem deixar claro o que foi levado em consideração para adequar 

a política setorizada do MDA para uma política multissetorial. Outro questionamento 

sem resposta foi o momento em que a população decidiu aumentar esse número de 

territórios, pois não foi encontrado nada que evidenciasse esse anseio da população 

(FLORES, 2014). 

A política de indução aos consórcios intermunicipais no estado da Bahia foi um 

processo iniciado em 2007. O fio indutor dessa ação foi ampliar a participação 

decisória e administrativa dos gestores na escala regional, tendo como base a gestão 

consorciada. Vale ressaltar que anteriormente a esses estímulos, os consórcios 

intermunicipais no estado emergiam por meio de forças de interesses das prefeituras 

e da sociedade civil organizada, consequência de fortes elementos endógenos e 

exógenos que contribuíram para formação e consolidação. Nessa conjuntura houve a 

formação do Consórcio Intermunicipal do Vale do Jiquiriça e o Consórcio 

Intermunicipal da Costa dos Coqueiros.  

Segundo Rios (2015) é sobre um cenário de transformações políticas vivenciadas no 

estado da Bahia entre os anos de 2007 a 2015 que aconteceu o fortalecimento dos 

consórcios públicos intermunicipais. Para atual gestão (2015–2018), a tendência é 

que cada vez mais o estado venha atuar em parceria com os consórcios, fato que 

implica na necessidade de uma maior adesão dos municípios a gestão consorciada. 

Para Rios (2015) o desenho institucional de formação e ampliação dos consórcios 

públicos no estado surge de uma iniciativa do governo em direção aos municípios, 
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onde na escala local não encontra muita resistência e divergências em relação à 

maneira que essa política vem sendo conduzida. O autor ainda exemplifica a boa 

aceitação desse pacto quando se refere a homogeneização dos instrumentos internos 

que regulamentam o funcionamento dos consórcios públicos. Os protocolos de 

intenções, estatutos dos consórcios, seus objetivos e até mesmo o layout dos sites, 

demonstra uma padronização da forma adotada. “Os consórcios públicos na Bahia 

nascem praticamente com a mesma identidade, o que parecem ser contraditórias as 

particularidades e pluralidades das demandas regionais” (RIOS, 2015, p. 157). 

Brandão (2004) considera necessário construir estratégias multe escalares, e a escala 

deve ser entendida como uma delimitação para a apreensão das determinações e 

condicionantes dos fenômenos sociais, percebendo a importância de analítica, teórica 

e política em enfrentar a discussão do papel relacionado as escalas espaciais que 

represente a realidade e a construção de estratégias de desenvolvimento. 

Portanto, chama-se atenção que atualmente os consórcios públicos do estado ainda 

não estão fortalecidos como previsto na estratégia do governo, esses vêm sendo 

formados, com bastantes dificuldades em serem autossustentáveis. Alguns fatores 

que contribuíram para essa dificuldade estão apresentados nessa pesquisa nos itens 

seguintes. 
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4. GESTÃO REGIONALIZADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS E FATORES 
INTERVENIENTES 

 
 

4.1. GESTÃO REGIONALIZADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A gestão de resíduos sólidos apresenta-se como um dos maiores desafios 

enfrentados pelas administrações públicas. As deficiências políticas, institucionais, 

econômicas-financeiras em diversos municípios brasileiros, reflete em entraves para 

o manejo de resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos. Da mesma forma, a inexistência ou precariedade do exercício da titularidade 

da prestação dos serviços e da sua regulação não contribuem para a superação do 

grave deficit e qualidade da prestação desse serviço público. 

Historicamente, os municípios utilizaram diferentes estratégias de manejo de forma 

isolada, devido às lacunas existentes nas políticas públicas para a componente 

manejo de resíduo sólido. Dessa forma, muitas soluções foram aplicadas sem 

considerar as diversas possibilidades da ação, inclusive integrada no nível regional, 

acarretando dificuldades para manter a viabilidade da prestação do serviço e, 

consequentemente, aumentando o deficit do atendimento à população. 

As diretrizes nacionais para o saneamento básico, instituídas por meio da Lei nº 

11.445/2007 e regulamentadas pelo Decreto nº 7.217/2010, compõem o marco legal 

do saneamento básico no País. Segundo a referida Lei a gestão dos serviços públicos 

de saneamento básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas) contempla quatro funções: o planejamento, a regulação, a fiscalização e a 

prestação dos serviços, sendo que essas devem estar submetidos ao controle social. 

A componente manejo de resíduo sólidos se sobressai com legislação específica 

estabelecida pela Lei Nacional nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) e seu o Decreto Regulamentador nº 7.404/2010, 

sinalizando os recentes estímulos para enfrentar as fragilidades na gestão desses 

serviços.  Essa conjuntura de avanços nas definições de responsabilidades também 

é marcada pela Lei nº 11.107/2005, que, sustentada no artigo 241 da Constituição 

Federal, institucionalizou instrumentos de cooperação federativa como os consórcios 

públicos e os convênios de cooperação entre entes federados, o que tem gerado a 



38 
 

expectativa de que a cooperação contribuirá para que os municípios equacionem os 

desafios postos para o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Lei nº 

12.305/2010. 

Britto e Bessa (2009) destacam os confrontos existentes entre os defensores da opção 

municipalista e da gestão regionalizada no nível dos estados da federação, apontando 

alternativa da articulação intermunicipal por meio dos consórcios e a construção de 

um novo modelo de gestão de serviços públicos de saneamento básico, com uma 

nova escala territorial e uma nova forma de relacionamento entre os atores envolvidos. 

Para as autoras, a regionalização da gestão definindo territórios em escalas ótimas, é 

uma experiência relevante em diferentes países desenvolvidos, como Estados 

Unidos, Canadá, França e Itália. Fato a ser considerado é que a regionalização mais 

adequada é aquela que definirá os arranjos territoriais que sejam mais propícios à 

otimização das funções da gestão do saneamento básico. Os arranjos territoriais 

incluem: consórcios municipais; convênios; regiões integradas de desenvolvimento; 

regiões metropolitanas (BEZERRA; BEZERRA, 2015). Vale ressaltar que em regiões 

metropolitanas a estrutura de gestão não é por meio dos consórcios públicos, porém 

com a formação de uma autarquia.  

Diante das experiências internacionais com o modelo de gestão regionalizada, o 

Brasil, em 2005, assinou o Protocolo de Colaboração Interinstitucional entre o 

Ministério das Cidades do Brasil e a Escola Internacional de Água para o 

Desenvolvimento (HYDROAID), da Itália, como intuito de promover a capacitação 

técnica e o reordenamento institucional da área de saneamento básico no Brasil 

(BRASIL, 2011). Dessa forma, o então Programa de Modernização do Setor de 

Saneamento (PMSS), do Ministério das Cidades, disponibilizou apoio técnico e 

logístico para a implementação do projeto de colaboração Interinstitucional entre o 

Ministério das Cidades e representantes do governo italiano (BRASIL, 2011). 

Esse protocolo de cooperação desenvolveu uma série de ações, inclusive um 

Seminário Internacional de Regionalização e Gestão Associada de Serviços Públicos 

e Manejo de Resíduos Sólidos, ressaltando a experiência italiana de regionalização 

dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos, na forma de Arranjos Territoriais 

Ótimos (ATO) (BRASIL, 2011). Esses arranjos são desenvolvidos por meio de critérios 

técnicos nas categorias socioeconômicas e a logística disponível para transporte de 

resíduos.  
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Dessa forma, proposta para definição de ATO tem sido bastante estimulada no País, 

com intuito que esses arranjos fortaleçam a coesão da região formada para a 

implementação de políticas públicas (BRASIL, 2011). 

4.1.1. Incentivo à gestão regionalizada de resíduos sólidos 

O nítido incentivo à viabilização da gestão regionalizada de resíduos sólidos entre 

municípios de uma mesma região de um estado aponta para a solução de problemas 

comuns em diversos municípios vizinhos, contíguos ou não, promovendo uma 

economia de escala, já objetivada na Lei Nacional de Saneamento Básico, Lei nº. 

11.445/2007. 

Assim, não apenas a PNRS, mas no conjunto de leis que configuram o arcabouço 

legal atual para a gestão dos resíduos, promove o incentivo à agregação de 

municípios com fins de solução regional. A União tem defendido que essa agregação 

é condição essencial para acontecer o salto na gestão dos resíduos sólidos, bem 

como sejam viabilizados os avanços necessários a todas as regiões brasileiras. 

Dessa forma, o MMA tem firmado convênios com os estados para a elaboração dos 

Estudos de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, com intuito de 

apoiá-los na definição de territórios para atuação de forma regionalizada com escala 

adequada para gestão tanto do manejo dos resíduos quanto da disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Esses estudos propõem arranjos territoriais ideais para o consorciamento e 

compartilhamento de infraestrutura e gestão de resíduos sólidos e fazem parte do 

conteúdo mínimo dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos realizados pelo Estado 

e estudo de regionalização apoiados pelo MMA. Segundo informações do então 

Ministério da Cidades, até o ano de 2015, dezessete estados já haviam definido o 

desenho de sua regionalização: Acre; Alagoas; Bahia; Ceará; Espírito Santo; Minas 

Gerais; Pará; Paraíba; Pernambuco; Piauí; Paraná; Rio de Janeiro; Rio Grande do 

Norte; Santa Catarina; Sergipe e São Paulo.  

Apesar da ampliação do número de consórcios no Brasil, a sua utilização está 

fortemente influenciada por incentivos do nível central, principalmente de caráter 

financeiro. Ravanelli (2010) destaca que o Governo Federal pode promover a 

ampliação dos valores referências para as modalidades de licitação, já prevista na Lei 
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no. 11.107/2005; a redução dos limites mínimos da contrapartida para municípios 

consorciados; a  abertura de linhas de crédito para os consórcios públicos; o acesso 

a financiamentos internacionais por parte do pequenos municípios; a revisão da 

capacidade de endividamento dos consórcios; e a revisão do regulamento da Lei do 

Consórcio quanto à exigência da regularidade fiscal para todos os entes consorciados, 

o que limita esta forma de gestão pública.  

A conjuntura regional ou nacional pode interferir nas decisões e ações por um modelo 

de gestão regionalizada, já que sua formação altera o comportamento dos agentes 

regionais envolvidos, podendo levar a relações mais previsíveis e estáveis. Para Silva 

(2015) essa gestão gera um território institucionalizado, guiado pela cooperação entre 

entes federados, e organizados em torno de um pacto estabelecido para realizar 

ações coletivas. Cruz (2002) destaca que os consórcios podem viabilizar o 

planejamento local e regional, permite a economia de escala na execução de projetos, 

bem como a racionalização dos recursos.  

Destaca-se, que se por um lado há muitas possibilidades de avanços na gestão 

associada, especialmente em questões comuns que afetam os municípios 

participantes, como debilidades administrativas e técnicas, por outro minimiza-se as 

dificuldades e conflitos gerados nas relações de poder que se estabelecem entre os 

atores envolvidos. Também pouco se explora as descontinuidades administrativas a 

cada renovação de governo, o que, via de regra, implica em dificuldades de manter 

os pactos firmados.     

Por outro lado, é importante pontuar que a cooperação federativa ainda não se 

consolidou no Brasil, diante do legado autoritário das relações entre a esfera federal 

e estadual com o município, principalmente associado ao clientelismo, o que coloca 

poder local como refém de sua própria condição de fragilidade político-institucional. 

Alves (2006) destaca que a tradição centralizadora impactou nas limitações que os 

municípios encontram para exercerem sua autonomia. Vale destacar a diferença do 

papel do estado, ente da federação, no estímulo ou desincentivo entre os municípios, 

quando se considera as diferentes componentes do saneamento básico. No manejo 

de resíduos sólidos o papel do estado tem sido no sentido de incentivar a cooperação, 

a partir de acordos celebrados com o MMA. Porém para as componentes 

abastecimento e de água e esgotamento sanitário, o estado atua no viés contrário, 

desestimulando a cooperação intermunicipal. 
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Essa relação com as outras esferas de governo, é importante para que os municípios 

que atuam de forma regionalizada não se tornem apenas executores de políticas 

públicas já planejadas em nível federal e estadual. Por isso, destaca-se a necessidade 

de um cuidado nessa articulação, pois os consórcios pressupõem a participação 

voluntária à sua formação. Assim, Silva (2015) aponta que a influência verticalizada 

permite a reflexão do papel de cada ente federado e as possíveis articulações entre 

eles. Outro fato a ser levantado é a necessidade quanto a reflexão dessa 

verticalização, que incentivou a formação da gestão regionalizada para resíduos 

sólidos, se essa será suficiente para assegurar a implementação das propostas de 

arranjos territoriais para consórcios públicos ao longo do tempo. 

Diante dessa nova conjuntura, percebe-se que o sucesso da implementação dos 

consórcios públicos, não pode ser visto de forma imediata, pois não basta que se 

satisfaça a consolidação da parceria com outros entes federados para que essa 

instituição tenha êxito (DIEGUEZ, 2011). Portanto, tem-se a perspectiva que este 

trabalho traga considerações de outros fatores que podem influenciar nos avanços e 

dificuldades para implementação desse modelo de gestão regionalizada, dentre eles 

a relação do federalismo brasileiro, bem como os fatores que interferem, o que será 

abordado no tópico seguinte.  

 

4.2. FATORES INTERVENIENTES PARA GESTÃO REGIONALIZADA DE 
RESÍDUOS 

 

Nesta etapa serão apresentados, à luz da literatura, alguns fatores intervenientes nos 

avanços e dificuldades para implementação da gestão regionalizada de resíduos 

sólidos. 

Entre os fatores que são citados na literatura como intervenientes para gestão 

regionalizada Abrucio e Sano (2013) citam os seguintes: 

a. a existência de uma identidade regional prévia que abarque um conjunto de 

municípios, tornando-se um catalisador político e social que favorece a atuação 

conjunta. Normalmente tal identidade é construída ao longo do tempo e/ou por 

um fato muito marcante que crie laços comuns, podendo ser mais realçada 
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caso haja fortes vínculos sociais e nas instituições locais mais consolidadas e 

atuantes no território; 

b. a constituição de lideranças políticas regionais que são capazes, mesmo em 

contextos adversos, de produzir alianças intermunicipais; 

c. a lógica das políticas públicas pode impulsionar formas de consorciamento, 

especialmente quando suas regras sistêmicas e/ou seus mecanismos de 

indução financeira apontam nesse sentido; 

d. o apoio do governo estadual e/ou federal é elemento que pode incentivar a 

criação e manutenção de consórcios, podendo contribuir para a redução de 

rivalidades e incertezas que possam existir entre os gestores municipais; 

e. pactos políticos, ad hoc, entre prefeitos e governadores podem favorecer o 

associativismo intermunicipal quando estão em jogo questões que favoreçam, 

as partes envolvidas; 

f. a existência de marcos legais que tornem mais atrativa e estável a cooperação 

intermunicipal pode incentivar os atores a buscar formas de consorciamento. A 

promulgação da Lei dos Consórcios Públicos teve, em certa medida, esse 

efeito. 

Para Carvalho et al. (2016) a cobrança do Ministério Público aos municípios quanto à 

disposição ambientalmente adequada dos rejeitos pode estimular soluções regionais.  

Fonseca (2010) destaca: a. a ausência do estado no apoio a implantação  dos 

consórcios públicos de maneira contínua; b. o desinteresse político em nível local e 

também regional pela criação desses modelos de gestão; c. a ausência estado nas 

articulações dos municípios de pequeno e médio porte tem se constituído no principal 

entrave para os avanços na implantação dos consórcios públicos municipais, 

independente da área de atuação; d. discussão do modelo regionalizado sem ter 

consolidação do processo em nível local. 

O MMA ao estimular a gestão regionalizada de resíduos sólidos se inspirou na 

experiência europeia.  No entanto, essa experiência se apoiou, inicialmente, em 

discussão com diversos atores que culminaram com a criação e consolidação dos 

consórcios públicos. Só a partir daí foi que os consórcios regionais passaram a ser 

criados. 

Para Brasil (2014) os principais problemas a serem enfrentados na constituição da 

gestão regionalizada de resíduos sólidos são: a. a definição da localização das 
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unidades de tratamento e destinação final de resíduos sólidos, considerando seus 

impactos ambientais e as dificuldades de convencer a população e os governantes de 

um município aceitar resíduos de outros municípios em seu território; b. a necessidade 

de criar um ambiente de solidariedade regional para que seja possível construir novas 

práticas político-institucional e técnica para a gestão regionalizada de serviços 

públicos; b.  a falta de qualificação adequada dos gestores públicos e do corpo técnico-

administrativo, além da pouca disponibilidade de profissionais habilitados para atuar 

com a gestão regionalizada.  

Portanto, existem diversos aspectos que podem dificultar a construção de formas de 

cooperação no Brasil. Abrucio, Sano e Sydow (2011) apontaram as seguintes 

variáveis como desfavorecedoras da cooperação intermunicipal: a. comportamento 

individualista e autárquico dos municípios; b. ausência de uma identidade regional 

acoplada a baixa relações de confiança das instituições locais; c. divergências político-

partidárias entre prefeitos ou destes com o governador; d. engessamento do direito 

administrativo e de sua interpretação por parte dos Tribunais de Contas, que criam 

obstáculos ao associativismo intermunicipal; e. falta de indução federativa advinda dos 

outros níveis de governo, especialmente dos governos estaduais; f. gestão pública 

frágil, o que dificulta a obtenção de informação e conhecimento sobre a montagem de 

consórcios; g. conflitos intergovernamentais em determinadas políticas públicas, 

como no caso da educação e seu ineficiente “regime de colaboração”; h. o lugar pouco 

destacado da questão territorial; e, particularmente, j. a do associativismo, que ainda 

têm pouco debate na agenda pública brasileira. 

Para Abrucio e Sano (2013) existe um lado em que as formas de consorciamento têm 

provavelmente crescido menos do que as necessidades de cooperação 

intermunicipal, mas, por outro lado, há um aumento e uma diversificação crescentes 

nos tipos de associativismo territorial no Brasil.  

Percebe-se que os avanços apontados na literatura, no entanto, concentram-se 

intensamente na capacidade de formar consórcios, e a maioria dos estudos empíricos 

não analisa se houve continuidade destes arranjos intermunicipais, principalmente os 

incentivados pela União por meio do MMA. 

A partir da experiência brasileira é possível apontar que a descentralização não trouxe 

o fortalecimento do poder local. Os municípios, após 1988, têm se comportado como 

executores das políticas públicas formuladas e financiadas pelas demais esferas de 
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governo, sendo por demais dependentes e submetidos às ações verticalizadas do 

governo central, apesar do fortalecimento, do ponto de vista formal, da sua autonomia 

após a Constituição Federal de 1988.  

Do exposto, pôde-se perceber que a questão da regionalização é um ponto que 

merece debate e reflexão.  Os critérios de constituição da regionalização necessitam 

ser estudados quanto às suas condições de favorecer a gestão pública interfederativa.   
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5. METODOLOGIA 

 

5.1. CONCEPÇÃO GERAL 

 

A presente pesquisa caracteriza-se quanto ao objetivo como exploratória e quanto à 

abordagem do problema como quali-quantitativa. O estudo envolveu os seguintes 

procedimentos: pesquisa documental; consulta a uma rede de especialistas com 

aplicação de questionários semiestruturado; estudo de caso, associado à pesquisa 

documental, entrevista a informante-chave e grupo focal; e grupo focal de validação 

dos fatores intervenientes. Buscou-se identificar e analisar os fatores intervenientes 

para os avanços e dificuldades da implementação da gestão regionalizada de 

resíduos sólidos (Figura 2). 

Figura 2 - Fluxograma da metodologia de pesquisa 

 

 

 

 

  

 

 

Fonte: Própria (2018). 

 

 

 

O Quadro 1 apresenta o desenho da pesquisa com base nos objetivos específicos. 
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Quadro 1 - Desenho da pesquisa em função dos objetivos  

Objetivo geral: Identificar e analisar os fatores que têm influenciado nos avanços e 
dificuldades da implementação da gestão regionalizadas de resíduos sólidos no Brasil 

 
Objetivos Específicos 

Desenho da Pesquisa 

Abordagem Tipologia Técnica 

Identificar e hierarquizar os 
fatores que influenciam na 
gestão regionalizada de 
resíduos sólidos. 

Qualitativa 

 
Bibliográfica e 
documental 

 
 

Pesquisa bibliográfica e 
documental 

Qualitativa Exploratória Consulta à rede de especialistas 

Qualitativa Exploratória 
Grupo Focal de validação dos 

fatores intervenientes 

Analisar a concepção e 
implementação dos Planos 
de Regionalização da 
Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos no Brasil. 

Qualitativa Documental 
 
 

Pesquisa documental 
 
 

Analisar experiência de 
regionalização da gestão 
de resíduos sólidos a partir 
de uma experiência da 
Bahia 

Qualitativa Exploratória e 
documental 

 

Estudo de caso com realização 
de Grupo Focal, entrevista a 
informante-chave e pesquisa 

documental 

Analisar a percepção de 
atores sobre a gestão 
regionalizada de resíduos 
sólidos no Brasil. 

Qualitativa 

Exploratória 

Grupo Focal 

Quantitativa Aplicação de questionário 

Fonte: Própria (2017). 

5.2. CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

Diante da revisão de literatura realizada com intuito de identificar fatores 

intervenientes para implementação da gestão regionalizada, foram adotadas nesta 

pesquisa quatro categorias de análise as quais guiaram o estudo para uma melhor 

compreensão do seu objeto de estudo. Assim, o Quadro 2 refere-se às categorias de 

análise adotadas, bem como seu objetivo e suas respectivas variáveis de influência e 

detalhamento. 
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Quadro 2 - Categorias de análise, definição, variável e detalhamento 
Categoria 
de análise 

Definição Variável Detalhamento 

 
Política 

Contempla as 
relações de poder 
e interesses de 
grupos e 
instâncias do 
poder, processos 
de decisão, 
alternâncias de 
poder, e 
mecanismos de 
participação 
social.  

Referências 
políticas sobre 
questões que 
orientam a ação 
pública 

Concepções político-ideológicas e de projetos de 
sociedade que direcionam a ação pública. 

Relações e conflitos 
de poder entre 
atores sociais 

Conflitos de interesse entre os diversos atores 
sociais que podem influenciar a ação pública nos 
diversos espaços de poder (Executivo, 
Legislativo, Judiciário e sociedade civil). 

Processos de 
tomada de decisão 
da ação pública 

Processos políticos de tomada de decisão, no 
nível governamental, frente aos conflitos de 
interesses dos diversos atores sociais que 
podem facilitar ou dificultar as ações de governo. 

Alternância de 
poder na gestão 
pública  

Mudança da Administração Pública e seu 
respectivo plano de governo que pode facilitar ou 
dificultar a consolidação de uma política pública. 

Exercício da 
autonomia 
municipal 

Capacidade política da Administração Pública 
para exercício da autonomia municipal que pode 
facilitar ou dificultar a consolidação de uma 
política pública em nível local. 

Interesses do nível 
central, estadual, 
regional e local. 

Compatibilidade ou conflitos em relação à 
direção das políticas públicas e prioridades entre 
os entes federados. 

Participação e 
controle social 

Mecanismos disponíveis para participação e 
controle social nos processos de decisão das 
políticas públicas. 

Administrativa 

Contempla a 
estrutura e 
capacidade 
municipal em 
relação ao 
planejamento e 
implementação 
das políticas 
públicas. 

Capacidade e 
estrutura 
administrativa em 
nível local 

Capacidade e estrutura administravam para 
implementar as políticas públicas. 

Qualificação dos 
gestores e técnicos 

Nível de qualificação dos gestores e técnicos 
com capacidade para implementar políticas 
públicas e ações correspondentes. 

Prioridade política 
na ação pública 

Capacidade dos gestores e técnicos da 
Administração Pública de executar as 
prioridades da política pública e ações 
correspondentes. 

Recursos 
orçamentários e 
financiamento  

Capacidade e dotação orçamentária e sua 
respectiva execução para implementação das 
políticas e suas ações correspondentes. 

Conflitos da ação 
pública 
centralização X 
descentralização  

Conflitos em relação à adoção de políticas 
públicas entre o nível federal, estadual e 
municipal, onde a União ou estado define uma 
ação pública para execução em nível local que 
não correspondem ao plano de governo e as 
prioridades políticas do nível local. 

Sociocultural 

Contempla a 
tradição 
associativista dos 
munícipes além 
do engajamento 
dos atores sociais 
e seu sentimento 
de identidade e 
pertencimento 
com a região.  

Tradição 
associativista dos 
municípios 

Cultura dos municípios em se associar, visando 
cooperação entre eles para resolução de 
situações de interesse em comum. 

Identidade regional 
e sentimento de 
pertencimento 

Características semelhantes com relação a 
aspectos culturais, sociais, geográficos, 
ambiental, político e econômico que propicie uma 
coesão em torno de projetos comuns. 

Organização social 
Capacidade da sociedade civil em se organizar e 
atuar ativamente no controle social das políticas 
públicas. 

Solidariedade 
regional 

Sentimento de pertencimento e prática da 
solidariedade em termos regionais que facilitam 
a implementação da ação pública. 

Fonte: Própria (2017). 
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5.3. PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Para Prodanov e Freitas (2013) a pesquisa documental baseia-se em materiais que 

ainda não receberam tratamento analítico ou que podem ser reelaborados com base 

nos objetivos da pesquisa. Os autores salientam, também, que a utilização dessa 

técnica é destacada no momento da organização de informações que se encontram 

dispersas, conferindo-se uma nova importância como fonte de consulta. 

Marconi e Lakatos (2003) destacam onde podem ser encontradas essas fontes: 

a. Arquivos públicos (municipais estaduais e federais). 

b. Arquivos particulares (em domicílios particulares, instituições privadas e certos 

órgãos públicos). 

c. Fontes estatísticas (IBGE, Ibope etc.). 

Com base em Gil (1996) o delineamento da pesquisa documental envolverá as 

seguintes etapas: 

a. Determinação dos objetivos da pesquisa. 

b. Identificação das fontes de dados. 

c. Localização e obtenção das fontes de dados. 

d. Tratamento dos dados. 

e. Consideração final. 

May (2004) chama atenção para os seguintes cuidados durante a pesquisa 

documental: a. avaliar a autenticidade do documento; b. determinar a sua 

credibilidade; c.) representatividade do documento, procurando determinar se ele é 

típico da realidade que descreve; e d. significado do documento, em termos de clareza 

e compreensão. 

Nessa etapa foi desenvolvida a análise dos Planos de Regionalização da Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos para os dezessete estados do Brasil que celebraram 

convênios com MMA com intuito de elaborar propostas de arranjos municipais com 

fins para gestão compartilhada de resíduos sólidos.  

O Quadro 3 apresenta os documentos que foram analisados nesta etapa e suas 

respectivas fontes de dados.  
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Quadro 3 - Documentos e suas fontes dos planos estaduais de resíduos e estudos de 
regionalização da gestão de resíduos sólidos 

Nº DOCUMENTO FONTE 

1.  
Plano Estadual de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos – Acre 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado 
do Acre (SEMA/AC) 

2.  
Plano estadual de regionalização da 
gestão de resíduos sólidos do estado 
de Alagoas 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado 
de Alagoas. (SEMA/AL) 

3.  
Estudo de Regionalização da Gestão 
Integrado de Resíduos Sólidos do 
Estado da Bahia 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
do Estado da Bahia (SEDUR/BA) 

4.  
Proposta de Regionalização para a 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
no Estado do Ceará 

Conselho de Políticas e Gestão do 
Meio Ambiente (CONPAM/CE) 

5.  
Estudo de Regionalização (Programa 
ES sem lixão) 

Secretaria de Estado de Saneamento, 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEDURB/ES) 

6.  
Plano de Regionalização da Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos para a 
Bacia do São Francisco 

Fundação Estadual de Meio Ambiente 
(FEAM/ MG) 

7.  
Proposta de Regionalização da Gestão 
de Resíduos Sólidos no Estado do Pará 

Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Estado do Pará 
(SEMAS/PA) 

8.  
Plano de Regionalização da Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do 
Estado da Paraíba 

Secretaria de Estado dos Recursos 
Hídricos, do Meio Ambiente e da 
Ciência e Tecnologia (SERHMACt/PB) 

9.  
Plano Estadual de Gestão Consorciada 
e Integrada de Resíduos Sólidos de 
Pernambuco 

Secretaria de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade do Estado do 
Pernambuco (SEMAS/PE). 

10.  
Plano de Regionalização da Gestão de 
Resíduos Sólidos do Estado do Piauí 

Secretaria das Cidades do Estado do 
Piauí (SC/PI) 

11.  
Plano de Regionalização da Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos 
do Estado do Paraná. 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Recurso Hídricos. (SEMARH/PR) 

12.  
Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 
Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente.  (SEMA/RJ) 

13.  
Plano Estadual de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos do Rio Grande do 
Norte – PEGIRS/RN 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e dos Recursos Hídricos 
(SEMARH/RN) 

14.  
Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 
Rio Grande do Sul 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
(SEMA/RS) 

15.  
Plano Diretor para a Gestão e 
Tratamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos do Estado de Santa Catarina 

Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico e 
Sustentável (SDS/SC) 

16.  Plano Estadual de Resíduos de Sergipe 
Secretaria Adjunta de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos 
(SEMARH/SE) 

17.  
Plano de Resíduos Sólidos do Estado 
de São Paulo 

Secretaria do Estado do Meio Ambiente 
(SEMA/SP) 

Fonte: Própria (2017). 
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A análise do conteúdo desses documentos teve como objetivo verificar os critérios, 

bem como a concepção adotada nos estudos para soluções regionais de gestão de 

resíduos sólidos. 

Dessa forma, essa análise contribuiu para a identificação os fatores intervenientes nos 

avanços e dificuldades da implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos 

no Brasil, à luz das categorias analíticas. 

 

5.4. CONSULTA À REDE DE ESPECIALISTAS  

 

Posteriormente à identificação dos estados da federação que concluíram os estudos 

de regionalização no Brasil e dos possíveis fatores intervenientes nos avanços e 

dificuldades da gestão regionalizada de resíduos, as variáveis foram submetidas à 

uma consulta a um rede de especialistas, profissionais que atuam ou atuaram nas 

instituições responsáveis pela celebração do convênio entre o MMA e os Estados, 

com objetivo de efetuar uma validação e possível complementação com outras 

variáveis que fossem relevantes aos objetivos da pesquisa e que não tivessem sido 

contempladas.  

A consulta à rede de especialistas buscou validar a identificação dos fatores que 

influenciam na gestão regionalizada de resíduos sólidos e hierarquizá-los. 

Considerou-se que os especialistas poderiam contribuir de forma qualificada para os 

objetivos do estudo.  

Para viabilizar a realização dessa etapa da pesquisa identificou-se os profissionais 

que participaram dos estudos de regionalização em questão e elaborou-se e aplicou-

se um questionário (Apêndice A). 

5.4.1. Rede de especialistas 

A rede de especialistas foi definida a partir dos seguintes critérios: 

a. Técnico com vínculo profissional com uma das dezessete instituições que 

participaram dos estudos de regionalização apresentadas no Quadro 4. 

b. Técnico envolvido no processo de elaboração dos estudos de regionalização 

dos Estados e/ou acompanham a implementação. 
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O Quadro 4 apresenta a listagem da rede de especialistas que contribuiu com a 

pesquisa. 

Quadro 4 – Rede de especialistas que participaram da pesquisa 

Nº 
PESQUISADO 

(A) 
INSTITUIÇÃO/FONTE 

1.  2 Técnicos Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Acre (SEMA/AC) 

2.   1 Técnico Secretaria do Meio Ambiente do Estado de Alagoas (SEMA/AL) 

3.  8 Técnicos 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 

(SEDUR/BA) 

4.   2 Técnicos 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente 

(CONPAM/CE) 

5.  1 Técnico 
Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e 

Desenvolvimento Urbano (SEDURB/ES) 

6.  2 Técnicos Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM/ MG) 

7.  1 Técnico 
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do 

Pará (SEMAS/PA) 

8.  1 Técnico 
Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente 

e da Ciência e Tecnologia. (Serhmact/PB) 

9.  1 Técnico 
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado do 

Pernambuco (SEMAS/PE). 

10.  1 Técnico Secretaria das Cidades do Estado do Piauí (SC/PI) 

11.  1 Técnico 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recurso Hídricos. 

(SEMARH/PR) 

12.  1 Técnico Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA/RJ) 

13.  1 Técnico 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 

(SEMARH/RN) 

14.   1Técnico Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/RS) 

15.  1Técnico 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e 

Sustentável (SDS/SC) 

16.   1Técnico 
Secretaria Adjunta de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos 

Hídricos (SEMARH/SE) 

17.  2 Técnicos Secretaria do Estado do Meio Ambiente (SEMA/SP) 

Fonte: Própria (2017). 

5.4.2. Construção e aplicação do questionário à rede de especialistas  

Segundo Lakatos e Marconi (2003), questionário é um instrumento de coleta de 

dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas 

por escrito e sem a presença do entrevistador.  

Os autores recomendam que é necessário enviar uma nota ou carta explicando a 

natureza da pesquisa, sua importância bem como a necessidade de obter respostas 

com intuito de despertar o interesse do pesquisado, no sentido de que ele preencha e 

devolva o questionário dentro do tempo programado. Em média, os questionários 
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expedidos pelo pesquisador alcançam 25% de devolução (LAKATOS; MARCONI, 

2003). 

Os autores ressaltam que como toda técnica de coleta de dados, o questionário 

também apresenta uma série de vantagens e desvantagens: 

a. Vantagens 

 Economiza tempo, viagens e obtém grande número de dados. 

 Atinge maior número de pessoas simultaneamente. 

 Abrange uma área geográfica mais ampla. 

 Obtém resposta mais rápida e mais precisa. 

 Há menos riscos de distorção, pela não influencia do pesquisador. 

b. Desvantagens 

 Percentagem pequena dos questionários são respondidos. 

 Grande número de perguntas sem respostas. 

 A devolução tardia prejudica o calendário ou sua utilização. 

 Exige um universo mais homogêneo. 

No caso da presente pesquisa os especialistas foram solicitados a responderem um 

questionário semiestruturado, por meio da ferramenta formulários Google (Apêndice 

A). O questionário contém cinco questões abertas para caracterizar o profissional das 

instituições, quinze fechadas mensuradas por meio da escala Likert de cinco pontos, 

além de duas abertas solicitando a indicação de nomes considerados relevantes para 

serem incorporados à pesquisa e sugestão de outras variáveis consideradas como 

possíveis fatores com base na experiência de atuação na instituição. 

A escala de verificação Likert consiste em tomar um embasamento teórico e 

desenvolver um conjunto de afirmações relacionadas à sua definição, para as quais 

os respondentes emitirão seu grau de concordância. 

Nessa pesquisa, utilizou-se uma escala com cinco pontos: 

a. Concordo totalmente 

b. Concordo parcialmente 

c. Não sei 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo totalmente 
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Nessa escala os respondentes se posicionam de acordo com uma medida de 

concordância atribuída ao item e, de acordo com esta afirmação, se infere a medida 

no fator interveniente apresentado em cada item. A grande vantagem da escala de 

Likert é a facilidade de o participante emitir um grau de concordância sobre uma 

afirmação qualquer. No entanto, mesmo diante de pontos positivos, a escala Likert 

possui dificuldades significativas (CUMMINS; GULLONE, 2000; COELHO; ESTEVES, 

2007; DAWES, 2008). De acordo com os críticos, perguntas com o modelo de Likert 

solicitam do respondente pelo menos duas dimensões a serem analisados o conteúdo 

e a intensidade. O indivíduo precisa verificar o conteúdo da proposição do item e em 

seguida, opinar discordando ou concordando com a afirmação, considerando ainda a 

intensidade dessa concordância.  

Apesar de não parecer um problema para se utilizar essa escala, os críticos afirmam 

que esta característica aumenta o nível de complexidade cognitiva da escala, 

principalmente quando possui muitos pontos (HODGE; GILLESPIE, 2003). Segundo 

Junior e Costa (2014), estudos empíricos demonstram que, em escalas de múltiplos 

itens com mensuração reflexiva em relação ao embasamento teórico apresentado, a 

confiabilidade é melhor em escalas cujos itens são medidos de sete pontos, e diminui 

quando os itens possuem menos de cinco pontos. Entretanto, menos pontos parecem 

tornar mais fáceis as respostas, de modo que, ao aumentar o número de pontos 

ganha-se em consistência e perde-se em segurança nas respostas.  

 

5.5. ESTUDO DE CASO 

 

O propósito do estudo de caso é reunir informações detalhadas e sistemáticas sobre 

um fenômeno. Segundo Gil (2008), é um método que enfatiza entendimentos 

contextuais, sem esquecer-se da representatividade, centrando-se na compreensão 

da dinâmica do contexto real e envolvendo-se num estudo profundo e exaustivo de 

um ou poucos objetos, de maneira que se permita o seu amplo e detalhado 

conhecimento. 

Yin (2001) destaca que um estudo de caso deve pesquisar o “como” e o “por quê” de 

um fenômeno contemporâneo sem ter preocupação de controlar variáveis 

comportamentais. 
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Yin (2001, p. 61) apresenta quatro tipos básicos de estudo de caso:  

 projetos de caso único holístico: unidade única de análise e único caso;  

 projetos de caso único incorporado: unidades múltiplas de análise e único caso;  

 projetos de casos múltiplos holísticos: unidade única de análise e múltiplos 

casos;  

 projetos de casos múltiplos incorporados: unidades múltiplas de análise e 

múltiplos casos. 

Para tanto, Yin (2001) considera que estudos de caso único e de casos múltiplos 

refletem situações de projetos diferentes e que, mesmo dentro desses dois tipos, 

possam existir unidades unitárias ou múltiplas de análise. 

Yin (2001) destaca que a escolha entre os dois tipos de projeto, holístico ou 

incorporado, depende do fenômeno estudado. O projeto holístico é recomendado 

quando “não é possível identificar nenhuma subunidade lógica e quando a teoria em 

questão subjacente o estudo de caso é ela própria de natureza holística” (YIN, 2001, 

p. 64). Em relação ao projeto incorporado, recomenda-se adotar quando o estudo de 

caso, único ou múltiplos casos, envolve subunidades de análise, “como, por exemplo, 

o pesquisador decide incluir os funcionários como uma subunidade de estudo” (YIN, 

2001, p. 64). 

Uma crítica comum aos estudos de caso refere-se à sua especificidade. Ao trabalhar 

um caso, o pesquisador está investigando uma realidade específica, o que dificulta 

sua generalização para outras realidades. Dessa forma, essa pesquisa compreendeu 

a necessidade de contemplar outro caso para ter melhores condições de se aproximar 

do objeto da pesquisa. 

De acordo com o que foi apresentado, a presente pesquisa adotará como um estudo 

de caso múltiplo holístico, uma vez que se trata de estudo de caso de dois consórcios 

públicos: Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê na Bahia 

(CDSTI) e Consórcio intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos no Rio Grande do 

Sul (CIGRES). 
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5.5.1. Consórcio de desenvolvimento sustentável do território de Irecê 

(CDSTI) 

Alguns arranjos propostos no Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do Estado da Bahia foram contemplados, antes da conclusão do 

estudo, com recursos empenhados do Governo Federal em projetos e/ou obras para 

infraestrutura da gestão de resíduos sólidos. Esses recursos foram obtidos por meio 

do PAC Revitalização via Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), PAC Saneamento e PAC 2 - Cidade Melhor, 

Grupo 1 e Grupo 2 (Ministério das Cidades). 

Os municípios e unidades contempladas foram definidos e propostos considerando 

um Estudo Preliminar para Soluções Regionalizadas e Integradas em Resíduos 

Sólidos, elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 

(SEDUR) e MMA em fevereiro de 2008 (BAHIA, 2012). Em concomitância com estas 

ações do PAC, alguns consórcios foram formados para possibilitar a articulação de 

planejar, regular, fiscalizar e prestar o serviço público. 

O CDSTI foi um dos consórcios formados e contemplados com recursos da União, 

bem como a utilização dos arranjos propostos no estudo preliminar de soluções 

regionalizadas e integradas em resíduos sólidos para determinar os municípios 

contemplados com a implantação de aterro sanitário no município de Irecê. 

Portanto, esperava-se que esse Consórcio fosse um modelo de gestão regionalizada 

de resíduos na Bahia, diante da aplicação dos incentivos por meio da União e o Estado 

da Bahia. Porém, o Aterro que teve previsão de iniciar sua operação em janeiro de 

2013, teve o início de sua operação em outubro de 2017, apenas contemplando, 

apenas, o município de Irecê. Ou seja, houve um atraso de 4 anos para o início da 

operação. 

Logo, essa experiência enquadra-se em um caso de gestão regionalizada em que se 

pretende analisar as evidências que acarretaram dificuldades para a implementação 

desse modelo de gestão. Outra justificativa para realizar o estudo de caso neste 

município refere-se à logística da pesquisa, pois o CDSTI localiza-se na Bahia.  
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5.5.2. Procedimentos de coleta de dados e levantamento de evidências 

para CDSTI 

A coleta de dados e busca de evidências do estudo de caso envolveu o uso das 

técnicas do Grupo Focal e de entrevista semiestruturada com objetivo de validar as 

variáveis capazes de serem fatores intervenientes à gestão regionalizada de resíduos 

sólidos com base na experiência dos participantes do estudo, no caso os 

representantes do Consórcio CDSTI. 

A coleta de dados envolveu as seguintes etapas (Figura 3): 

a. Contato formal com o CDSTI a fim de obter a autorização para realizar a 

pesquisa. 

b. Explanação dos objetivos do estudo para o CDSTI. 

c. Definição dos participantes do Grupo Focal (Quadro 5). 

d. Roteiro da entrevista individual e do Grupo Focal (Apêndice B). 

e. Realização de Grupo Focal 

f. Realização de entrevista individual, por meio de gravação de áudio e 

posteriormente transcrição, com o atual prefeito do Município do Irecê 

(presidente do CDSTI). 

 

Figura 3 - Coleta de dados e de evidências do estudo de caso por meio de entrevista e 
Grupo Focal 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2017). 
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Quadro 5 - Relação de selecionados para o Grupo Focal 

Participantes Instituição 

Representante 1 

Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê 

 

Representante 2  

Representante 3  

Representante 4 

Representante 5  

Ex-representante do Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território de Irecê 

Ex-prefeito de Irecê  Prefeitura Municipal de Irecê 

Representante 1 Secretaria de Meio Ambiente do 
Município de Irecê Representante 2  

Fonte: Própria (2018). 

Segundo Zapelini e Zapelini (2013), o Grupo Focal é uma técnica utilizada por muitos 

pesquisadores, e consiste em entrevistas com profundidade no grupo de pessoas 

acerca de determinado assunto específico. Ao invés de entrevistar os elementos da 

população individualmente, o pesquisador os reúne em um grupo e procede a uma 

entrevista com todos simultaneamente, de modo que as respostas dadas pelo 

indivíduo acabam de uma forma ou de outra, influenciando as de outras pessoas. 

Assim, o pesquisador assume o papel de moderador do grupo focal, apresentando 

perguntas e mediando a interação entre os componentes do grupo. 

Objetivo principal dos Grupos Focais, na concepção de Malhotra (2001), é obter uma 

visão aprofundada ouvindo um grupo de pessoas experientes para falar sobre 

questões que interessam ao pesquisador. O valor da técnica está nos resultados 

inesperados que frequentemente se obtêm de um grupo de discussão livre, ou seja, o 

resultado será reflexo da confiança na interação dos membros do grupo, baseada nos 

tópicos fornecidos pelo pesquisador que, na maioria das vezes, é também o 

moderador. 

Com base nesses conceitos o Grupo Focal é uma modalidade de entrevista coletiva, 

estabelecida de acordo com um roteiro que tem o propósito de atingir os objetivos 

pretendidos pelo pesquisador. 

De acordo com a definição de Gil (1996), os grupos focais possuem as seguintes 

características: a. são livres, ou seja, o entrevistador permite ao entrevistado falar 

livremente sobre o assunto, mas quando este se desvia do tema original, esforça-se 

para sua retomada; b. é um tipo de técnica empregada em situações experimentais, 

com o objetivo de explorar a fundo alguma experiência vivida em condições precisas; 

c. é um método utilizado com grupos de pessoas que passaram por uma experiência 
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específica; e d. tal técnica requer grande habilidade do pesquisador, que deve 

respeitar o foco de interesse temático sem que isso implique conferir-lhe maior 

estruturação. 

Em Martins (2006) a preparação do grupo focal deverá contemplar as seguintes 

recomendações: 

a. O grupo deverá ter entre seis a doze componentes, a serem escolhidos de 

acordo com o propósito da pesquisa. 

b. Cada participante deve ter algo a dizer sobre o assunto. 

c. Deve-se ter um grupo demograficamente heterogêneo, com nível cultural 

semelhante. 

d. O nível de envolvimento do moderador é variável, dependendo de como ele 

conduz as entrevistas e a interação entre as pessoas. 

e. Devem ser marcadas sessões de entrevistas, previamente planejadas e 

roteirizadas. 

f. A duração das sessões deve ser de uma a duas horas. 

g. O local das sessões deve ser confortável e é recomendável dispor os 

integrantes do grupo em forma de U, para que eles possam ver uns aos outros. 

Deve-se colocar em local visível o nome das pessoas para facilitar a interação.  

h.  O moderador não pode fazer juízos sobre as respostas e deve ter a capacidade 

de memorizá-las – ou então usar um assistente que as registre. 

i. As respostas devem ser consolidadas em categorias de análise que permitam 

consolidá-las em grupos semelhantes. 

Quanto aos registros das interações, Zapelini e Zapelini (2013) recomendam 

gravações em áudio ou vídeo, porém mesmo assim sejam feitas anotações por 

escrito. Essa técnica requer atenção do pesquisador ao elaborar o roteiro que irá 

conduzir os grupos focais. Ele deve ser preparado para orientar e estimular a 

discussão e deve ser flexível de modo que permita ajustes no decorrer do trabalho 

(ZAPELINI; ZAPELINI, 2013). 

5.5.3. Consórcio intermunicipal de gestão de resíduos sólidos (CIGRES) 

Buscou-se identificar, por meio de pesquisa no Banco de Dados de Consórcios de 

Saneamento Básico, disponível na página eletrônica da Associação Nacional dos 
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Serviços Municipais de Saneamento (ASSEMAE), um consórcio público que também 

tivesse como finalidade o compartilhamento do aterro sanitário. Desta forma, foi 

selecionado o Cigres por contemplar as características necessárias para pesquisa. 

O Cigres, localizado no município de Seberi – RS, teve sua constituição em setembro 

de 2001, com participação, inicialmente de 13 municípios, iniciando a operação do 

aterro sanitário compartilhado em 2007. Atualmente o Cigres possui 31 municípios 

consorciados que encaminham seus resíduos ao aterro sanitário. 

5.5.4. Procedimentos de coleta de dados e levantamento de evidências 
para o Cigres 

O estudo de caso utiliza para coleta de dados, principalmente, seis fontes distintas de 

informação: “documentos, registros em arquivos, entrevistas, observação direta, 

observação participante e artefatos físicos” (DUARTE; BARROS, 2006, p. 229). O 

procedimento de coleta de dados para esse caso utilizou, documentos 

disponibilizados na página eletrônica do consórcio (Estatuto e Plano Regional de 

Resíduos Sólidos) e informações por e-mail. 

5.5.5. Análise de dados 

Para Yin (2001) a análise de dados é representada pela categorização, classificação 

além da recombinação das evidências conforme proposições iniciais do estudo. Yin 

(2001) recomenda duas estratégias gerais específicos de condução da análise do 

estudo. 

A primeira, sustentada em proposições teóricas, consiste em seguir as hipóteses que 

deram origem ao estudo de caso. Como norteadora, elas ajudam o pesquisado a 

selecionar os dados, a organizar o estudo e a definir e explicações alternativas. 

A segunda, desenvolve uma descrição de caso. Elabora-se uma estrutura descritiva 

do estudo de caso, que ajudará o pesquisado, a identificar tipos de decisões que 

contribuirão ou não no processo analisado, um maior nível de entendimento das 

pessoas envolvidas etc. 

Para análise desse caso da pesquisa, foi utilizada a estratégia que envolve a descrição 

do caso, comparando o processo de construção do consórcio e implementação com 

as variáveis adotadas na pesquisa. 
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5.6. GRUPO FOCAL PARA VALIDAÇÃO DOS FATORES INTERVENIENTES DA 
GESTÃO REGIONALIZADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Para finalizar, como estratégia para identificar a percepção de diversos atores sobre 

a gestão regionalizada de resíduos sólidos, foi realizado um Grupo Focal. Esse teve 

como objetivo identificar e hierarquizar os fatores que influenciam nos avanços e 

dificuldades para a implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos, a 

partir da experiência da Bahia. O Grupo foi formado por diversos atores envolvidos na 

gestão de resíduos sólidos e consórcios públicos na Bahia.  

Os atores selecionados para este Grupo Focal são profissionais que atuam na área 

de resíduos sólidos e consórcios públicos no estado da Bahia, além de terem uma 

visão sistêmica da gestão regionalizada no Brasil. O Quadro 6 apresenta os atores 

selecionados e as instituições as quais estão vinculados. 

Quadro 6 - Atores selecionados para o Grupo Focal e instituição vinculada 

Nº Definição de selecionados Instituição vinculada 

1 Ex – Diretora de Resíduos Sólidos e 
Saneamento Rural 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (SEDUR) 

2 Ex-Técnica da Coordenação de Resíduos 
Sólidos  

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (SEDUR) 

3 Coordenador de Resíduos Sólidos Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (SEDUR) 

4 Técnica da Coordenação de Resíduos 
Sólidos 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (SEDUR) 

5 Ex-diretor de Políticas Territoriais Secretaria de Planejamento do Estado da 
Bahia (SEPLAN) 

6 Técnica da Diretoria de Políticas 
Territoriais 

Secretaria de Planejamento do Estado da 
Bahia (Seplan) 

7 Técnica da Diretoria de Políticas 
Territoriais 

Secretaria de Planejamento do Estado da 
Bahia (SEPLAN) 

8 Coordenador de Saneamento Básico Consórcio Público de Desenvolvimento 
Sustentável do Território de Identidade Portal 
do Sertão. 

9 Representante do Ministério Público 
Estadual - Bahia 

Ministério Público do Estado da Bahia (MP) 

10 Técnica da Coordenação de Resíduos 
Sólidos 

Companhia de Desenvolvimento urbano do 
Estado da Bahia (CONDER) 

11 Ex-Técnico da Coordenação de Resíduos 
Sólidos 

Companhia de Desenvolvimento urbano do 
Estado da Bahia (CONDER) 

12 Professor do Mestrado em Meio Ambiente, 
Águas e Saneamento 

 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Fonte: Própria (2018). 
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6. FATORES INTERVENIENTES NOS AVANÇOS E DIFICULDADES DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO REGIONALIZADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

6.1.  FATORES INTERVENIENTES DA GESTÃO REGIONALIZADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS SEGUNDO ESTUDOS DE REGIONALIZAÇÃO DA 
GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO ESTADO DA BAHIA 

 

As análises dos estudos de regionalização foram feitas por meio da pesquisa 

documental, que, segundo Medeiros (2009), compreende o levantamento e análises 

de documentos de interesse de uma investigação, sendo que tal análise deve ser feita 

considerando as categorias analíticas da pesquisa.  

Dessa forma, os 17 estudos/planos de regionalização elaborados pelos estados 

participantes foram analisados com base nas categoriais analíticas já delimitadas 

(política, administrativa e sociocultural) e apresentadas no Quadro 2. 

No estado da Bahia, o estudo de regionalização apresenta-se como parte do Plano 

de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PRGIRSB) e do Plano 

Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco (BAHIA, 2012). Dessa forma, o estado da Bahia 

teve a intenção de auxiliar na proposição de soluções regionalizada para os seus 417 

municípios, com a concentração dos esforços em 26 Regiões de Desenvolvimento 

Sustentável (BAHIA, 2012). 

Alguns estudos realizados no País optaram em utilizar as bases de regionalização já 

existentes nos respectivos estados em consonância com os critérios recomendados 

pelo MMA, a saber:  

a. malha rodoviária;  

b. distância média entre as sedes municipais;  

c. viabilidade política;  

d. população;  

e. viabilidade econômica; 

f. geração de resíduos;  

g. unidade regional;  

h. características geográficas (relevo);  

i. unidades de conservação; e  

j. aspectos relacionados aos aterros sanitários. 
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No que diz respeito aos demais critérios para definição dos arranjos territoriais dos 

estudos de regionalização e à lógica da concepção dos estudos foram identificados 

que os primeiros abordam características relacionadas à saúde, às normas, ao ensino, 

à urbanização, às condições sociais e econômicas, ao potencial energético além de 

algumas variáveis contempladas nas categorias administrativa e sociocultural dessa 

pesquisa. As variáveis relacionadas à saúde como ofertas de leitos hospitalares, 

previu a capacidade dos municípios proporcionarem serviços de assistência à saúde 

aos seus munícipes e até aos municípios vizinhos, demonstrando uma condição da 

região se constituir em polo de unidade regional. No caso do Plano Estadual de 

Regionalização de Resíduos Sólidos de Alagoas, essa variável, sinaliza a 

necessidade de estruturação dos serviços manejo e disposição final dos resíduos de 

serviços de saúde. 

O Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado da 

Bahia também adotou parâmetro relacionado a saúde apresentado como indicador de 

saúde no qual esse indicador possibilitaria a identificação de quais territórios 

necessitam de medidas que proporcionassem a redução da probabilidade de casos 

de doenças relacionadas ao gerenciamento inadequado de resíduos sólidos. 

Em relação aos aspectos normativos, considera-se que os processos de construção 

dos estudos foram pautados nas exigências da PNRS sendo considerados alguns de 

seus princípios norteadores como minimização da geração de resíduos sólidos, 

segregação a partir da origem, reciclagem da fração orgânica dos resíduos, 

revalorização dos componentes recicláveis, destinação/tratamento próxima da 

geração. No Estudo do Plano Estadual de Regionalização de São Paulo aborda-se 

alguns fatores que dificultariam a implantação dos arranjos municipais, com destaque 

para os interesses sobrepostos à gestão de resíduos sólidos, ou seja, quando não 

colocada como prioridade da ação pública, bem como à descontinuidade do 

compromisso político de governos municipais em relação à permanência do município 

no arranjo regional, o que pode tornar inviável o planejamento em longo prazo, 

segundo o Estudo.  

As variáveis identificadas com os aspectos relacionados ao ensino como oferta de 

matrículas nas redes de ensino público e privada são reveladoras da importância dada 

pelos estudos de regionalização ao contexto dos municípios que integram uma região, 

quanto ao nível de educação da população. O Plano Estadual de Regionalização de 
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Resíduos Sólidos do estado de Alagoas, por exemplo, trouxe uma variável que prevê 

o potencial do município em ofertar mão-de-obra com capacitação diferenciada, para 

gerenciar os serviços de resíduos sólidos de maneira compartilhada.  

Outra variável identificada nesse aspecto foi o número de docentes, contemplada 

apenas no Plano Estadual de Regionalização de Resíduos Sólidos do estado de 

Alagoas, indicando a previsão do município ter condições de oferecer suporte a outros 

municípios contíguos, no que diz respeito aos programas de educação ambiental para 

a gestão de resíduos sólidos. 

As variáveis relacionadas a urbanização, em alguns estudos, contemplam o grau de 

urbanização como forma de indicar os tipos de resíduos sólidos gerados pelo 

município e a complexidade das instalações e recursos a serem disponibilizados para 

a prestação adequada dos serviços públicos de resíduos sólidos. A geração de 

resíduos, variável que segue a lógica semelhante da anterior, aborda a determinação 

da produção total de resíduos de cada município e foi colocada como imprescindível 

para o dimensionamento de unidades componentes do sistema. 

As variáveis relacionadas às condições sociais e econômicas identificadas nos 

estudos de regionalização foram: orçamento, crescimento da população e população 

atendida pelo serviço público de limpeza e manejo de resíduos sólidos. Dentre os 17 

estudos analisados apenas em um foi identificado uma variável relacionada com a 

organização social, denominado no “grau de organização não governamental”. Essa 

variável está vinculada com o nível de organização das entidades não governamentais 

que possam se constituir em parcerias nas diversas etapas da gestão de resíduos, 

especialmente aos relacionados com a coleta seletiva envolvendo uma análise do 

nível de envolvimento, atuação com abrangência nos territórios, contemplados pela 

regionalização, entidades não governamentais vinculadas às atividades dos 

catadores organizada, dentre outros. 

Em relação às variáveis associadas ao potencial energético os estudos de 

regionalização que o adotaram pontuaram como um critério importante, porém não 

condicional para definir o arranjo regionalizado, devido ao aproveitamento energético 

apenas ser favorável a partir de uma quantidade e composição de resíduos sólidos.  

A variável que chamou a atenção, distanciando-se da lógica dos demais estudos de 

regionalização, foi a perspectiva em ser atrativa às empresas privadas considerada 
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no estudo do Espírito Santo, com o Programa Espírito Santo sem Lixão. A maioria dos 

estudos previram o protagonismo do município, titular da prestação dos serviços de 

resíduos sólidos e limpeza pública. 

Considerou-se características normativas na concepção dos estudos de 

regionalização que utilizaram como base de referência: a Lei nº 11.107/2005, a Lei nº 

11.445/2007, e a Lei nº 12.305/2010, que incentivam e priorizam investimentos para 

os municípios que atuam sob regime de gestão associada. Portanto, os estudos 

dialogam com o cenário de estímulos governamentais, de forma mais atrativa à 

cooperação intermunicipal. 

A partir da exposição das principais variáveis consideradas nos estudos de 

regionalização da gestão integrada de resíduos sólidos ressalta-se que poucas estão 

contempladas nas categorias analíticas e em suas variáveis correspondentes 

delimitadas na presente pesquisa. É importante observar que não foi possível 

identificar detalhadamente em qual proporção essas variáveis foram consideradas nas 

regionalizações propostas. 

Considerou-se que a variável da pesquisa “Identidade regional e sentimento de 

pertencimento” foi identificada nos estudos de regionalização. Percebeu-se que a 

maioria dos estudos buscaram considerar essa variável na proposta dos arranjos 

territoriais já existentes nos estados. Dessa forma, pode-se entender que houve uma 

decisão de considerar a identidade regional já estabelecida pelos arranjos 

previamente definidos. A variável “Tradição associativista” também foi considerada 

em alguns estudos já que previu a formação de consórcio público por meio de 

associação voluntária e iniciativa dos municípios, como exemplo, o estudo do estado 

do Ceará. 

Alguns estudos utilizaram as oficinas regionais para validação das propostas, sendo 

considerada relevante para o estudo de regionalização, pois essas oficinas tiveram 

como objetivo informar à população sobre o estudo. Nessa pesquisa será considerado 

que os estudos de regionalização que realizaram as oficinas regionais estão 

contemplados na variável “Participação social e controle social”. Porém, os estudos 

não descreverem detalhadamente como ocorreram essas oficinas e o simples fato de 

apenas informar a população sobre a validação das propostas é muito superficial para 

o nível de envolvimento esperado em uma efetiva participação social. 
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No Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos do estado da Bahia, 

por exemplo, percebe-se que para efeito de análise, foram consideradas como 

potencialidade nas oficinas realizadas, fatores que se destacam como motivadores da 

economia em escala e outros benefícios advindos da regionalização. Logo, os frutos 

dessas oficinas de trabalho regionais implicaram em contribuições e incorporações de 

anseios da população participante de cada região. Ou seja, a comunidade pôde sentir-

se parte colaboradora do processo de planejamento, contribuindo assim, para a 

sustentabilidade das soluções regionais propostas devido ao sentimento de 

pertencimento do que foi planejado. 

As variáveis “Capacidade e estrutura administrativa em nível local” e “Qualificação dos 

gestores e técnicos” foram abordados no Estudo da Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos para o Estado de Pernambuco e de Plano Regional de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos para os Municípios da Região da Bacia Hidrográfica do Submédio 

do Rio São Francisco, quando destacaram em um de seus critérios a experiência 

comum na operação dos serviços de limpeza pública, indicando a capacidade técnica, 

gerencial e operacional do municípios em funcionar como município polo de um futuro 

consórcio público. Tal variável considera um dos pontos importantes para a 

sustentabilidade do arranjo territorial, principalmente quanto à qualificação dos 

técnicos devido à dificuldade em pagar salários adequados para profissionais com 

experiência, impactando na contratação de um corpo técnico com qualificação não 

suficiente para contribuir no enfrentamento dos desafios da gestão compartilhada de 

resíduos sólidos. 

Situação que surpreendeu na análise dos estudos foi o pouco número de documentos 

que contemplaram a variável “Recursos orçamentários e financiamento” por se 

considerar um ponto fundamental para a implementação das políticas públicas por 

meio do modelo de gestão regionalizada. O estudo do Ceará apresentou em seus 

critérios de regionalização, tanto os adotados com base nas recomendações do MMA, 

no caso a viabilidade econômica, quanto os considerados nas oficinas regionais, a 

exemplo dos aspectos econômicos e orçamentários. No documento do Rio Grande do 

Norte as questões socioeconômicas foram abordadas nos fatores que podem 

influenciar no prognóstico da gestão de resíduos sólidos, como por exemplo: 

crescimento populacional, desenvolvimento urbano; geração per capita de resíduos 



66 
 

sólidos; logística de transportes dos resíduos; potencialidades e questões 

socioeconômicas, dentre outros fatores correlacionados.  

Na Bahia alguns arranjos territoriais já contavam com o apoio da Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), a 

exemplo do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê que 

elaborou o Plano de Gestão Integrada de Resíduos por meio do convênio com MMA, 

conseguindo recursos da Codevasf para a implantação do aterro sanitário, inaugurado 

em outubro de 2017. Com base nos critérios adota discutidos acima foram propostos 

105 arranjos territoriais compartilhados, variando de 2 a 9 municípios integrantes, 

abrangendo uma população urbana de 72% do total do Estado. Esses arranjos 

contemplaram grande parte dos municípios (319 municípios), e o restante (98 

municípios) ficou com solução para a prestação dos serviços por meio do poder 

público municipal.  

Segundo Bahia (2012), existem arranjos propostos na regionalização que já dispõem 

de recursos empenhados do Governo Federal em projetos e/ou obras para 

infraestruturas dos sistemas de resíduos sólidos. Esses recursos foram obtidos por 

meio do PAC Revitalização, da Codevasf; do PAC Saneamento; e do PAC 2 - Cidade 

Melhor, Grupo 1 e Grupo 2, gerenciado pelo então Ministério das Cidades 

(MCIDADES).  

Segundo o estudo de regionalização de gestão integrada de resíduos sólidos do 

estado da Bahia, a quantidade de municípios com solução municipal poderá diminuir, 

agregando outros participantes, a partir da revisão e adequação ao cenário atual. 

Em Brasil (2014) foi colocado que a definição da localização das unidades de 

tratamento e disposição final dos resíduos, bem como seus impactos negativos 

gerados propicia o avanço ou dificuldade para a consolidação da gestão 

regionalizada. Segundo o autor existe uma dificuldade em convencer o titular do 

serviço público de saneamento em aceitar os rejeitos de outros municípios em seu 

território. Assim, o estudo da Bahia considerou como critério de regionalização da 

destinação e disposição final dos resíduos, também, o estudo do relevo, das unidades 

de conservação, bem como a distância média entre as sedes municipais, com intuito 

de propor uma localização da disposição final que proporcionasse certa racionalidade 

em termos de logística e a minimização dos impactos socioambientais. 
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De modo geral, pode-se perceber que os estudos de regionalização além de proporem 

arranjos territoriais adequados para a gestão regionalizada de resíduos sólidos, 

também permitiram inaugurar uma perspectiva estruturante e estratégica para essa 

gestão por representar a adesão dos municípios a um projeto de longo prazo em um 

ambiente que não tem essa alternativa como prática.  

Nos estudos, analisados, não foi perceptível, como maior diretriz da concepção, 

principalmente para a implementação, a estratégia de conduzir o processo de 

adequação da PNRS de forma participativa, contemplando a população e os diversos 

atores sociais. 

Outro ponto observado é que as bases de referência das variáveis consideradas nos 

estudos de regionalização foram restritas, em sua maioria, aos aspectos técnicos, não 

avançando em outras considerações, em especial os elementos endógenos de sua 

concepção, como identidade regional sentimento de pertencimento, tradição 

associativista, dentre outros. Para tanto, observa-se a necessidade de se adotar uma 

perspectiva além desses limites territoriais da região, ou seja, alcançando as 

demandas em comum da região, de forma a valorizar as potencialidades dos 

municípios e, principalmente, a identidade sociocultural dos municípios que já se 

relacionam entre si, fortalecendo a sustentabilidade desses arranjos territoriais para 

formação dos consórcios públicos. 

 

6.2. FATORES INTERVENIENTES DA GESTÃO REGIONALIZADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS NA PERCEPÇÃO DE UMA REDE DE 
ESPECIALISTAS 

 

A análise dos fatores intervenientes iniciou com a identificação de variáveis que 

poderiam influenciar nos avanços e dificuldades da implementação da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos. Portanto, uma lista de variáveis (Quadro 2) foi 

submetida à uma rede de profissionais das dezessete instituições participantes do 

Convênio entre o MMA e os estados, com intuito de validar as variáveis propostas 

para esse estudo e sugerir outras consideradas relevantes à pesquisa. 

Do total de convidados, 54% (15) concordaram em participar da consulta e 

contribuíram de forma relevante para a validação das variáveis de estudo. Os 

participantes tinham vínculos com cinco instituições governamentais estaduais que 
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foram responsáveis pelos estudos de regionalização e cujas atividades relacionavam-

se com o desenvolvimento urbano, o meio ambiente e os recursos hídricos (Quadro 

7). 

Quadro 7 - Relação de instituições cujos participantes da consulta tinham vínculos 
profissionais 

Vínculos institucionais dos participantes da consulta 

1. Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (SEDUR/BA)  

2. Fundação Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM/MG) 

3. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS/PA) 

4. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná (SEMARH/PR) 

5. Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER/BA) 

Fonte: Própria (2018). 

Dentre os participantes, a maioria era engenheiro sanitarista e ambiental, tendo-se, 

portanto, pouca diversidade da área de atuação dos profissionais que contribuíram 

nas consultas. Por outro lado, cerca de 60% possuíam mais de 10 anos de experiência 

profissional, considerando o somatório das faixas (10 a 15 anos e acima de 15 anos) 

e 33% mais de 10 anos de atuação nas suas instituições, portanto, parte dos 

profissionais acompanharam o processo de elaboração dos estudos de 

regionalização, contribuindo, desta forma, para uma maior reflexão quando das 

respostas. Tais fatos favoreceram ao estudo e à consulta em face do perfil dos 

participantes, e, portanto, da possibilidade de se obter um resultado mais qualificado 

(Figura 4 e Figura 5). 

Figura 4 - Anos de experiência profissional dos participantes da consulta de validação de 
variáveis intervenientes à implementação da gestão regionalização de resíduos sólidos. 

N=15. Brasil, 2017 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria (2018). 
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Figura 5 - Anos de atuação em suas instituições dos participantes da consulta de validação 
de variáveis intervenientes nos avanços e dificuldades da implementação da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos. N=15. Brasil, 2017 

 

Fonte: Própria (2018). 

Após consolidação das respostas dos questionários submetidos à rede de 

profissionais participantes da consulta, verificou-se que todas as variáveis sugeridas 

foram consideradas como fatores capazes de influenciar nos avanços e dificuldades 

da gestão regionalizada de resíduos sólidos no Brasil, sendo que dentre elas, as 

variáveis “referências políticas que orientam a ação pública”, “qualificação dos 

técnicos” e “prioridade na ação públicas” foram destacadas pelos pesquisados como 

capazes de exercer nível maior de influência. Na avaliação, segundo a escala Likert, 

a maioria dos participantes concordou totalmente com essas variáveis (Figura 6). 

Embora a maioria dos pesquisados tenha concordado com as variáveis investigadas, 

essa escala tem uma limitação quanto à perda de informação associada, pois em uma 

escala de 1 a 5 pontos, onde exista um nível neutro entre a concordância e a 

discordância, apresenta problema do ponto de vista conceitual, uma vez que, um 

pesquisado neutro não manifesta concordância alguma e esse número é dado como 

um ponto de concordância (COSTA, 2011; HODGE; GILLESPIE, 2003). Destaca-se 

também a dificuldade de nitidez para a distinção entre uma resposta com discordância 

parcial em relação àquela com concordância parcial, ou seja, essas pontuações 

parecem ser equivalentes. 

Outra limitação identificada nessa etapa foi a possibilidade de diferentes 

interpretações por meio dos especialistas, devido não ter sido disponibilizado o 

detalhamento das variáveis durante a consulta. Isso pode ter prejudicado a 

confiabilidade da validação acerca do nível de concordância. 
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Figura 6 - Nível de concordância dos fatores intervenientes da gestão regionalizada de resíduos sólidos, segundo participantes da consulta a 

profissionais. N=15. Brasil, 2017 

   

Fonte: Própria (2018).
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Ao realizar uma análise das variáveis sugeridas pelos participantes da pesquisa, 

percebeu-se que a maioria estava contemplada na listagem apresentada exceto a 

atratividade para o setor privado (Quadro 8). 

Quadro 8 - Variáveis sugeridas pelos participantes da consulta e consideradas como fatores 
intervenientes nos avanços e dificuldades a gestão regionalizada de resíduos sólidos no 

Brasil 

Variáveis capazes de serem fatores intervenientes 

a.  Atuação do Ministério Público de forma mais incisiva junto aos consórcios públicos e 
municípios. 

b.  Disseminação de informação. 

c.  Implementação de políticas públicas de educação ambiental 

d.  Mercado regionalizado para recicláveis e incentivos fiscais para ações regionalizadas.  

e.  Controle social e envolvimento formal dos municípios nos projetos, com recursos da 
União ou outras esferas federativas. 

f.  Aval dos municípios, titulares dos serviços públicos de resíduos sólidos, como 
obrigatório nos projetos e ações nos quais são contemplados, inclusive vinculados à 
liberação dos recursos. 

g.  A vontade política do estado e dos municípios é decisiva para a implementação da 
gestão regionalizada.  

h.  A atratividade para o setor privado é também um fator interveniente nessa 
implementação. 

Fonte: Própria (2018). 

Portanto, das variáveis contempladas na categoria analítica Política, 49% obtiveram 

grau de concordância totalmente e 37% parcialmente. Para o grupo da categoria 

Administrativa, o grau de concordância totalmente se aproximou aos 36%, igualando 

à concordância parcial. Em relação às variáveis correspondentes à categoria analítica 

Sociocultural, o grau de concordância total foi de apenas 15%, e a concordância 

parcial 28%. Esses resultados mostram que as categorias Política e Administrativa, 

na perspectiva dos especialistas, são mais intervenientes nos avanços e dificuldades 

para implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos no Brasil. 
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7. ESTUDO DE CASO NO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITORIO DE IRECÊ 

 

Após a identificação e validação das variáveis intervenientes da gestão regionalizada 

de resíduos sólidos, o estudo avançou para uma análise de uma realidade concreta, 

com o estudo de caso junto à experiência do Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território de Irecê (CDSTI). Com esse estudo de caso foi possível 

validar as variáveis de estudo por meio de entrevista e grupo focal com informantes-

chave que participaram e/ou participam da gestão regionalizada de resíduos sólidos 

do referido Consórcio Público. 

 

7.1.  O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
TERRITÓRIO DE IRECÊ 

 

O Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê (CDSTI) foi criado 

em 2010, sendo o resultado de diversas reuniões para articulação e discussão das 

amplas possibilidades de ações convergentes no território (CARDOSO, 2014).  Desde 

2008 já existiam interesses comuns entre os municípios da região de Irecê, no estado 

da Bahia, objetivando o desenvolvimento econômico e social e a proposta de 

constituição de um consórcio público passou a ser objeto de discussão. 

O CDSTI é composto por todos 19 municípios integrantes da Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável (RDS), com sede localizada no município de Irecê, que 

fica cerca de 478km da capital baiana, fazendo limite com os municípios de João 

Dourado, São Gabriel, Lapão e Presidente Dutra (BAHIA, 2012).  

Com uma área aproximada de 26.730km², equivalente a 4,6% da superfície do estado 

da Bahia, o território localiza-se no Centro-Oeste do estado, tendo como principais 

vias de acesso as rodovias BA 052 (Estrada do Feijão), BA 131, BA 160 e BA 432. 

Ocupa a zona fisiográfica da Chapada Diamantina Setentrional situada na Bacia do 

Baixo Médio São Francisco, com os rios Verde e Jacaré como principais afluentes, 

tem como principais atividades econômicas a pecuária e a agricultura. 

O Consórcio de Irecê é um consórcio público, de perfil multifinalitário, ou seja, além 

da prestação regionalizada dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos, tem 
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outros objetivos como as ações de combate às secas, infraestruturas, melhorias 

habitacionais, dentre outros (CARDOSO, 2014). Importante ressaltar que ele foi 

constituído inicialmente para a redução dos custos oriundos da gestão de resíduos 

sólidos urbanos por meio da economia de escala. 

Em 2012, uma iniciativa conjunta do Governo Federal e Estadual, firmada entre a 

União, por intermédio do MMA e a Sedur, elaboraram e disponibilizaram o Plano de 

Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, no qual foram 

estabelecidos quatro parâmetros determinantes para a constituição dos arranjos da 

RDS Irecê: a população urbana, a unidade regional, a malha rodoviária; e a distância 

média entre as sedes municipais (BAHIA, 2012).  

Para tanto, foram estabelecidos três arranjos territoriais com soluções compartilhadas 

e quatro soluções individualizadas para os municípios de Canarana, Gentio do Ouro, 

Xique-Xique e Itaguaçú da Bahia. Uma dessas soluções compartilhadas é o arranjo 

de Irecê que integra nove municípios da RDS, sendo eles: Lapão, João Dourado, 

América Dourada, Presidente Dutra, Uibaí, Central, Irecê, São Gabriel e Jussara 

(BAHIA, 2012).  

Atualmente o município de América Dourada não faz parte do CDSTI no que diz 

respeito ao compartilhamento de aterro sanitário, pois segundo informações do 

próprio consórcio, o município entende não ser viável em relação a logística de 

transporte dos resíduos até o aterro sanitário. 

Nessa pesquisa será estudada apenas atuação do consórcio público em sua função 

na gestão de resíduos sólidos. 

 

7.2. PERFIL DOS MUNICÍPIOS  

 

Na Tabela 1 contempla a localização dos municípios, área, distância da capital e 

limites intermunicipais dos municípios da própria unidade regional. 
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Tabela 1 - Localização dos municípios, distância em relação a capital e limites dos 
municípios da unidade regional 

Municípios 

Coordenadas 
geográficas Área  

(km²) 

Distância 
da 

capital 
(km) 

Limites intermunicipais 
Latitude 

(sul) 
Longitude 

(oeste) 

Central 
-

11º08'08" 
42º06'46" 607,00 496,0 

Jussara, Itaguaçu da Bahia, 
Presidente Dutra e Uibaí 

Irecê 
-

11º18'15" 
41º51'21" 313,70 463,0 

João Dourado, Lapão, 
Presidente Dutra e São 
Gabriel 

João 
Dourado 

-
11º20'59" 

41º39'52" 984,02 440,0 
América Dourada, Irecê, 
Morro do Chapéu e São 
Gabriel 

Jussara 
-

11º02'49" 
41º58'10" 886,02 493,0 

Central, Itaguaçu da Bahia, 
São Gabriel e Sento Sé 

Lapão 
-

11º23'00" 
41º49'55" 638,32 462,0 

América Dourada, Canarana, 
Ibititá e Irecê 

Presidente 
Dutra 

-
11º17'46" 

41º59'12" 243,92 477,0 
Central, Ibititá, Irecê, São 
Gabriel e Uibaí 

São Gabriel 
-

11º13'45" 
41º54'43" 1.156,80 470,0 

Irecê, João Dourado, Jussara, 
Morro do Chapéu e 
Presidente Dutra 

Uibaí 
-

11º20'13" 
42º07'57" 515,66 495,0 

Central, Ibipeba, Ibititá e 
Presidente Dutra 

Fonte: SEI/ BA (2010); DERBA (2011). 

A Tabela 2, contempla a população estimada dos municípios, IDH e seus respectivos 

PIB. 

 

Tabela 2 - População estimada dos municípios consorciados, IDH, densidade demográfica, 
PIB e PIB per capita 

Município 
População 
estimada 
Ano:2018 

IDHM 
2010 

Densidade 
demográfic
a (hab./km²) 

PIB 
(Milhões) 
Ano: 2015 

PIB per capita 
(R$ 1,00) 

Ano: 2015 

Central 17.252 0,596 28,01 133,44 756,18 

Irecê 72.386 0,691 210,83 986,23 13.440,10 

João 
Dourado 

24.964 0,593 22,64 205,05 8.156,16 

Jussara 15.307 0,571 16,92 91,25 5.760,61 

Lapão 27.170 0,596 40,12 183,28 6.659,62 

Presidente 
Dutra 

15.121 0,614 56,06 94,46 6.420,66 

São Gabriel 18.798 0,592 15,87 112,83 573,59 

Uibaí 13.884 0,617 26,41 89,57 6.184,63 

Fonte: IBGE (2018); SEI/BA (2015); Pnud (2010). 
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Segundo os dados da SEI, Irecê possui o maior PIB municipal registrado no Território 

de Identidade em 2015, com cerca R$ 986,23 milhões, valor que supera três vezes 

mais João Dourado, segundo maior PIB municipal dos municípios consorciados.  

Vale destacar o perfil do município polo, Irecê, em que possui uma população flutuante 

diante do seu atrativo comercial, principalmente no final do ano. 

 

7.3. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CDSTI 
 

Segundo o Estatuto do CDSTI, esse tem por finalidade promover o desenvolvimento 

sustentável na sua área de atuação. Conforme sua cláusula 8ª tem por finalidade: 

a. a elaboração de propostas para o desenvolvimento regional, inclusive 

realizando debates e executando estudos; 

b. a gestão associada de serviços públicos de saneamento básico, de transporte 

urbano ou intermunicipal, construção e manutenção de estradas abatedouros 

e frigoríficos; 

c. a implantação e manutenção de infraestrutura e equipamentos urbanos; 

d. a promoção do turismo mediante gestão ou exploração de bens ou 

equipamentos e execução de obras; 

e. a disciplina do trânsito urbano, inclusive efetivando seu planejamento e 

exercendo o poder de polícia na instância direta ou recursal; 

f. a execução de ações de desenvolvimento rural, inclusive o apoio à agricultura 

familiar; 

g. a execução de ações de assistência social e de segurança alimentar e 

nutricional, atendidos os princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional; 

h. o apoio aos consorciados; 

i. o planejamento e a execução descentralizada da Política Estadual de 

Desenvolvimento Urbano. 

j. a execução de forma descentralizada da Política Estadual de Planejamento e 

Ordenamento Territorial; 
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k. a aquisição de bens ou a execução de obras para o uso compartilhado ou 

individual dos consorciados, bem como a administração desses bens ou outros 

cuja gestão venha ser entregue ao Consórcio; e 

l. a realização de licitações compartilhadas de que decorra contrato a ser 

celebrado por órgão ou entidade da administração direta ou indireta de 

consorciado. 

O CDSTI é organizado pelos seguintes órgãos: 

a. Assembleia Geral 

b. Presidência 

c. Secretaria Executiva 

d. Conselho Consultivo 

A Assembleia Geral tem instância máxima do Consórcio Público, além de ser o órgão 

colegiado composto pelos representantes de todos os entes da Federação 

consorciados. Em relação à algumas de suas competências: 

a. homologar o ingresso no Consórcio de ente federativo que tenha ratificado o 

protocolo de intenções após 2 anos de sua substituição; 

b. aplicar a pena de exclusão do Consórcio bem como desligar temporariamente 

o consorciado; 

c. eleger ou destituir o Presidente do consórcio ou membro do Conselho de 

administração; e 

d. aprovar: 

 orçamento plurianual de investimentos; 

 programa anual de trabalho 

 o orçamento anual do Consórcio, bem como os respectivos créditos 

adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por 

recursos advindos de contrato de rateio; 

 realização de operações de crédito 

 a alienação e oneração de bens do Consórcio ou a oneração daqueles 

que, nos termos de contrato de programa tenham sido outorgados os 

direitos de exploração ao Consórcio. 
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7.4. DISTÂNCIA DOS MUNICÍPIOS EM RELAÇÃO AO MUNICÍPIO POLO 

 

Os municípios contemplados no CPDSTI têm uma distância em relação a Irecê que 

varia entre 11,0km a 37,8km, conforme demonstrado na Tabela 3Erro! Fonte de 

referência não encontrada.. 

Tabela 3 - Distância entre os municípios consorciados com Irecê 

Município Distância (km) 

Lapão 11,0 

São Gabriel 13,2 

Presidente Dutra 20,1 

Jussara 36,1 

Uibaí 36,4 

Central 37,8 

João Dourado 26,0 

Fonte: Própria (2018). 

É importante mencionar que a distância dos municípios até a disposição final está 

relacionada com a estrutura viária. Nesse sentido, não houve um aprofundamento da 

análise sobre a qualidade da malha viária. 

7.4.1. Recursos humanos 

Segundo o Estatuto do CDSTI o quadro de pessoal, cargos e empregos públicos estão 

apresentados conforme discriminação exposta na Tabela 4. 

Tabela 4 - Detalhamento do corpo técnico do CDSTI 

Cargo/Emprego Vagas 
Jornada de 
trabalho* 

Requisito 
mínimo 

Salário 
Máximo 

Técnico de nível superior 08 40h Superior R$ 4.000,00 

Técnico de nível médio 08 40h Médio R$ 2.500,00 

Técnico operacional I 15 44h Fundamental R$ 2.000,00 

Técnico operacional II 20 44h 
Fundamental 
incompleto 

R$ 800,00 

Secretário executivo 1 40h Nível superior R$ 6.000,00 

Fonte:  CDSTI (2015). 

 

7.5. O ATERRO SANITÁRIO COMPARTILHADO 

 

O Aterro Sanitário compartilhado de Irecê está localizado, às margens da BA-225 e 

BA-052, com uma distância de, aproximadamente 10Km do centro da sede do 
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Consórcio, na cidade de Irecê. Os recursos para a construção do Aterro Sanitário 

foram oriundos do PAC Revitalização, sendo a Codevasf o órgão responsável pela 

execução e fiscalização destinando R$ 3.505.022,79 para o manejo (BAHIA, 2012). 

O empreendimento foi posto como solução para a disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos gerados pelos municípios consorciados, constando em sua 

estrutura: 

a. balança para pesagem da massa de resíduo recebido diariamente; 

b. impermeabilização do solo, sistema para coleta e drenagem de líquidos 

percolados, sistema de captura e queima de gases; 

c. lagoas para tratamento do líquido percolado, poços de monitoramento 

ambiental e cinturão verde na área da atividade; 

d. guarita, cerca protetora, estradas de acesso, sistema de drenagem superficial, 

escritório, almoxarifado, refeitório e vestiários. 

Durante a construção do referido aterro sanitário, houve alguns problemas de ordem 

legal, gerando o embargo das obras em alguns momentos. Contudo, a obra do Aterro 

Sanitário foi concluída em 2013. De 2013 até outubro de 2017, as instalações do 

Aterro permaneceram sem utilização e sem que fossem realizadas ações de 

manutenção. Devido ao abandono, parte de sua estrutura sofreu importantes danos, 

sendo constatado que para sua utilização seria necessário a realização de obras de 

recuperação, adequando sua estrutura para a operação dentro das normas técnicas 

exigidas.  

Porém, em outubro de 2017 a operação do Aterro Sanitário foi, finalmente, iniciada, 

sem a realização das obras indicadas como necessárias. Também, encontrava-se 

pendente de Licença Ambiental, sendo operado por meio, apenas, de um Termo de 

Compromisso com Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) com a 

Prefeitura Municipal de Irecê. 

O Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado da 

Bahia propõe algumas unidades e ações para o Consórcio de Irecê (BAHIA, 2012) 

a. 06 encerramentos de lixão para os municípios de: Lapão, Jussara, São Gabriel, 

Presidente Dutra, Uibaí e Central (com projetos elaboradas com recursos do 

PAC Revitalização – Codevasf); 
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b. 03 remediações de lixão sendo 02 para os municípios de Irecê e João Dourado 

(com projetos elaborados com recursos do PAC Revitalização – Codevasf) e 

01 para o município de América Dourada (projetos em fase de licitação pela 

Conder, PAC 2 Cidade Melhor, Grupo 2); 

c. 05 unidades de triagem, sendo 02 em Irecê (com projeto elaborados com 

recursos do PAC Revitalização – Codevasf e projeto em fase de licitação pela 

Conder, PAC 2 Cidade Melhor, Grupo 2) e 03 para os municípios de: São 

Gabriel e João Dourado (projetos concluídos PAC Revitalização – Codevasf) e 

América Dourada, sendo 01 para cada município; 

d. 04 unidades de Postos de Entrega Voluntária (PEV) Central para os municípios 

de Irecê (com projeto elaborado com recursos do PAC Revitalização – 

Codevasf), América Dourada, João Dourado e São Gabriel, sendo 01 para cada 

município; 

e. 01 PEV simples para o município de Irecê; 

f. 04 Aterros de Resíduos da Construção Civil (RCC) para os municípios de; 

Irecê, América Dourada, João Dourado e São Gabriel, sendo 01 unidades para 

cada município; 

g. 01 Estação de transbordo para o município de América Dourada (projetos em 

fase de licitação pela Conder, PAC 2 Cidade Melhor, Grupo 2); 

h. 01 Aterro Sanitário Compartilhado (ASC), contemplando os municípios de 

Irecê, Lapão, Jussara, São Gabriel, João Dourado, Presidente Dutra, Uibaí e 

Central (obra concluída com recursos do PAC Revitalização – Codevasf). 

No arranjo territorial previa-se um total de 34 intervenções de curto prazo (2015), 

incluindo a aquisição de equipamentos para a coleta convencional, e para longo prazo 

(2033), a proposição foi de 09 intervenções, sendo: 03 unidades de triagem, 03 PEV, 

central de RCC e volumosos e 03 aterros de RCC Inertes para os municípios de 

Jussara, Lapão e Presidente Dutra (Figura 7). 
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Figura 7- Intervenções propostas pelo estudo de regionalização da gestão integrada de 
resíduos sólidos para o arranjo de Irecê 

 

Fonte: Bahia (2012). 

 

Durante o desenvolvimento das atividades da presente pesquisa foi feita uma visita 

ao CDSTI, sendo autorizada a visita ao Aterro Sanitário acompanhada pelo 

engenheiro civil da empresa responsável pela coleta dos resíduos sólidos e rejeitos. 

Desde então, o aterro tem recepcionado os resíduos sólidos coletados no município 

de Irecê, sem que haja a separação entre os resíduos sólidos recicláveis e os resíduos 

sólidos orgânicos compostáveis e, principalmente, o encaminhamento e disposição 

somente dos rejeitos, conforme previsto no seu projeto. Os resíduos sólidos são 

transportados até o Aterro pela empresa contratada pela prefeitura para coleta de 

resíduos sólidos do município. Com a realização de um aditivo contratual de um ano 

que poderá ser renovado por mais quatro anos, essa empresa passou a realizar a 

compactação dos resíduos e a Prefeitura Municipal, recobrimento das células. 

Segundo informações do engenheiro responsável, a empresa não tem experiência 

técnica para operação de aterro sanitários e os técnicos iriam participar de uma 

capacitação em Salvador. Foi informado também, que em média, chegam 180 

toneladas de resíduos sólidos por dia no aterro. 

Essa condição foi evidenciada quando da realização de visita técnica ao Aterro 

Sanitário, no dia 22 de fevereiro de 2018. De maneira geral, pode-se dizer que a 
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operação do Aterro causou grande preocupação, pois constatou-se a presença de 

muitos urubus, os quais estão sendo atraídos devido à falta de recobrimento dos 

resíduos sólidos dispostos. A área em torno da célula apresenta vegetação crescida, 

o que sugere a falta de atividades simples de manutenção, como a capina (Figura 8).  

Figura 8 - Vista interna do Aterro Sanitário Convencional localizado no município de Irecê. 
Bahia, 2018 

  

  

Fonte: Própria (2018). 

Ressalta-se que o Aterro, quando da visita em fevereiro de 2018, estava sob a 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Irecê servindo apenas a este município, 

devido às dificuldades e à falta de interesse dos demais municípios consorciados em 

cumprir o que foi estabelecido. Além disso, houve a falta de cumprimento do contrato 

de rateio do Consórcio, importante instrumento para o custeio da operação e 

manutenção do Aterro, sendo este equipamento atualmente gerido pela Prefeitura 

Municipal de Irecê, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
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Outra questão identificada foi à necessidade de adequar as instalações do Aterro 

devido ao tempo (2013-2017) que ficou sem utilização.  

Portanto, observa-se que apesar dos esforços realizados pelos municípios envolvidos 

no arranjo territorial proposto, pela Sedur, Seplan e da Codevasf para a implantação 

desse equipamento, o CPDSTI não vem exercendo atividade relacionada ao 

compartilhamento do Aterro Sanitário de rejeitos. Isso se deve a problemas na 

formação/consolidação do Consórcio Público, no qual pode ser destacada a falta de 

participação/interesse dos municípios.  

Segundo relatos dos representantes do CPDSTI, as atividades atualmente exercidas 

pelo Consórcio Público referem-se apenas a projetos de licenciamento ambiental, 

dentro do Programa de Gestão Ambiental Compartilhada (GAC), em convênio com a 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA), iniciado em junho de 2015 e finalizado 

em junho de 2018. Nesse convênio 18 municípios são contemplados, além de 

convênio firmado com a Secretaria de Infraestrutura do Estado (SEINFRA) para a 

realização de ações de manutenção de estradas.  

 

7.6. FATORES INTERVENIENTES DA GESTÃO REGIONALIZADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS SEGUNDO O GRUPO FOCAL 

 

Grupo Focal contou com uma duração de aproximadamente duas horas, 

contemplando nove participantes, entre eles, representante do CDSTI, Secretário do 

Meio Ambiente de Irecê, Subsecretário de Meio Ambiente de Irecê, Ex-prefeito do 

município de Irecê, Ex-representante do CDSTI, sendo que todos os convidados 

comparecem à atividade.  

Para fins de análise das discussões ocorridas durante o Grupo Focal, os participantes 

foram identificados com diferentes denominações (Quadro 8). 
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Quadro 9 - Denominação utilizada para os atores participantes do Grupo Focal. 2018  

Sigla Denominação Instituição 

DCDSI 1 
Discurso do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê – Ator 1 

Consórcio de 
Desenvolvimento 

Sustentável Território de 
Irecê 

DCDSI 2 
Discurso do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê – Ator 2 

DCDSI 3 
Discurso do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê – Ator 3 

DCDSI 4 
Discurso do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê – Ator 4 

DCDSI 5 
Discurso do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável Território de Irecê – Ator 5 

DECDS 1 
Discurso de Ex-representante do Consórcio 
de Desenvolvimento Sustentável Território de 
Irecê – Ator 1 

DEPI 1 Discurso do Ex-prefeito de Irecê – Ator 1 Prefeitura Municipal de Irecê 

DSEMA 1 Discurso Secretaria de Ambiente – Ator 1 Secretaria de Meio Ambiente 
do Município de Irecê DSEMA 2 Discurso Secretaria de Ambiente – Ator 2 

Fonte: Própria (2018). 

O objetivo principal do Grupo Focal foi discutir as percepções dos participantes sobre 

os fatores intervenientes da gestão regionalizada de resíduos sólidos, possibilitando 

a validação das variáveis estudadas, por um grupo que tem vivenciado na prática o 

processo de implementação da gestão referida. O CDSTI Irecê recebeu recursos 

oriundos da Codevasf para a implementação da gestão regionalizada de resíduos 

sólidos, tendo, portanto, incentivos financeiros e técnicos da União e do estado da 

Bahia para tal fim. 

O Grupo Focal teve início com uma apresentação rápida de cada participante, pois 

todos já se conheciam. Em seguida, ocorreu uma breve apresentação da pesquisa 

que estava sendo desenvolvida, ressaltando-se seu objetivo, a motivação por ter 

escolhido o Consórcio de Irecê como estudo de caso, a explicação das variáveis que 

seriam discutidas na atividade, bem como o roteiro de entrevista do Grupo Focal 

(Apêndice B) além das orientações para garantir o bom desenvolvimento da atividade. 

Os participantes foram convidados para assinar um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (Apêndice C), onde cada integrante confirmou que estava ciente 

e aceitava participar da atividade voluntariamente e que as informações fornecidas na 

entrevista teriam sua privacidade garantida.  

A partir daí os participantes foram apresentados ao roteiro de entrevistas e convidados 

a realizar um prévio preenchimento das perguntas direcionadas sobre as dificuldades 

de atuação do CDSTI para gestão compartilhada do aterro sanitário e sobre a 



84 
 

percepção de cada um a respeito do estudo de regionalização e ainda, se o arranjo 

proposto que contribuiu ou limitou o fortalecimento do Consórcio. Por fim, foi solicitado 

que os integrantes indicassem o nível de concordância (concordo totalmente, 

concordo parcialmente, não sei, discordo parcialmente e discordo totalmente) de cada 

variável do estudo, se cada uma teria influência nos avanços e dificuldades da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos.  

Pode-se dizer que a discussão durante à dinâmica ocorreu bem e quando houve 

alguma discordância, cada integrante fazia a exposição do seu ponto de vista e 

chegava-se a um consenso. No momento em que acontecia uma opinião que 

destoava dos demais participantes, era estimulada a participação de todos de forma 

a chegar a um consenso. Também houve o incentivo à contribuição dos participantes 

mais tímidos, objetivando manter níveis de participação mais equilibrados.  

O primeiro questionamento feito ao Grupo Focal buscou discutir a percepção dos 

participantes sobre as principais dificuldades encontradas para atuação do Consórcio 

na gestão compartilhada do aterro sanitário, localizado no município de Irecê. Durante 

as discussões os participantes identificaram os seguintes pontos: 

a. não adesão dos municípios; 

b. falta de implantação de cooperativas de catadores e disponibilidade de 

equipamentos; 

c. baixa cultura associativista; 

d. baixa capacidade técnica-operacional e financeira; 

e. falta de interesse governamental anterior; 

f. não conclusão dos investimentos previstos; 

g. falta de colaboração da sociedade; 

h. descontinuidade administrativa; 

i. ausência dos entes federados na promoção de políticas públicas que auxiliem 

nos processos operacionais e nas medidas de controle da gestão 

compartilhada do aterro; 

j. falta de planejamento entre os entes contemplados; e  

k. falta de união dos municípios consorciados. 

Percebe-se que variáveis/fatores como a baixa cultura associativista, interesse 

político, capacidade técnico-operacional e financeira foram os pontos predominantes 

nessa primeira discussão. 
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A respeito da tradição associativista dos municípios Coleman (1988) destaca a relação 

de confiança com um instrumento para ação racional, ou seja, o autor ratifica que essa 

relação de confiança de uma associação potencializaria a capacidade de ações 

coletivas implicando em uma maior viabilidade para a cooperação interfederativa, 

principalmente, no que se refere aos aspectos técnico-operacional e financeiros. 

Sobre esse ponto os participantes do Grupo Focal destacam: 

(...) e o baixo espírito associativo, apenas os municípios de Lapão 
demonstrou interesse em trazer seu resíduo para o aterro (DSEMA 1). 

(...) a falta de união dos municípios consorciados por achar que os 
benefícios serão apenas para o município polo, Irecê no caso (DCDSI 
2). 

 

Segundo Fernandes (2002), a existência dos laços de confiança e a solidariedade 

impulsionaria a mobilização da sociedade para uma ação coletiva.  

No caso do CDSTI não se observa esse vínculo de confiança entre os municípios 

consorciados e, consequentemente, o sentimento de pertencimento, dificultando o 

fortalecimento e compartilhamento de valores pelos municípios integrantes do 

Consórcio Público.  

Dialogando com Putman (1996) e Bandeira (2007) que compreendem a tradição 

associativista como o acúmulo dessa relação de confiança e a existência de 

organizações com relações horizontais, percebe-se que há muitas fragilidades em 

relação a esses laços de confiança e solidariedade entre os municípios do CDSTI, o  

qual foi criado por uma iniciativa do nível federal e estadual, de “cima para baixo”, com 

intuito dos municípios se associarem para a gestão de resíduos sólidos e a partir de 

um arranjo regional. Certamente, as dificuldades que vêm sendo encontradas têm 

relações com a base social e institucional sob a qual a regionalização foi proposta, 

havendo debilidades para coesão e laços de identidade entre os municípios. 

Um fator destacado por um dos participantes do Grupo Focal foi o 

descomprometimento dos entes federados das esferas superiores no apoio e 

acompanhamento da implementação do projeto proposto para o CDSTI: 

ausência dos entes federados na promoção de políticas públicas que 
auxiliem nos processos operacionais e nas medidas de controle da 
gestão compartilhada do aterro (DCDSI 3). 
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(...) eu estou achando muito difícil que os resíduos das outras cidades 
venham para cá, se o Ministério Público Estadual, Federal não 
interceder é bem difícil. (DCDSI 4) 
 

Esse argumento pontuado pelo DCDSI 4 é levantado por Carvalho et al. (2016), que 

avaliam como um dos fatores capazes de impulsionar a gestão compartilhada é a 

cobrança do Ministério Público. Vale ressaltar tanto no discurso de DCDSI 4 quanto 

em Carvalho et al. (2016) a contradição do próprio gestor em sinalizar que é papel do 

MP cobrar para que os gestores possam agir, pois fazer parte de um consórcio público 

é uma ação voluntária e cabe à vontade política do gestor em cumprir o que foi 

estabelecido no protocolo de intenções e não transferir, agora, a competência de sua 

ação à cobrança do MP. 

Segundo Arretche (2001), a implementação é de fato: 

um vínculo de relações entre formuladores e implementadores, e entre 
implementadores situados em diferentes posições na máquina 
governamental. Isto implica que a maior proximidade entre as 
intenções do formulador e a ação dos implementadores dependerá do 
sucesso do primeiro em obter a adesão dos agentes implementadores 
aos objetivos e à metodologia de operação de um programa 
(ARRETCHE, 2001, p. 5).  

Para a autora, o nível de avanço do projeto está vinculado com o apoio da ação 

cooperativa de outros atores (governamentais e/ou não governamentais. Assim, o seu 

sucesso dependerá desse grau de cooperação, não somente entre os municípios 

consorciados, mas também dos formuladores do projeto que foram os maiores 

incentivadores para a formação do consórcio.  

Esse aspecto é também destacado por Santos (2005) quando considera que a união 

vertical traz uma desordem às regiões onde se instalam, por construir um 

ordenamento apenas convergindo em torno de seus interesses.  

Entende-se que tanto o Governo Federal quanto o estadual, buscam estimular a 

criação de consórcios intermunicipais, por meio de marcos legais e incentivos 

financeiros, já que essas esferas apostam na cooperação intermunicipal. Como prevê 

a Constituição Federal, é uma alternativa de enfrentar problemas comuns e, também, 

visam atender aos pressupostos da Lei Nacional de Saneamento Básico e da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, que na verdade representam a concepção das políticas 

públicas para a área, fruto de intenso processo de discussão com os diversos 

segmentos sociais. Assim, o CDSTI, foi concebido visando atender a esses 
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pressupostos e enfrentar a grave problemática da gestão de resíduos sólidos. Porém, 

os mecanismos para a promoção de tal modelo de gestão, ainda muito novo no campo 

do saneamento básico, produziram ações do governo central em direção aos 

municípios sem que houvesse estratégias de construção dos pactos federativos entre 

a União, os Estados e os Municípios envolvidos nos processos de regionalização. 

Foram desconsiderados fatores importantes como os projetos de cada parte 

envolvida, a força e tradição do associativismo no nível municipal e as relações de 

identidade regional que podem influenciar no sucesso da ação interfederativa, além 

da falta de apoio técnico-operacional e financeiro do nível central até a consolidação 

dos consórcios formados. 

No Grupo Focal foi identificada que a alternância de poder na gestão pública de Irecê 

foi um fator que implicou nos entraves da implementação das ações planejadas para 

a destinação dos resíduos e o início da operação do aterro de forma compartilhada. 

Para um dos participantes do Grupo Focal 

A descontinuidade administrativa (...) porque o aterro foi entregue em 
2013, já havia o consórcio, troca de gestores secretários 
administrativos e os entendimentos dos gestores (...) os contemplados 
preferem fazer um novo planejamento a manter o já existente, quando 
o prefeito não está alinhado com o prefeito anterior em relação aos 
partidos políticos (DCDSI 5). 

Falta de interesse político. (...) o governo anterior recebeu esse aterro 
pronto, não foi totalmente pronto por ter ocorrido algumas pendências 
dentro do aterro (limpar células, etc.). (...) até o chip da balança já 
havia sido entregue por protocolo e tudo e eles deram fim. Para você 
ver que um patrimônio público, ele tem que ser respeitado esteja quem 
está [estiver] e saia quem sair. Você pode discordar de algumas coisas 
e tal, forma de agir, mas o principal tem que ser continuado (DECDSI 
1). 

O segundo ponto de discussão proposto para o Grupo buscou identificar se, na 

percepção dos participantes, o estudo de regionalização e os arranjos intermunicipais 

adotados, limitaram ou contribuíram para o fortalecimento do consórcio de Irecê. Além 

disso, buscou-se entender os elementos que sustentaram a opinião dos participantes. 

A maioria das respostas indicaram que o estudo de regionalização contribuiu para o 

Consórcio, por se considerar que os arranjos territoriais se basearam em informações 

relevantes da região e das especificidades dos municípios, além de suas 

características similares. 

Contribuíram bastante, pois é um planejamento com características 
técnicas e são possíveis de serem executados. O Estudo de 
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regionalização deveria ser um documento mais observado pelos 
arranjos (DCDSI 5). 
 

Outra questão apontada pelo Grupo foi à falta de empenho dos municípios 

consorciados para efetivação das ações compartilhadas na gestão integrada de 

resíduos sólidos. 

(...) é uma iniciativa regional rara na Bahia, juntamente com o espírito 
de pioneirismo. Isso contagiou os gestores inicialmente; mas na hora 
de efetivar a ação, ficou a desejar, apenas Irecê corre atrás (DSEMA 
1). 
 

Apesar de todos responderem que as propostas do estudo de regionalização 

contribuíram para o fortalecimento do Consórcio, pôde-se perceber que na opinião 

dos participantes do Grupo os entraves à efetivação da gestão compartilhada, 

estavam associados à falta de empenho dos atores envolvidos.  

As fragilidades do Consórcio de Irecê estariam, então, associadas à falta de empenho 

sistematizado dos atores envolvidos, aliada à inexistência de parcerias bem 

construídas e capazes de garantir, não só a efetivação dos projetos elaborados, como 

também a sua continuidade em médio e longos prazo. Outro problema observado 

pelos participantes do Grupo Focal foi o relacionamento do Consórcio com a própria 

estrutura administrativa, na gestão anterior, o que potencializou ainda mais as 

dificuldades para garantir os avanços necessários e os cumprimentos dos objetivos 

estabelecidos nos projetos conveniados com o MMA e governo do estado da Bahia e 

a aplicação adequada dos recursos correspondentes por parte do Consórcio.  

Nesse discurso foi percebido que um grande obstáculo da implementação do 

Consórcio de Irecê foi a descontinuidade administrativa devido à mudança de gestão 

municipal e conflitos partidários, enfraquecendo a cooperação intermunicipal.  

A sistematização das respostas sobre o nível de concordância dos fatores 

intervenientes nos avanços e dificuldades da implementação da gestão regionalizada 

de resíduos sólidos está apresentada na Figura 9. 
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Figura 9 - Nível de concordância para validação dos possíveis fatores intervenientes para implementação da gestão regionalizada de resíduos 

sólidos, segundo do grupo focal no CDSTI. N=9. 2018 

 

 

 

Fonte: Própria (2018).  
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Os resultados revelaram que todos os participantes concordaram totalmente que os 

recursos orçamentários e financeiros podem influenciar nos avanços e dificuldades 

para implementação da gestão regionalizada. Em relação à variável “prioridade 

política na ação pública”, os participantes que concordaram parcialmente disseram 

que esta ação não precisa ser uma prioridade para as ações serem efetivadas, pois 

existem outras mais importantes. Sobre a variável “conflitos com a ação pública com 

a centralização x descentralização”, os participantes que concordaram totalmente e 

parcialmente registraram a percepção de que ocorreu uma descentralização dos 

serviços públicos de saneamento básico, porém prevaleceu a concentração de 

recursos com a União, que não faz repasses aos municípios compatíveis com as 

responsabilidades e demandas existentes deste ente federado. 

A respeito da “identidade regional e o sentimento de pertencimento” os participantes 

entenderam que algumas peculiaridades deveriam ter sido consideradas, como por 

exemplo a população flutuante de Irecê, devido ao forte comércio local, e o 

consequente aumento da geração de resíduos e rejeitos, perfil que se difere dos 

demais municípios do arranjo territorial.  

Outro ponto bastante discutido foi a variável “organização social”. Os participantes 

chegaram ao consenso de que esta variável está bastante relacionada com a variável 

“participação e controle social”. Considerou-se que havendo tal participação, haveria 

também a organização social.  

O tratamento com os outros segmentos da sociedade, além do 
respeito às estruturas públicas, e o tratamento das cooperativas e 
aquisição de equipamentos etc., porque independente do prefeito que 
estiver no mandato, a estrutura vai estar fortalecida (DSEMA 1). 

 

Entende-se que a cultura local, o nível da organização social e a vontade política são 

fatores importantes quando a cooperação é considerada um princípio; pois, a respeito 

da situação político-administrativa, o consórcio teria mais condições de manter sua 

atuação mais estável. Mas, como destacado pelos participantes, o fator que mais 

contribui para o fortalecimento de uma ação de cooperação intermunicipal é a vontade 

política do gestor. Nesse ponto é válido destacar o entendimento de Abrucio, Sano e 

Sydow (2011), Reis (2008) e Cruz et al. (2009) que consideram, mesmo em situações 

adversas, que quando tais circunstâncias forem superadas, o legado institucional já 

terá se tornado parte do cotidiano regional e sua extinção será considerada uma 

atitude politicamente inviável.  
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Portanto, para o Grupo Focal, independente da consideração de outras variáveis no 

processo de implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos, o que 

determina o êxito da ação é a vontade política do gestor. 

 

7.7. GESTÃO REGIONALIZADA DE SÓLIDOS SEGUNDO A PERCEPÇÃO DE 
INFORMANTE-CHAVE 

 

O informante-chave, intitulado neste estudo como DPI, foi convidado a responder 

questões relacionadas às dificuldades e avanços da gestão regionalizada de resíduos 

sólidos no CDSTI. Esse informante foi selecionado pela sua experiência como 

Presidente da Codevasf no período no qual foi disponibilizado o recurso para o 

Consórcio Público e por ser atualmente Prefeito do município de Irecê. A entrevista foi 

previamente agendada e realizada no próprio município de Irecê. 

Foi solicitado que o entrevistado assinasse o TCLE, sendo apresentado o roteiro da 

entrevista e em seguida foi requerida a autorização da gravação em áudio da 

entrevista. Houve uma breve apresentação dos objetivos da pesquisa, bem como a 

justificativa por ter selecionado o entrevistado para participação da pesquisa. 

O entrevistado foi questionado sobre as dificuldades encontradas para atuação do 

CDSTI na gestão compartilhada do aterro sanitário, localizado no município de Irecê. 

O entrevistado considerou que: 

a falta de consciência, cultura em relação à formação dos consórcios 
públicos na Bahia é muito incipiente. A gente tem uma cultura ainda 
muito de trabalhos individualizados, os municípios ainda não têm a 
tradição de se associar para trabalhar em conjunto e isso por conta de 
outros objetivos, sendo a política a principal causa para esse impasse 
(DPI).  

 

O entrevistado ainda abordou as dificuldades acerca da capacidade técnica dos 

gestores. 

Nós não temos gestores técnicos, temos gestores políticos, eu venho 
da área técnica e tenho dificuldade na política enquanto eles têm a 
dificuldade na técnica, então operar um aterro sanitário e as pessoas 
entenderem que um lixão traz uma série de consequência para o meio 
ambiente, para quem não é técnico, absorver e entender isso é 
subjetivo. Eu venho da área técnica e tenho essa consciência. Irecê 
como já tinha um aterro sanitário pronto eu não tinha por que adiar 
essa decisão (DPI 1). 
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Outra questão apontada pelo entrevistado é a de dificuldades em relação às questões 

financeiras, pois “os outros municípios que fazem parte do consórcio alegam que 

haverá um gasto elevado com o transporte acarretando desequilíbrio das contas dos 

municípios, mesmo havendo dados que provam que o impacto com o transporte é 

insignificante”. O entrevistado conclui afirmando que a solução para esse impasse 

seria uma maior atuação do Ministério Público cobrando aos municípios soluções 

adequadas para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

Pode-se observar no discurso do entrevistado que as maiores dificuldades para essa 

atuação dos municípios que compartilham o aterro sanitário é a falta de vontade 

político e o argumento da dificuldade financeira em poder sustentar a logística de 

transportes dos rejeitos do município até o local do aterro.  

A segunda pergunta realizada foi pautada em torno da percepção dos estudos de 

regionalização com as propostas de arranjos intermunicipais, adotadas, limitaram ou 

contribuíram para o fortalecimento dos consórcios. Segundo o entrevistado “o modelo 

do arranjo foi adequado, porém meio confuso, pois começou na Sedur e depois 

continuou com a Seplan e depois passou para o Governo Federal, Codevasf, eu tive 

inclusive a oportunidade de participar desse processo”.  

Sobre os equipamentos projetados para o manejo dos resíduos sólidos dos municípios 

que pertencem ao arranjo o entrevistado acredita que: 

as obras complementares de construção de galpões, triagem e Postos 
de Entrega Coletiva (PEV´s) fracassaram por culpa dos próprios 
municípios que não tiveram licença ambiental das áreas que seriam 
utilizadas para a instalação desses equipamentos e não por falta de 
empenho da Codevasf. Simplesmente eles (os municípios) não 
conseguiram, quando a gente (Codevasf) fez por conta própria, 
colocando uma empresa de consultoria para resolver isso, que 
resolveu, mas esbarrou no processo da crise econômica. A licitação já 
tinha sido publicada por mim e ela teve que ser revogada. Aí, então, 
por questões financeiras do País, que suspendeu as ações do PAC, 
para esta ação de saneamento e revitalização do Rio São Francisco, 
ou seja, se tivesse sido feito um pouco antes, talvez a realidade seria 
outra (DPI 1).  

 

O entrevistado comenta que os municípios alegam que a falta de estrutura tem 

dificultado também essa implementação e faz uma ratificação: 

que o arranjo de Irecê é naturalmente favorável pela distância, com 
exceção dos municípios de Jussara e Central. Além do Consórcio ter 
capacidade técnica e quanto às unidades de triagem, todo município 
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tem um espaço que possa ser colocado para essa ação, como em Irecê 
será feito, então essa justificativa dos outros prefeitos, para mim, não é 
convincente (DPI 1). 

 

Um ponto trazido pelo entrevistado é que os municípios têm a possibilidade de: 

(...) aprovar no código tributário a cobrança pela prestação dos 
serviços de coleta e tratamento de lixo. Desde 2018 Irecê tem a 
legalidade para cobrar dos munícipes a taxa proporcional ao tamanho 
do imóvel e da zona, proporcional ao poder de cada um para inclusive 
custear o aterro sanitário. Esse ano já vamos implementar a cobrança, 
temos a possibilidade de aprovação nas Câmeras de Vereadores a 
cobrança da taxa, em que se negociaria com a Embasa, por meio de 
mudança de convênio para um contrato de programa, onde solicitaria 
a inserção na tarifa de cobrança de água e esgoto, a cobrança de 

resíduos sólidos (DPI 1). 

 

Na próxima etapa da atividade o entrevistado foi convidado a validar as variáveis com 

base em sua experiência. O nível de concordância pode ser demonstrado na Figura 

10.  

Sobre os recursos financeiros e orçamentários o entrevistado concordou 

parcialmente, por acreditar, como já exposto, que existem outras fontes de recursos 

oriundas do próprio município. A única variável que trouxe discordância foi “conflitos 

da ação pública com a centralização x descentralização”, pois, para o entrevistado, o 

processo de descentralização e a nova conjuntura gerada não seria o fator mais 

impactante para a implementação da gestão compartilhada. 

O discurso dessa entrevista foi muito semelhante ao grupo focal, pois vinculou a 

vontade política, como o principal elemento de fortalecimento para os avanços das 

ações por meio de soluções regionais.  

Não vai ser a organização social, e os outros fatores que vão impedir 
que isso aconteça é a vontade política, isso tudo vai ajudar, mas não 
podemos dizer que impediria, sendo que causador para que isso 
aconteça ou não é a vontade política (DPI 1). 
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Figura 10 - Nível de concordância para validação dos possíveis fatores intervenientes para 
implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos, segundo percepção de 

informante- chave. N=1. 2018 

Fonte: Própria (2018). 

 
 

7.8. CONSIDERAÇÕES DO ESTUDO DE CASO DO CONSORCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO DO IRECÊ 

 

O Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê constituído por 

meio das ações verticalizadas da União e do Estado, em que a Codevasf considerou 

como premissa os arranjos propostos do estudo preliminar de regionalização da 

gestão integrada de resíduos sólidos para viabilizar recursos a implementação da 

gestão regionalizada. O estudo de regionalização da Bahia, como já mencionado, 

utilizou como base a própria regionalização já existente no estado, a qual é 

questionada diante da ausência de evidências acerca da metodologia e debate dessa 

regionalização. 

Pode-se dizer que os problemas que limitam o avanço do CDSTI para a gestão de 

resíduos sólidos, mesmo com todos incentivos técnicos e financeiros, estão no próprio 

ponto de partida da concepção dessa região, ou seja, o arranjo territorial de Irecê. No 

estado da Bahia, a organização do território tem sido um imperativo político, sendo 
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que as esferas federativas têm um papel fundamental nesse processo, por oportunizar 

ou não aspectos que contribuam com a implementação de meio técnico-operacional 

nesse território. Entretanto, a atuação do estado por meio das políticas territoriais pode 

ser capaz de modificar o desenho territorial contribuindo para o fortalecimento, 

ampliação e/ou redução das desigualdades. Essa é a forma que o estado da Bahia 

vem atuando para o denominado desenvolvimento territorial por meio dessa 

regionalização e de sua política territorial com o incentivo e apoio aos consórcios 

públicos multifinalitários. 

Brandão (2004) destaca que cada problema deve ter sua escala espacial especifica, 

e é preciso enfrentá-la a partir da articulação dos níveis de governo e das esferas de 

poder pertinente a problemática específica, como saúde, saneamento básico, etc. Na 

Bahia, os consórcios públicos na área de saúde não pertencem a mesma 

regionalização dos consórcios públicos multifinalitários, por decisão do governo 

estadual, entendendo a complexidade da área. Compreende-se também, a 

complexidade na área de resíduos sólidos em participar dos consórcios públicos 

multifinalitários, por diversos fatores, dentre eles a distância entre os munícipios 

consorciados que compartilham aterro sanitário, como previsto para o CDSTI.  

Nos discursos tanto do grupo focal quanto a entrevista individual, foi apontando que 

os demais gestores dos municípios consorciados resistiam em dispor seus 

resíduos/rejeitos no Aterro Sanitário, devido a distância de seus municípios até o 

aterro. Observa-se, como apresentado na Tabela 5, que as distâncias dos municípios 

consorciados em relação à Irecê são menores que consórcios de outros estados, 

como da região Sul, que tem obtido alguns avanços, onde será apresentado no item 

seguinte. Porém a distância entre os municípios e o aterro sanitário depende da 

estrutura da malha viária existente. 

Então percebe-se que, com base nos próprios níveis de concordância das variáveis, 

que os fatores que vêm limitando esse avanço do fortalecimento do CDSTI, vão além 

dos aspectos geográficos, como exemplo a baixa interação política acerca da gestão 

dos resíduos sólidos, pois esse diálogo é mais intenso com o município de Irecê, cujo 

prefeito é o atual presidente do Consórcio, além de ter uma compreensão técnica dos 

impactos que a disposição inadequada dos resíduos e rejeitos podem acarretar, o que 

contribui para validação da variável “Qualificação dos gestores e técnicos”. Outro 
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ponto evidenciado é a própria tradição associativista, solidariedade regional, fruto da 

baixa relações de confiança existente no estado.  

Ressalta-se a limitação desse estudo de caso, por não ter verificado as justificativas 

dos gestores dos outros municípios consorciados, para tentar identificar quais outros 

fatores, além da distância percorrida e, consequentemente, o custo com essa 

logística, influenciam na dificuldade para a efetivação da gestão regionalizada por 

parte dos municípios que estão representando. 

Assim, a proposta do arranjo territorial do CDSTI, no estudo de regionalização da 

Bahia, pode ser um ponto de partida para a atualização de uma nova regionalização 

específica para gestão de resíduos sólidos, pois as regiões não são estáticas, elas se 

reestruturam após uma crise, e isso é um ciclo, e assim, considerar aspectos políticos, 

socioculturais, que estão intrínsecos à associação.  
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8. ESTUDO DE CASO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS (CIGRES) 

O Consórcio Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos (CIGRES), localiza-se no 

município de Seberi, no estado do Rio Grande do Sul. Foi constituído em setembro de 

2001, com a participação de 13 municípios, inicialmente, e sua operação em 12 de 

março de 2007.  

A concepção do Consórcio ocorreu por meio de um processo endógeno, como uma 

alternativa para atender a região e seus municípios, na área de resíduos sólidos 

urbanos, além de viabilizar a implantação de novos programas e tecnologias, que 

possam apoiar o desenvolvimento autossustentável voltado para uma proteção do 

meio ambiente, e uma busca pela qualidade de vida da população. A sede do 

consórcio Cigres, no município de Seberi fundamentou-se como uma localização 

estratégica, em relação a sua localização na (Figura 11). 

O consórcio público é formado, atualmente, por 31 municípios da região Noroeste do 

estado do Rio Grande do Sul, sendo eles: Ametista do Sul; Barra do Guarita Boa Vista 

das Missões; Caiçara; Cerro Grande; Coronel Bicaco; Cristal do Sul; Derrubadas; Dois 

Irmãos das Missões; Erval Seco; Frederico Westphalen; Iraí; Jaboticaba; Lajeado do 

Bugre; Liberato Salzano; Miraguaí; Novo Tiradentes; Palmitinho; Pinhal; Pinheirinho 

do Vale; Redentora; Rodeio Bonito; Sagrada Família; São José das Missões; São 

Pedro das Missões; Seberi; Taquaruçu do Sul; Tenente Portela; Vicente Dutra; Vista 

Alegre e Vista Gaúcha (Figura 11).  

Segundo o Cigres, são promovidas atividades institucionais em benefício dos entes 

federados e os funcionários do Consórcio: a. palestras e capacitações; b. campanha 

de recebimentos de resíduos eletroeletrônicos, e c. visitas de estudantes ao aterro 

sanitário. 

O Empreendimento é licenciado por meio da Licença de Operação nº 2.053/2011-DL, 

autorizado a promover a operação relativa à Central de Triagem e Compostagem com 

Aterro Sanitário e Lagoas de Tratamento (CIGRES, 2013). Localiza-se em uma área 

que inicialmente eram 7,77 hectares, porém com o ingresso de outros municípios, e o 

crescimento populacional, atualmente área corresponde a 20 hectares encontra-se 

em fase de licenciamento, cobrindo uma área de 5.227,30km² e recebendo uma média 

mensal de 1.690 toneladas de resíduos sólidos urbanos.  
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Figura 11 - Municípios integrantes do Cigres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cigres (2013). 

O Aterro possui como estrutura física: um prédio com 128,22m² destinado a 

administração/balança, refeitório, banheiros e vestiários; um pavilhão de triagem com 

2.311,11m² com duas linhas de triagem, cinco prensas enfardadeiras, espaço para 

depósito e banheiros com vestiário; um pavilhão de peneiramento com 680,95m² com 

uma peneira rotativa; pátio de compostagem com área de 13.000m², espaço para três 

células de aterro sanitário com capacidade final de 110.000m³ e lagoas de tratamento 

do percolado composta de duas unidades anaeróbicas e uma facultativa. 
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Na área da gestão dos resíduos sólidos, o consórcio público surgiu como uma 

alternativa de organização regional, pois a adoção desse tipo de gestão tem 

tendenciado uma maior autonomia e contribuição para a descentralização federativa, 

enquadrando-se como um instrumento de cooperação entre os entes federados. Os 

consórcios públicos podem direcionar caminhos para implementação compartilhada 

de políticas públicas com temas comuns para região.  

Em relação ao Cigres, as relações entre os municípios consorciados foram bem-

sucedidas no contexto horizontal. A união surgiu em torno da necessidade de:  

fortalecimento dos municípios; ganhos de escala; e destinação dos resíduos sólidos 

urbanos. Segundo o próprio Consórcio, mais três municípios demonstraram interesse 

em participar do Cigres.  

Pode-se perceber a diferença da concepção da formação do Cigres, quando 

comparado com o CDSTI, que surgiu por meio da ação verticalizada do governo do 

estado da Bahia, cuja base de referência para a regionalização são os territórios de 

identidade, em que segundo Flores (2014) tem abertura para questionamentos, diante 

da ausência de evidências da metodologia para a definição desses limites e além da 

própria terminologia que destaca uma identidade regional entre os municípios, em que 

para alguns gestores, representantes de consórcios públicos não se vêem 

pertencentes ao limites dos  territórios estabelecidos na regionalização da Bahia. 

O Cigres foi constituído antes da própria lei dos consórcios públicos promulgada em 

2005, e surgiu por meio de ação dos próprios municípios. Cabe considerar a tradição 

associativista que os municípios da região já possuem, fator que pode ser relevante 

tanto para inciativa da sua formação quanto para a consolidação do Consórcio.  

8.1. DISTÂNCIA PERCORRIDA 

Os municípios contemplados no Cigres percorrem uma distância até o aterro que varia 

entre 6Km à 65Km, conforme demonstrado na Tabela 5. 
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Tabela 5 - Distância entre os municípios consorciados e o aterro sanitário. Cigres 

Município Distância (km) 
São José das Missões 65,0 
Miraguaí 64,0 
Coronel Bicado 61,0 
Derrubadas  61,0 
Liberato Salzano 60,0 
Barra do Guarita 57,0 
Cerro Grande 56,0 
Lajeado do Bugre 56,0 
Tenente Portela 56,0 
Sagrada Família 54,0 
São Pedro das Missões 51,0 
Novo Tiradentes 50,0 
Redentora 48,0 
Pinheirinho do Vale 47,0 
Vista Gaúcha 46,0 
Dois irmãos das Missões 42,0 
Iraí 38,0 
Jaboticaba 36,0 
Rodeio Bonito 36,0 
Vicente Dutra 36,0 
Ametistas do Sul 34,0 
Boa vista das Missões 30,0 
Pinhal 30,0 
Cristal do Sul 28,0 
Erval seco 25,0 
Caiçara 19,0 
Palmitinho 18,0 
Vista Alegre 11,0 
Frederico Westphalen 10,0 
Taquaruçu do Sul 7,0 
Seberi 6,0 

Fonte: Adaptado Cigres (2013). 

8.2. PERFIL DOS MUNICÍPIOS 

O perfil dos municípios do Consórcio está apresentado na Tabela 6 

Tabela 6 - Perfil socioeconômico dos municípios consorciados. Cigres 

Municípios 
 

População 
estimada 2017 

PIB Municipal 2015 
(R$ 1.000,00) 

IDH 2010 

Frederico Westphalen  30.832 926.972,00 0,760 

Tenente Portela  14.008 334.699,00 0,708 

Redentora  11.187 143.009,00 0,631 

Seberi  11.144 299.534,00 0,723 

Iraí  7.921 142.473,00 0,691 

Coronel Bicaco  7.776 246.483,00 0,665 

Erval Seco  7.660 213.707,00 0,685 

Ametista do Sul  7.576 87.036,00 0,682 

Palmitinho  7.184 156.169,00 0,720 

Rodeio Bonito  5.967 143.010,00 0,732 
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Municípios 
 

População 
estimada 2017 

PIB Municipal 2015 
(R$ 1.000,00) 

IDH 2010 

Liberato Salzano  5.686 115.988,00 0,685 

Vicente Dutra  5.152 78.471,00 0,638 

Caiçara  5.064 82.666,00 0,592 

Miraguaí  4.975 125.988,00 0,725 

Pinheirinho do Vale  4.803 73.851,00 0,710 

Jaboticaba  4.082 85.919,00 0,658 

Barra do Guarita 3.238 38.147,00 0,734 

Derrubadas  3.102 70.761,00 0,707 

Taquaruçu do Sul  3.101 85.755,00 0,739 

Cristal do Sul  2.918 51.743,00 0,660 

Vista Gaúcha  2.882 63.794,00 0,757 

Vista Alegre  2.877 60.034,00 0,739 

São José das Missões  2.714 50.872,00 0,651 

Sagrada Família  2.676 54.415,00 0,678 

Pinhal  2.616 64.449,00 0,720 

Lajeado do Bugre  2.596 39.575,00 0,613 

Cerro Grande  2.437 151.646,00 0,674 

Novo Tiradentes  2.312 44.134,00 0,676 

Boa Vista das Missões  2.167 120.463,00 0,676 

Dois Irmãos das Missões  2.158 93.643,00 0,670 

São Pedro das Missões  1.998 57.212,00 0,664 

Fonte:  IBGE (2018); PNUD (2010). 

8.2.1. Aspectos econômicos 

A região pertencente ao Consórcio Público apresenta a agricultura familiar como 

destaque no crescimento regional. Segundo Cigres (2013), existem algumas 

atividades industriais isoladas em algumas cidades, principalmente em Frederico 

Westphalen, onde a concentração industrial é a maior da região, interferindo não só 

na economia local, mas também regional. 

O setor primário refere-se a cerca de 53% da economia regional. A cultura de soja é 

a mais expressiva, representando 37% do PIB agrícola regional, seguido pelo milho e 

mandioca. A cultura do fumo tem significado importante na região, sobretudo para as 

pequenas propriedades. 

Em relação aos cultivos permanentes, destaca-se a fruticultura, principalmente no que 

se refere ao cultivo de citros com destino para suco, e uva com cultivares para 

consumo in natura e outras para elaboração de vinhos coloniais. Expressão menor 

possui o reflorestamento com eucalipto e cultivo de erva-mate. 

Outra atividade em destaque é a pecuária leiteira, seguida pela de corte. Também 

referente ao setor primário, a atividade da garimpagem com a extração de pedras 

preciosas como a ametista, citrino, quartzo hialino, ágata e outras gemas, que geram 
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renda pela exportação in bruto, além de subsidiar uma crescente indústria de 

lapidação e joalheria em polos vizinhos.  

O setor secundário contribui com aproximadamente 13% da economia regional, 

representada pelas atividades da indústria e da construção civil. A indústria que se 

destaca é a de derivados de carne suína e em menor expressão, mas não menos 

importantes para alguns municípios, as de laticínios, moveleira, erva-mate, metalurgia, 

entre outras. 

A construção civil tem tido expressão importante na região nos últimos anos, 

principalmente decorrente dos programas oficiais de apoio à habitação popular 

desencadeados pelo Governo Federal.  

A baixa representação econômica desse setor contribui expressivamente para que a 

região seja uma fornecedora de matéria prima, não agregando valor localmente e, 

consequentemente, não gerando riqueza local.  

O setor terciário é o segundo setor mais importante para a região e é representado 

pelos serviços que contribuem com 34% da economia regional. Para a maioria dos 

municípios esse setor é representado basicamente pelos serviços de natureza pública 

e pelo comércio. No entanto, outros serviços ligados aos profissionais liberais, à 

saúde, ao transporte, educação, alimentação, culturais, serviços bancários, entre 

outros, contribuem para que esse setor seja representativo na região.  

De fato, para alguns municípios esse setor é o mais importante para a economia local, 

principalmente quando as atividades concentram órgãos de natureza pública ou 

privada com ação regional.  

Na região, nos últimos anos vem tendo expressão significativa os serviços 

educacionais, sobretudo o superior que, além do ensino, movimenta outros serviços 

necessários ao apoio dessa atividade. 

O PRGIRS apresentou, a partir de dados da secretaria de infraestrutura, o 

comportamento da economia regional, tomando-se por parâmetro os seguintes 

segmentos econômicos: produção primaria, indústria, comércio e serviços, conforme 

mostrado na Tabela 7, a seguir. 
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Tabela 7 - Demonstrativo da participação por segmento na economia da região. Cigres 

Segmento/ano 2000 2002 2004 2006 2008 

Produção primária 49,77% 56,24% 52,90% 51,62% 53,47% 

Indústria 7,00% 8,50% 10,93% 12,80% 12,64% 

Comércio 26,83% 14,54% 18,46% 7,59% 7,20% 

Serviços 16,40% 14,54% 18,46% 7,59% 7,20% 

Fonte: Cigres (2013). 

8.2.2. Estrutura organizacional do Consórcio 

O Cigres está organizando conforme seguinte estrutura administrativa Figura 12: 

Figura 12 - Organograma Cigres 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cigres (2018). 

A Assembleia Geral é a instância deliberativa máxima do Cigres, constituída pelos 

gestores dos municípios que o integram, dentre suas competências ratificar as 

deliberações do Conselho de Prefeitos quanto a ocorrência de situações de 

calamidade pública, surtos endêmicos e outras emergências que justifiquem a 

necessidade de contratação de pessoal. 

O Conselho Fiscal é composto por três conselheiros eleitos dentre os representantes 

dos entes consorciado. Tem como atribuição, exercer o controle da legalidade, 
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legitimidade e economicidades da atividade patrimonial e financeira do Cigres, como 

auxílio, no que couber, ao Tribunal de Contas. 

8.2.3. Recursos humanos 

Segundo o Estatuto do Cigres, o quadro de pessoal, cargos e empregos públicos está 

sujeito ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme 

Tabela 8. 

Tabela 8 - Detalhamento do corpo técnico do Cigres 

Cargo/Emprego Vagas 
Carga horária 

semanal 
Grau de instrução Provimento 

Coordenador Geral 01 44h Superior Cargo de confiança 

Assessor Jurídico 01 20h Superior Cargo de confiança 

Diretor 
Administrativo e 

Financeiro 
01 44h Médio Cargo de confiança 

Supervisor 
Operacional 

01 44h 
Séries iniciais do 

ensino fundamental 
Cargo de confiança 

Operador de 
máquinas/motorista 

02 44h 
Séries iniciais do 

ensino fundamental 
Emprego público 

Operário 
especializado 

04 44h 
Séries iniciais do 

ensino fundamental 
Emprego público 

Operário 50 44h 
Séries iniciais do 

ensino fundamental 
Emprego público 

Vigilante 03 44h 
Séries iniciais do 

ensino fundamental 
Emprego público 

Fonte: Cigres (2010). 

8.2.4. Custos 

Em relação aos custos de coleta e transporte, as informações dos municípios 

integrantes do Cigres variam de acordo com a distância percorrida, frequência da 

coleta e com entidade coletora sendo administração direta ou empresa contratada. 

Os serviços prestados pelo Cigres compreendem a triagem, separação, seleção, 

beneficiamento, compostagem, e aterro sanitário, realizado na usina do Consórcio 

Público, bem como a comercialização dos materiais reciclados, onde é cobrado um 

valor sobre a despesa mensal, já deduzidas as receitas provenientes da 

comercialização dos materiais reciclados. 
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Segundo o Art. 2º da Resolução nº 13/2012, do próprio Cigres, referente à 

determinação do valor a ser cobrado, mensalmente, foi utilizada como orientação a 

população dos municípios consorciados, considerando as variáveis a seguir: 

a. 100% da receita mensal auferida da comercialização; 

b. 100% da despesa total mensal; sendo: 

b.1.15% de percentagem fixa; 

b.2. 85% de percentagem variável. 

Cálculo da Percentagem Fixa, conforme § 1°. da Resolução (CIGRES, 2012, p. 

66): 

I - A percentagem fixa (15%) será cobrada 65% dos municípios com 
maior população urbana e 35% dos municípios com menor população 
urbana, conforme segue:  

a) 65% dos 15% (percentagem fixa) representa 9,75%, que 
dividido por 15 (quinze) (número de maiores municípios), resulta 
em 0,65, equivalente a percentagem fixa para cada um dos 
municípios maiores.  

b) 35% dos 15% (percentagem fixa) representa 5,25%, que 
dividido por 15 (quinze) (número de menores municípios), 
resulta em 0,35, equivalente a percentagem fixa para cada um 
dos municípios menores.  

Cálculo da Percentagem Variável, conforme § 2 da Resolução (CIGRES, 2012, p. 63)::  

I - A percentagem variável (85%) será cobrada dos municípios de 
forma igualitária e proporcional à população urbana atendida de cada 
município.  

a) Calcula-se o percentual proporcional de cada município sobre o 
total (100%) da população dos municípios consorciados, aplica-se 
sobre esse resultado percentual o redutor de 15% (percentagem fixa), 
resultando em 85% (percentagem variável), que somadas 
representam a percentagem final (100%) a ser cobrada dos 
municípios.  

O § 3°. da Resolução estabelece (CIGRES, 2012, p. 67): 

Para determinação do grupo de municípios com maior e menor 
população urbana, serão considerados os dados populacionais 
oferecidos pelo IBGE, anualmente, efetuando-se novo cálculo, no mês 

da divulgação dos dados pelo IBGE.  

Conforme o Art. 4º (CIGRES, 2012, p. 67): 
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A forma de cálculo para fins de cobrança dos serviços prestados aos 
municípios, é a descrita na fórmula que segue:  

 

RMC, igual ao total da Receita Mensal auferida com a 
comercialização de materiais reciclados pelo Cigres.  

DMT, igual ao total da Despesa Mensal Total Empenhada 
acrescida das provisões do Cigres.  

DML, igual ao total da Despesa Mensal Líquida do Cigres, sendo 
a DMT subtraída da RMC.  

PF, Percentagem Final, será aplicada sobre a despesa Mensal 
Líquida para fins de cobrança aos municípios.  

 

Onde PF, Percentagem Final, será denominada ISP – Índice de 
Serviços Prestados.  

ISP = [% fixa + (% variável x % população) ] /100  

ISP = [15 + (85 x 100)] /100  

ISP = 15 + (8500) /100  

ISP = 15 + 85  

ISP = 100 

Vale ressaltar que o cálculo acima corresponde ao número de 30 municípios 

consorciados, pois neste ano houve a inserção do município de Barra do Guarita, 

totalizado 31 consorciados e com a expectativa que ainda em 2018 mais dois 

municípios sejam contemplados ao Cigres. 

 

8.3. CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESTUDO DE CASO: CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (CIGRES) 

 

Com sua trajetória de 17 anos de experiência no âmbito da cooperação intermunicipal 

do Rio Grande do Sul, revela-nos as potencialidades, os limites e a importância de 

alcançar novos tipos de gestão como alternativa para superar as dificuldades 

econômicas, sociais além de ser uma estratégia que contribui para viabilizar a 

autonomia dos municípios no planejamento e implementação de suas políticas 

públicas. Pois, o Consórcio Público deve ser criado de forma voluntária, por meio da 

vontade coletiva de diversos atores, em que tenham em comum uma identidade 

regional específica alcançada diante um processo histórico, com fortes relações de 

pertencimento, confiança, refletindo em uma solidariedade regional. 
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Um ponto positivo do Consórcio é a existência do Plano Regional de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos, a partir das situações diagnosticadas, a possibilidade de 

compartilhar instalações e equipamentos entre os municípios, agregar as capacidades 

gerenciais em uma equipe única, estável e capacitada no processo de gestão regional. 

O Plano Regional foi concluído em 2013 e atualmente encontra-se em revisão. 

Em relação a sustentabilidade financeira do Consórcio, como mencionado, 

anteriormente, é proveniente do contrato de rateio entre os municípios consorciados, 

existindo uma metodologia para esse rateio, no qual os municípios com população 

maior têm um maior percentual de pagamento desse rateio. Outra fonte que contribui 

com a sustentabilidade financeira do Cigres é a comercialização dos resíduos sólidos 

que chegam ao aterro e são encaminhados para triagem. Pode-se considerar que a 

variável da pesquisa “Recursos orçamentários e financiamento” é um fator que 

contribui com os avanços do Consórcio acarretando a seleção de equipe qualificada 

para as atividades vinculadas ao Consórcio, tanto administrativos quanto a operação 

do aterro e estratégias de manter essa sustentabilidade financeira.  

Outra variável que pode ser considerada com fator interveniente para o avanço do 

Cigres é a “Qualificação dos gestores e técnicos”. Os diretores técnicos têm formação 

em engenharia civil e química e ambos estudantes de doutorado com tema de 

pesquisa relacionada a área de gestão de aterros sanitários. Apesar do nível de 

qualificação dos diretores técnicos e a sustentabilidade financeira do Cigres, a 

remuneração informada na Resolução nº 001/2016, de 12 de fevereiro de 2016, do 

consórcio, não é equivalente ao piso salarial da profissão. Em relação a capacitação 

de técnicos dos demais níveis de escolaridades, segundo informações do Consórcio, 

são realizadas capacitações na própria sede com intuito que os funcionários 

apreendam e repliquem sobre as informações discutidas, sobre coleta seletiva, dentre 

outros temas relacionados. Em relação a qualificação dos gestores dos municípios 

consorciados não foi possível alcançar esse nível de detalhamento por ser um estudo 

de caso com base em dados secundários.  

Outra variável contemplada na conjuntura do Cigres é a “Capacidade e estrutura 

administrativa em nível local”, pois o consórcio apresenta-se com sede e estrutura 

administrativa para avançar nas atividades que cabem ao Consórcio, além da própria 

sustentabilidade financeira para manter os recursos humanos e ampliação das áreas 

destinada à disposição ambientalmente adequada de resíduos sólidos, pois 
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infelizmente, o Consórcio ainda não conseguiu encaminhar ao aterro sanitário apenas 

rejeito, onde segundo a PNRS são os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas 

as possibilidades de tratamento não apresentam outra possibilidade que não a 

disposição final ambientalmente adequada. 

Sobre a variável “Participação e controle social” o Consócio equipara essa ação com 

os treinamentos realizados aos funcionários. Dessa forma, não foi considerado que 

essa varável é contemplada na concepção do Cigres, pois o entendimento de 

participação social para essa pesquisa dialoga com o pensamento de Gonh (2002), 

que destaca como um dos instrumentos de participação social os conselhos gestores 

e estão vinculados ao novo formato da formulação das políticas públicas sociais. 

A variável “Alternância de poder na gestão pública” não dificultou a consolidação do 

Consórcio Público, diante de sua história de 17 anos, pois ao longo desse período 

houve ingresso de municípios e não a saída, independente da concepção dos projetos 

políticos em cada gestão. Essa situação também pode refletir na validação da variável 

“Exercício da autonomia municipal”, diante do compromisso, independente de 

divergências de projetos políticos, em consolidar a política pública em nível local. 

Para a região Sul a variável “Tradição associativista dos municípios” é um fator 

relevante e interveniente no fortalecimento do Consórcio, devido ao Sul ser 

reconhecido por sua cultura associativista, consequência de práticas sociais e 

relações de confiança que existem entre cidadãos, além do sistema de participação 

que estimula essa cooperação.  

Em relação a “Identidade regional e sentimento de pertencimento” pode se entender 

que seria a causa da própria relação de confiança que viabiliza a cooperação. Desta 

forma compreende-se que essa variável é um fator interveniente que tem propiciado 

essa coesão para interesses comuns entre os consorciados. 

A existência de “Identidade regional e sentimento de pertencimento” e a “Tradição 

associativista” remete a existência e influência da variável “Solidariedade regional” 

pois o sentimento de pertencimento catalisa a própria prática da solidariedade na 

região, no qual vem a facilitar a cooperação intermunicipal. Porém, segundo 

informações dos representantes do Cigres, o município que gera mais resíduos é o 

que tem mais resistências em pagamento ao Consórcio no prazo. 



109 
 

Nota-se que as variáveis pertencentes às categorias administrativa e sociocultural 

foram predominantes nesse estudo de caso, com dados secundários, acerca do 

Cigres. Ressalta-se a limitação do estudo em não ter realizado entrevistas mais 

detalhadas para ter condições de extrair informações precisas sobre pontos que 

pudessem identificar a influência ou não de outras variáveis da categoria política além 

da “Alternância de poder na gestão pública” e “Exercício da autonomia municipal”. 

Portanto, entende-se a importância das regiões com uma relação de confiança, 

horizontalizada, ou seja, com fatores intrínsecos ao associativismo, possuem 

melhores condições para obter o êxito em suas funções.  Pois, o arranjo intermunicipal 

adequado com seus respectivos interesses semelhantes e identidade regional poderá 

ser a principal coesão para o fortalecimento do consórcio público, como foi 

demonstrado no Cigres. 

 

8.4. FATORES INTERVENIENTES DA GESTÃO REGIONALIZADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS NA PERCEPÇÃO DO GRUPO FOCAL COM 
DIVERSOS ATORES SOCIAIS  

 

Para alcançar a validação final das variáveis e sua respectiva classificação realizou-

se o Grupo Focal que teve duração de 2h30min e contou com a participação de 10 

pessoas, entre elas, representantes da Universidade Federal da Bahia, Consórcio 

Público de Desenvolvimento Sustentável Portal do Sertão, Companhia de 

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia, Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

do Estado da Bahia, Governadoria do Estado da Bahia, Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento S/A e Ministério Público do Estado da Bahia, quase a totalidade deles, 

exceto três participantes vinculados à Fundação Nacional de Saúde, Federação dos 

Consórcios Públicos do Estado da Bahia e Companhia de Desenvolvimento e Ação 

Regional todos com experiência em consórcios públicos e/ou resíduos sólidos. Para 

fins de análise das discussões ocorridas durante o Grupo Focal, os participantes foram 

identificados com diferentes denominações (Quadro 10). 
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Quadro 10 - Denominação utilizada para os atores participantes do Grupo Focal. 2018 

Fonte: Própria (2018). 

O objetivo principal do Grupo Focal foi a discussão sobre as variáveis capazes de 

serem fatores intervenientes na gestão regionalizada de resíduos sólidos. 

O Grupo Focal teve início com breve apresentação de cada participante, pois a maioria 

já se conhecia. Na sequência houve a apresentação da pesquisa que estava sendo 

desenvolvida, enfatizando a etapa da metodologia que foi realizada naquele momento, 

seguindo roteiro da técnica de grupo focal (Apêndice D). Os participantes foram 

convidados a assinar um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(Apêndice E), onde cada integrante confirmou que estava ciente a aceitava participar 

da atividade voluntariamente. 

Em seguida os participantes foram convidados a realizar prévio preenchimento das 

perguntas direcionadas sobre a percepção de cada um em relação ao estudo de 

regionalização e se os arranjos intermunicipais limitaram ou contribuíram para o 

fortalecimento dos consórcios públicos e, ainda, quais as principais dificuldades 

encontradas para atuação dos consócios públicos na gestão integrada de resíduos 

sólidos. Foi solicitado, também, que os participantes indicassem o nível de 

concordância (concordo totalmente, concordo parcialmente, não sei, discordo 

parcialmente e discordo totalmente) em relação à influência das variáveis de pesquisa 

Sigla Denominação Instituição vinculada 

DEDRS 
Discurso Ex – representante Diretoria 
de Resíduos sólidos 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia (SEDUR) 

DCRS1 
Discurso representante Coordenação 
de Resíduos Sólidos - Ator 1 

DCRS2 
Discurso representante Coordenação 
de Resíduos Sólidos - Ator 2 

DEDPT 
Discurso Ex-diretor de Políticas 
Territoriais 

Secretaria de Planejamento do 
Estado da Bahia (SEPLAN) 

DCSB 
Discurso representante da 
Coordenação de Saneamento Básico 

Consórcio público de 
desenvolvimento sustentável do 
território de identidade portal do 
sertão. 

DMP 
Discurso representante do Ministério 
Público Estadual 

Ministério Público do Estado da Bahia 
(MP) 

DC Discurso representante da Conder Companhia de desenvolvimento 
urbano do Estado da Bahia 
(CONDER) 

DEC Ex-Técnico da Conder 

DU1 Discurso representante UFBA – Ator 1 Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) 
 

DU2 Discurso representante UFBA – Ator 2 
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na gestão regionalizada de resíduos sólidos e que essas fossem hierarquizadas de 1 

(mais influente) a 16 (menos influente). Por fim, os participantes sugeriram outros 

fatores que poderiam ser contemplados à pesquisa.  

Os participantes do Grupo Focal consideraram que os estudos de regionalização 

contribuíram para a gestão de resíduos sólidos, por se constituírem em documentos 

orientadores, com critérios, propostas, possibilitando uma maior facilidade para que, 

futuramente, os municípios promovam atualizações; tendo sido ressaltado que os 

estudos são dinâmicos e devem ser sempre atualizados. 

Um ponto destacado pelo informante DEDRS foi acerca do processo de planejamento 

do estudo de regionalização, ressaltando que não houve uma continuidade no diálogo 

com os municípios. Isso demostra a fragilidade da participação dos municípios no 

processo de configuração dos arranjos ao longo do processo de planejamento, para 

que pudesse captar a necessidade de contemplar outros aspectos, que não se 

limitassem apenas aos técnicos conforme critérios sugeridos pelo MMA. O informante 

DEDRS complementou o discurso colocando que o estudo de regionalização foi “uma 

estratégia de cima para baixo, uma diretriz nacional que o Governo Federal passou 

para os estados, mas é algo que os municípios podem utilizar”, ou seja, é um ponto 

de partida para ações dos municípios e prováveis atualizações da regionalização, 

considerando o seu dinamismo. 

Para DCSB o estudo tem limitação por não ter contemplando aspectos financeiros 

“muitas soluções propostas acabaram sendo inviáveis para alguns territórios, nos 

municípios do Consórcio Portal do Sertão, nenhum município aderiu as propostas” 

(DCSB). Esse fato foi perceptível durante as análises dos estudos de regionalização 

que a maioria dos estudos, inclusivo na Bahia, não contemplaram a variável “Recursos 

orçamentários e financiamento” na perspectiva de ser um critério para implementação 

para analisar a viabilidade econômica das propostas para os arranjos. 

Sobre a participação dos municípios no processo de planejamento das propostas 

(DCRS1): 

Os municípios participaram muito pouco para um nível de definição 
dos arranjos que visava uma consolidação e muitos deles 
desconhecem as propostas do estudo, para uma ação dessa de 
consorciamento os municípios têm que estar muito motivados e 
integrados. No estado da Bahia, pelo tamanho do estado, é difícil fazer 
um projeto de regionalização com a participação efetiva (DCRS1). 
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Dialogando com Gohn (2002) que ressalta que para uma real participação, a 

governança local deve estar incluída, pode-se compreender que a participação mais 

efetiva dos municípios no processo de elaboração do estudo de regionalização 

poderia propiciar o debate tanto com a divulgação do estudo, abordando seus 

objetivos, benefícios quanto em um diagnóstico mais próximo das potencialidades e 

limitações de cada território.  

O segundo momento da atividade questionou os participantes sobre as principais 

dificuldades encontradas para atuação dos Consórcios Públicos na gestão integrada 

de resíduos sólidos. Durante as discussões os participantes identificaram alguns 

pontos: 

a. diversidade de interesses entre os municípios; 

b. prioridade para gestão integrada de resíduos sólidos; 

c. falta de profissionais capacitados na prefeitura; 

d. compromisso em participar do rateio de custos; 

e. divergências partidárias; 

f. dificuldades financeiras; 

g. falta de definição de uma concepção adequada para a realidade local e 

regional; 

h. falta de regulação específica para os resíduos sólidos; 

i. má utilização dos recursos; 

j. falta de equipamentos instalações adequadas para a sede de consórcio; 

k. identidade do município quanto ao sentimento de pertencimento da região; 

l. pouca cultura associativista; 

m. pouca atuação com planejamento e continuidade dos programas de políticas 

públicas; 

n. vontade política; 

o. falta de ação punitiva; 

p. falta de recursos para manutenção dos consórcios públicos e promoção das 

ações. 

No grupo focal os principais pontos destacados em relação as dificuldades para 

atuação dos consórcios públicos na gestão integrada de resíduos sólidos, foram 

vontade política, pouca cultura associativista, falta de capacidade técnica, má 

utilização dos recursos financeiros, além de divergências político-partidárias. 
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Sobre as questões político-partidárias uma das participantes ressaltou que existe a 

dificuldade na própria formação dos consórcios públicos “geralmente as divergências 

políticas e partidárias dificultam, pois, muitos gestores não querem compartilhar o 

planejamento, orçamento, ações com outro grupo político historicamente divergente, 

acreditando que dividiria o mérito daquela ação” DMP. 

O discurso abordado por DMP valida a influência da categoria política dessa pesquisa, 

representada pela variável “Referências políticas sobre questões que orientam a ação 

pública” diante das divergências das concepções político-ideológicos entre gestores 

implicar nos limites tanto para formação quanto à própria constituição. DMP 

complementa seu discurso apontando que um forte elemento que dificulta os avanços 

na implementação dos consórcios públicos são os aspectos financeiros. Sobre os 

aspectos relativos aos recursos financeiros, o grupo realizou ponderações que 

apontam a necessidade do apoio financeiro da União e dos Estados validando a 

categoria administrativa representada pela variável “Recursos orçamentários e 

financiamento”.  

Essa incapacidade financeira para ações vinculadas ao planejamento e 

implementação de políticas públicas, principalmente dos municípios menores, é 

reflexo do engodo na autonomia financeira pós descentralização em que o fato dos 

municípios obterem competência para arrecadação própria não assegura sua plena 

autonomia. Cada vez mais, demonstrando a sua dependência nas transferências 

oriundas de outras esferas federativas, ou seja, essa ampla insuficiência financeira 

dos municípios tem limitado a sua viabilidade autônoma para a implementação de 

suas políticas públicas. 

Nesse sentido, a própria manutenção da configuração político-administrativo dos 

municípios que são deficitários, tem uma certa dependência com a disponibilidade dos 

recursos que são essencialmente de outras esferas. 

Outro ponto bastante destacado na discussão foi levantado pelo DU1 que trouxe o 

depoimento de ações antes da lei de consórcios públicos onde municípios no estado 

da Bahia se consorciaram de forma voluntária diante da motivação acerca da 

insatisfação de serviços prestados pela Embasa. Nesse discurso o participante 

apontou a metodologia de rateio no qual foi observada a solidariedade entre os 

consorciados, em que os pagamentos dos custos eram proporcionais as condições 

financeiras dos municípios, porém mesmo com essa metodologia dois municípios que 



114 
 

pagariam a menor parcela do rateio, não cumpriram com o estabelecido. DU1 também 

ressaltou que os gestores participantes dessas ações eram de diferentes partidos 

políticos, ou seja, essas divergências de projetos dificultaram esse avanço.  Percebe-

se cada vez mais, como dito no grupo focal, oriundo do estudo de caso do CDSTI e 

esse, que a vontade política é um fator determinante para os avanços na 

implementação das políticas públicas, além da falta de compromisso dos gestores em 

cumprir o contrato de rateio. 

Com a exposição acima percebe-se que mesmo com uma associação, realmente 

voluntária, por meio da ação horizontal dos municípios, houveram entraves quanto ao 

cumprimento dos compromissos, fato esse, que deve se um cuidado mais enfático 

quando da formação dos consórcios públicos por meio de ações verticalizadas e com 

uma participação social questionável, como exemplo do CDSTI que foi criando com a 

temática principal na área de resíduos sólidos e atualmente funciona para outras áreas 

exceto a gestão integrada de resíduos sólidos, reflexo da pouca cultura associativista 

além do sentimento de pertencimento entre os municípios e consequentemente a 

motivação para defender a região. Deve se ter cuidado com essa questão, 

principalmente para aquelas regiões que não tem os elementos intrínsecos a 

associação voluntária. 

DEC complementou sobre o debate das ações verticalizadas, que não é validada essa 

ação, levando em consideração o que houve na Bahia onde muitas vezes os gestores 

não sabiam o que era o consórcio e eram motivados pelo recurso disponível pelo 

governo do Estado. Porém, DEC ainda ressalta que para um primeiro momento, 

enquanto o estado não tem a tradição associativista, as propostas do estudo de 

regionalização são válidas, servindo com um orientador inicial. Entretanto, mesmo 

para essas ações entendidas com viés orientador, deve-se ter ações continuadas de 

sensibilização e mobilização quanto a importância dos consórcios públicos, 

identificação dos municípios com sentimento de pertencimento semelhantes para que 

esses elementos possam ser os reais pontos de coesão de um arranjo formado. O 

fortalecimento dessa coesão é fruto de um processo de participação e controle social, 

deliberativo e engajado. 

Segundo DEC “o que se tem visto dos municípios em relação aos consórcios públicos 

ainda é muito primário (...) essa ideia do maior município é quem manda, ainda existe 

essa dependência, presos na realidade regional em relação ao maior município”. Neto 
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(2000) contrapõe esse discurso destacando que a relação do município maior com os 

menores deve ser de estímulo a cooperação. 

DCRS1 colocou que embora muitos consórcios públicos na Bahia tenham formados 

de cima para baixo, conseguiram captar recursos e a Bahia foi o estado que mais 

captou recursos nos últimos anos para consórcios, então de certa forma, ainda que 

tenha sido uma iniciativa verticalizada, conseguiu-se estruturar parcialmente os 

municípios aos consórcios. 

DCRES1 complementa pontuando que: 

não adianta ser uma ação de cima para baixo sem os políticos estarem 
conscientes dessa opção e sua importância () para que eles sintam a 
essa necessidade e ver que com isso eles podem avançar, caso 
contrário, vai ser igual a Irecê que tem a estrutura mas os outros 
municípios não estão usufruindo (DCRS1). 

 

Outro ponto debatido no grupo focal foi o exemplo dos consórcios públicos na área de 

saúde no estado da Bahia, que também foi uma ação verticalizada do governo do 

Estado e tem dado certo, mas DMP complementou que esse avanço está vinculado 

aos recursos fornecidos para esses consórcios públicos de saúde, validando assim, a 

importância da variável “Recursos orçamentários e financiamento”. 

Como etapa da atividade, os participantes sugeriram outros fatores que poderiam ser 

contemplados na pesquisa (Quadro 11). 

Quadro 11 - Sugestão de variáveis capazes de serem intervenientes segundo o grupo focal. 
N=10. 2018 

Nº 
 

Sugestão de fatores intervenientes 

1 Política nacional e estadual de financiamento de resíduos sólidos 

2 Limitações político-territoriais-administrativas (como exemplo municípios que estão 
mais isolados das demais cidades e limites em relação ao estado, tendo dificuldade de 
transportar os resíduos entre estados diferentes) 

3 Distância entre os municípios 

4 Intersetorialidade das políticas públicas  

5 Efetividade e eficiência das ações 

6 Falta de planejamento e do seu instrumento 

7 Falta de ente regulador/fiscalizador do prestador de serviço  

8 Falta de ação punitiva para a não aplicação da PNRS 

9 Ações articuladas nas esferas de governo respeitando a titularidade municipal 

Fonte: Própria (2018). 

Após análise, identificou-se que alguns fatores sugeridos ainda não estavam 

contemplados à pesquisa, destaque o ente regulador e fiscalizador, pois na maioria 
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dos estados brasileiros, observa-se a existência das entidades reguladoras estaduais, 

que se restringem as componentes abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

atendendo aos municípios cujo a prestadora é a companhia estadual, em sua maioria. 

Assim, existe uma lacuna em relação à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  

Em relação a “política nacional e estadual de financiamento de resíduos sólidos” 

entende-se que apesar da União priorizar a aplicação de seus recursos aos 

consórcios públicos para gestão integrada de resíduos sólidos por meio desse tipo de 

modelo, ainda há a necessidade de um apoio financeiro que contribua no 

fortalecimento e futura independência dos consórcios públicos na área de resíduos 

sólidos. Pode-se entender que a variável “política nacional e estadual de 

financiamento” está contemplada em “Recursos orçamentários e financiamento” 

A sugestão “distância entre os municípios” é uma variável que foi contemplada nos 

estudos de regionalização, segundo recomendações do MMA, então não será 

contemplada nesse estudo. 

Em relação as “limitações político, territorial, administrativa” o DCRS1 informou que 

algumas propostas do estudo de regionalização da Bahia, obtiveram soluções 

individualizadas, devido a distância entre os municípios no estado, porém eram mais 

próximos tanto para o transporte dos resíduos quanto em relação à identidade a 

municípios de outro estado que faz limite com a Bahia. Compreendendo a relevância 

que muitos municípios têm maiores identidade e relações de confiança com 

municípios que são de outros estados, essa variável será contemplada à pesquisa. 

Em relação a “falta de ação punitiva para a não aplicação da PNRS”, o Ministério 

Público vem atuando nos municípios com Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

para o cumprimento dos prazos do encerramento dos lixões, por exemplo, além da 

disposição ambientalmente adequada de seus resíduos/rejeitos. Esse fator influência, 

mas é perceptível que se for da vontade e prioridade do gestor e fizer parte de projeto 

de governo, o serviço público de manejo de resíduos sólidos será prioridade 

independentemente da cobrança do Ministério Público. Ressalta-se, novamente, que 

os consórcios públicos fazem parte de um acordo voluntário entre entes federados, e 

é um paradoxo necessitar de uma ação punitiva para fazê-los cumprir o que foi 

acordado voluntariamente.  
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Dessa forma, as variáveis sugeridas que foram contempladas à pesquisa foram: 

Limitações político-territoriais-administrativas, efetividade e eficiência das ações, falta 

de planejamento e do seu instrumento, falta do ente regulador/fiscalizador do 

prestador de serviço.  

O momento seguinte do debate foi para pontuar o nível de concordância na escala 

Likert além da hierarquização das variáveis. Apesar do preenchimento prévio dessa 

etapa da atividade, ainda surgiram muitas dúvidas sobre o sentido abordado em casa 

variável, e, dessa forma, cada participante avaliou com base o seu entendimento. 

Portanto, de comum acordo com o grupo, essa etapa da atividade foi encaminhada 

por e-mail para que, posteriormente, concluíssem a ponderação do nível de 

concordância e hierarquização das variáveis e reencaminhassem por e-mail o 

questionário preenchido. 

Do total de participantes apenas sete enviaram as respostas. Com isso, os dados 

foram compilados e fez-se a estatística descritiva: média, desvio padrão, moda, 

mediana, valores mínimos e máximos. Na Erro! Fonte de referência não e

ncontrada. é apresentado o nível de concordância das variáveis pelos participantes, 

a Tabela 9 a estatística descritiva e o Quadro 12 classificação das variáveis. 

Figura 13 – Fatores intervenientes da gestão regionalizada dos resíduos sólidos a partir da 
experiência da Bahia, segundo a percepção de especialistas. Bahia, 2018. N = 7 

 

Fonte: Própria (2018). 
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Tabela 9 – Análise descritiva das variáveis do estudo sobre a gestão regionalizada dos 
resíduos sólidos a partir da experiência da Bahia. N = 7, 2018 

Cat
eg
ori
a 

Variável/ fator 
 

Participante e pontuação das 
variáveis de estudo* 

Estatística descritiva 

 A  B  C  D  E  F  G 
Méd. 
aritm

. 

Mo
da 

Media
na 

Desv. 
padr. 

Mí
n 

Máx 
Conve

rge 
entre 

P
o

lí
ti
c
a
 

Referen- 
ciais políticos 

15 5 10 16 10 11 12 11,3 10 11 3,6 5 16 
10 a 
16 

Conflito de 
poder 

4 4 15 15 15 12 13 11,1 15 13 5,0 4 15 
12 a 
15 

Proc. de 
tomada de 

decisão 
16 10 11 8 11 9 4 9,9 11 10 3,6 4 16 

10 a 
16 

Alternância de 
poder 

7 8 3 4 3 3 5 4,7 3 4 2,1 3 8 3 a 5 

Autonomia 
municipal 

5 9 4 5 4 5 8 5,7 5 5 2,0 4 9 4 a 5 

Interesse dos 
entes 

federados 
1 1 5 10 5 1 1 3,4 1 1 3,5 1 10 1 

Participação 
social 

11 11 16 14 16 10 9 12,4 11 11 2,9 9 16 9 a 11 

A
d

m
in

is
tr

a
ti
v
a
 

Estrutura 
técnico-adm. 

6 6 1 7 1 8 10 5,6 6 6 3,4 1 10 6 a 10 

Qualificação 
técnica e de 

gestão 
10 2 6 6 6 7 11 6,9 6 6 3,0 2 11 6 a 7 

Prioridade 
política 

9 12 13 1 13 6 2 8,0 13 9 5,1 1 13 9 a 13 

Recursos 2 7 2 2 2 2 3 2,9 2 2 1,9 2 7 2 

Conflitos 
(descentral. x 

central.) 
8 13 12 13 12 13 15 12,3 13 13 2,1 8 15 

12 a 
13 

S
o

c
ia

l 

Tradição de 
associação 

3 14 7 3 7 12 14 8,6 3 7 4,8 3 14 7 a 14 

Identidade 13 3 8 9 8 14 6 8,7 8 8 3,8 3 14 6 e 9 

Solidariedade 12 15 14 12 14 12 7 12,3 12 12 2,6 7 15 
12 a 
14 

Organização 
social 

14 16 9 11 9 12 10 11,6 9 11 2,6 9 16 
11 a 
16 

Fonte: Própria (2018). 

Quadro 12 - Nível de influência dos fatores na gestão regionalizada dos resíduos sólidos, a 
partir da experiência da Bahia, segundo informantes-chave. Bahia, 2018 

Categoria Fator/variável Pontuação Nível de influência 

Política 

Alternância de poder na gestão pública  

1 a 5 Muito influente 
Exercício da autonomia municipal 

Interesses do nível central, estadual, regional e local. 

Administrativa Recursos orçamentários e financiamento  

Administrativa 
Qualificação dos gestores e técnicos 

6 a 10 Influente Capacidade e estrutura administrativa  

Social Identidade regional e sentimento de pertencimento 

Política 

Referências políticas que orientam a ação pública 

11 a 16 Pouco influente 

Relações e conflitos de poder entre atores sociais 

Participação e controle social 

Administrativa Conflitos da ação pública centralização x 
descentralização  

Social 
Solidariedade regional 

Organização social 

Política Processos de tomada de decisão da ação pública 
Sem consenso (dados/opiniões 

discrepantes/divergentes) 
Administrativa Prioridade política na ação pública 

Social Tradição associativista dos municípios 

Fonte: Própria (2018). 
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Os resultados demostraram que a maioria dos participantes concordaram totalmente 

que a “Capacidade e estrutura administrativa em nível local”, “Interesses do nível 

central, estadual, regional e local” e “Prioridade política na ação pública” podem 

influenciar para implementação da gestão regionalizada. E parte dos participantes 

com as variáveis “Recursos orçamentários e financiamento”, “Exercício da autonomia 

municipal” e “Alternância de poder na gestão pública”. Quando a variável “Recursos 

orçamentários e financiamento”, durante a discussão no grupo focal, os participantes 

enfatizaram que essa variável é imprescindível para os consórcios públicos 

avançarem na implementação da gestão regionalizada, consequentemente o próprio 

fortalecimento da estrutura administrativa e qualificação dos técnicos envolvidos 

podem ser contemplados por meio da capacidade e dotação orçamentária para 

execução da implementação de políticas públicas. 

Observou-se que mesmo a ponderação tendo sido realizada individualmente houve 

uma proximidade na compreensão dos participantes do grupo focal, em torno do nível 

de concordância das variáveis capazes de serem fatores intervenientes na gestão 

regionalizada.  

Aproximadamente, 61% dos participantes concordaram totalmente com as variáveis 

da pesquisa e 34% parcialmente. Das variáveis contempladas na categoria política, 

64% concordaram totalmente quanto à interveniência dessas variáveis na 

implementação da gestão regionalizada e 30% concordaram parcialmente. Em 

relação a categoria administrativa 81% concordaram totalmente e 19% concordaram 

parcialmente. Para as variáveis pertencentes a categoria sociocultural 43% 

concordaram totalmente e 49% concordaram parcialmente. 

Dessa forma, observa-se a necessidade de contemplar critérios que se aproximem de 

aspectos políticos, administrativos e sociocultural em uma perspectiva de a 

atualização da base de critérios que subsidiaram as propostas de arranjos territoriais 

do estudo de regionalização. Esse debate induzido pelo Estado, deverá envolver a 

participação social por meio dos conselhos territoriais, na Bahia, ou outros 

mecanismos de participação social que sejam efetivos, objetivando o debate das 

limitações, diante das experiências após a indução do Estado, desse tipo de gestão 

por meio de consócios públicos. Ressalta-se que o Conselho Territorial no Estado tem 

um viés apenas consultivo, implicando dessa forma, em dificuldades na participação 

dos atores envolvidos. 
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Santos (1999) considera que três elementos básicos para o reconhecimento do 

controle social: a cidadania; a sociedade organizada; e as organizações de 

representação. E esses elementos, segundo o autor, para se conseguir não é tarefa 

simples, diante das especificidades de interesse em cada grupo e, 

consequentemente, o corporativismo existente. Essa abordagem de Santos (1999) é 

pontuada na variável “Relações e conflitos de poder entre os atores sociais”, pois os 

conflitos de interesses entre os atores sociais podem influenciar na própria ação 

pública. 

Ao se avaliar as respostas sobre o nível de influência dos fatores intervenientes da 

gestão regionalizada dos resíduos sólidos (Tabela 9), observou-se que as 

consideradas mais influentes foram: alternância de poder na gestão pública, exercício 

da autonomia municipal, interesses do nível central, estadual, regional e local e 

recursos orçamentários e financiamento, sendo as três primeiras variáveis da 

categoria política e a última da administrativa.  

Os dados evidenciaram que não houve consenso entre as variáveis: “processos de 

tomada de decisão da ação pública”, “prioridade política na ação pública”, “tradição 

associativista dos municípios” (Tabela 9 e Quadro 12).  

O resultado da avaliação das variáveis mais influentes associa-se a uma visão técnico-

burocrática, que se aproxima à abordagem do neoinstitucionalismo no campo das 

políticas (HALL; TAYLOR, 1996; PORTES, 2006). Tal afirmação fica evidenciada pelo 

fato das variáveis “referências políticas que orientam a ação pública”, “relações e 

conflitos de poder entre atores sociais” e “participação e controle social” serem 

classificadas como pouco influentes.   

Por outro lado, é importante assinalar que os resultados também convergem com a 

literatura ao destacar a importância de variáveis que contemplam os aspectos 

políticos, administrativos e socioculturais nos esforços de regionalização e formação 

dos consócios públicos na área de resíduos sólidos, distanciando-se, portanto, dos 

critérios técnicos utilizados nos estudos de regionalização. 

É importante destacar, que os critérios elencados nos estudos de regionalização, 

serviram como incentivador para formação dos consócios públicos na área de 

resíduos sólidos e anos depois compreende-se a necessidade de contemplar 

variáveis de aspectos políticos, administrativos e socioculturais, que vão além dos 
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critérios técnicos abordados nos documentos. No entanto, se não houver uma 

participação social efetiva e representativa no debate para atualização da base de 

referência para regionalização, pode ocorrer o distanciamento quanto à inclusão de 

variáveis que são inerentes a regionalização. 
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9. CONCLUSÃO 

Após Constituição Federal de 1988, ainda existem enfrentamentos em busca de 

soluções para as implementações das políticas públicas em nível local. No 

federalismo, ainda se percebe uma dependência dos estados e municípios 

relacionada aos recursos federais, sobretudo após a descentralização de políticas 

públicas. Essa dependência, tem acarretado um controle do próprio poder local, que 

ficam na posição de executores de políticas públicas, já planejadas, diante da 

dependência de repasses financeiros da União, consequência de uma arrecadação 

própria ineficiente e além de resultar divergências nos impactos das políticas públicas.  

É notória a importância dos incentivos da União e Estado à gestão regionalizada de 

resíduos sólidos, como alternativa para viabilizar o exercício da autonomia municipal 

quanto a implementação das políticas públicas. No entanto, identificar os fatores que 

influenciam na implementação desse tipo de gestão é fundamental para o 

aperfeiçoamento dos critérios utilizados nas bases de referência da regionalização, 

com fins de consorciamento nos estados. 

Desta forma, a pesquisa buscou identificar e analisar os fatores que têm influenciado 

nos avanços e nas dificuldades da implementação da gestão regionalizada de 

resíduos sólidos no Brasil. Para essa identificação dos fatores intervenientes foram 

contempladas um conjunto de técnicas metodologias, como pesquisa documental 

aplicada aos dezessete estudos de regionalização da gestão integrada de resíduos 

sólidos, consulta à diferentes atores, estudo de caso com dados primários e 

secundário além do grupo focal para validação final das variáveis capazes de serem 

fatores intervenientes na gestão regionalizada de resíduos sólidos. 

Na pesquisa documental envolvendo os dezessete estudos de regionalização foram 

investigados os critérios de regionalização utilizados nos estudos. Percebeu-se que 

os critérios foram estabelecidos numa perspectiva técnica na tentativa de implementar 

a gestão regionalizada e não contemplaram elementos que são intrínsecos a 

associação, como tradição associativista, identidade regional e elementos que 

contribuem com o fortalecimento como a viabilidade financeira. Observa-se a 

necessidade de ser contemplado critérios que atendam os aspectos políticos, 

administrativo e sociocultural como os validados nessa pesquisa que poderá ser 
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aperfeiçoado em outros estudos envolvendo fatores que intervém na gestão 

regionalizada. 

A seleção dos fatores intervenientes contou com a participação de especialistas 

envolvidos no acompanhamento da elaboração dos estudos de regionalização e/ou 

implementação e permitiu que o levantamento das variáveis fosse feito sob percepção 

do olhar dos profissionais das instituições que celebraram o convênio com o MMA. 

Para a maioria dos especialistas todas as variáveis propostas para o estudo foram 

consideradas como fatores capazes de influenciar na implementação da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos. No entanto, os resultados demostraram uma maior 

ênfase acerca da influência para as variáveis pertencentes as categorias políticas e 

administrativas 

Verificou-se que o resultado da consulta à rede de especialistas, as variáveis 

pertencentes as categorias política e administrativa são mais intervenientes para 

implementação da gestão regionalizada de resíduos sólidos. A maioria dos 

especialistas possuíam mais de 10 anos de experiência, fato que pode ter contribuindo 

para uma maior reflexão no ato das respostas, além de obter um resultado mais 

qualificado. Percebeu-se que as variáveis contempladas na categoria sociocultural, 

obtiveram um nível de concordância total inferior as demais, provavelmente, por 

entender que mesmo enfatizando a importância se contemplar fatores intrínsecos a 

associação como identidade regional e sentimento de pertencimento, o fator que tem 

mais peso nas decisões é a vontade política do gestor, cuja essa relevância foi 

reafirmada ao longo da pesquisa. 

Assim, as variáveis como referências políticas que orientam a ação pública, interesses 

políticos em nível central, estadual, regional e local, além da prioridade na ação 

pública foram consideradas mais relevantes para o estudo, segundo a percepção da 

rede de especialistas, o que demostrou uma aproximação dos resultados das outras 

técnicas metodológicas na pesquisa. 

No estudo de caso do CDSTI utilizou-se como estratégia metodológica entrevista 

individual, grupo focal, análise de documentos e visita ao aterro sanitário localizado 

no município de Irecê-Bahia.  Tanto no grupo focal quanto na entrevista individual com 

o informante-chave, os discursos foram homogêneos, pois também ressaltaram a 

relevância da vontade política como principal fator interveniente para implementação 

e fortalecimento da gestão regionalizada de resíduos sólidos. Dentre das variáveis 
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apresentadas aos informantes-chave do estudo caso, a maioria concordou que as 

variáveis “recursos orçamentários e financiamento”, “qualificação dos gestores e 

técnicos” e “processos de tomada de decisão públicas” são as que têm maior 

capacidade de intervir na gestão regionalizada. 

É fato que os recursos orçamentários são fundamentais para o fortalecimento do 

Consórcio, como destacado nas outras técnicas metodológicas da pesquisa, durante 

a entrevista individual, foi destacado que a logística de transporte dos resíduos/rejeitos 

tem dificultado os outros municípios consorciados na utilização do aterro sanitário. 

Ressalta-se as limitações desse estudo caso, pois não conseguiu identificar a 

percepção dos gestores dos demais municípios consorciados, para que pudessem 

expor os elementos que têm limitado a sua atuação no CDSTI para gestão de resíduos 

sólidos, além do fator custo com a logística de transporte dos resíduos/rejeitos até o 

aterro, como informado na entrevista individual.  

No segundo estudo de caso, realizado por meio de dados secundários, no Cigres, é 

uma experiência de um Consórcio que tem atuação no compartilhamento do aterro 

sanitário além de comercializar os resíduos sólidos triados. Nesse estudo de caso foi 

identificado a importância da variável recursos orçamentários e financiamento, pois o 

Consórcio possui a sustentabilidade financeira proveniente do contrato de rateio e da 

comercialização dos resíduos que chegam no aterro e são encaminhados para 

triagem. Nesse estudo foi observada que a relevância da tradição associativista dos 

municípios podem influenciar e superar barreiras político-partidárias em prol do 

compromisso do exercício municipal. 

A realização do grupo focal para validação das variáveis capazes de serem fatores 

intervenientes, demostrou-se essencial por contemplar a percepção de atores 

envolvidos na área do manejo de resíduos sólidos quanto os consórcios públicos e 

assim, permitiu uma discussão e análise dos fatores. Apenas três dos integrantes do 

Grupo Focal haviam participado, também, da consulta a rede especialistas, o que 

demostra que se buscou abranger diferentes perspectivas de atores que tinham o 

conhecimento acerca da realidade do objeto de estudo. Nessa etapa da pesquisa, a 

variável recursos orçamentários e financiamento, se revelou como destaque para a 

execução dos consórcios públicos, além dos interesses do nível central, estadual 

regional e local, alternância de poder na gestão pública e exercício da autonomia 

municipal.  
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A ausência do real alinhamento quanto aos interesses do nível central, estadual, 

regional e local tem implicado em ações verticalizadas, em relação aos municípios, 

em que, fortalecem o poder local do ponto de vista legal, normativo, entretanto não 

oferta condições para que o pacto federativo ocorra. Desta forma, observa-se um 

pacto federativo, frágil, sustentado em uma cultura político, econômico dependente 

das relações de poder, em alguns casos coronelistas principalmente na região 

Nordeste, diante da fragilidade do próprio poder local, principalmente em municípios 

pequenos. A União considerou a gestão regionalizada como estratégia de 

implementação de políticas públicas por meio dos consórcios públicos que nasce do 

acordo de vontades entre os entes, porém a União e os estados podem ser o indutor. 

Nota-se que deve existir uma dialética entre esse acordo de vontades e a própria 

subsidiariedade, em ambos é necessário que haja uma convergência pois percebe-se 

que não adianta uma ação no campo da implementação das políticas públicas 

subsidiada pelo Estado se no nível local não é possível de ser sustentada. 

Portanto, compreende-se a necessidade de estratégias que contemplem aspectos 

políticos, administrativos e socioculturais, que dialoguem com o acordo de vontades, 

os interesses comuns com as ações da União e Estado no sentido de implementar a 

política pública. Observa-se a ausência da continuidade do esforço da União e 

Estados tanto para recursos financeiros quanto ao esforço para cooperação com 

alternativa para execução das políticas públicas, principalmente diante da alternância 

de poder com tendência a privatização dos serviços públicos de saneamento básico. 

Apesar da necessidade do aperfeiçoamento e maior diálogo acerca da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos, é notório que os incentivos da União e estados 

serviram como orientadores iniciais para estados que não possuem uma tradição 

associativista, como a Bahia, para a formação dos consórcios públicos, entretanto 

esses arranjos territoriais podem ser atualizados com uma participação efetiva dos 

atores pertencente aos arranjos e envolvidos na área de manejo de resíduos sólidos, 

pois as regiões são sempre dinâmicas, elas não são estáticas, e a partir daí, os 

consórcios públicos, serem os catalizadores dessa nova base de referência para a 

regionalização. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO ONLINE DE VALIDAÇÃO DAS VARÁVEIS  
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

  

1. Dados gerais 

 

 Nome:  ________________________________________ 

 E-mail: ________________________________________ 

 Gênero: _______________________________________ 

 Formação: _____________________________________ 

 Tempo de experiência na área:  ____________________ 

 Tempo de atuação na instituição:____________________ 

 

2. Em sua opinião, quais as principais dificuldades encontradas para atuação do Consórcio na gestão 

compartilhada do aterro sanitário, localizado no município de Irecê? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

3. Na sua percepção, os estudos de regionalização com as propostas de arranjos intermunicipais, 

adotadas, limitaram ou contribuíram para o fortalecimento dos consórcios? Quais fatores 

condicionam sua opinião?  

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

 

4. Em uma escala hierárquica, indique o nível de concordância de cada variável como possível fator 

interveniente nos avanços e dificuldades da gestão regionalizada de resíduos sólidos. 
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 Concordo 

totalmente 

Concordo 

parcialmente 

Não 

sei 

Discordo 

parcialmente 

Discordo 

totalmente 

Referências políticas sobre questões que orientam a ação 

pública 

     

Processos de tomada de decisão da ação pública        

Relações e conflitos de poder entre atores sociais      

Exercício da autonomia municipal       

Alternância de poder na gestão pública      

Interesses políticos em nível central, estadual, regional e local      

Participação e controle social      

Capacidade e estrutura administrativa em nível local      

Qualificação dos gestores e técnicos      

Prioridade política na ação pública      

Recursos orçamentários e financiamento       

Conflitos da ação pública com a centralização X 

descentralização  

     

Tradição associativista dos municípios      

Identidade regional e sentimento de pertencimento      

Solidariedade regional      

Organização social      
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Vimos convidar  os representantes do Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do 

Território de Irecê, a participar da pesquisa intitulada “Gestão regionalizada de resíduos 

sólidos: fatores intervenientes em relação aos avanços e dificuldades para sua implementação 

no Brasil”, que objetiva identificar e analisar os fatores que têm influenciado nos avanços e 

dificuldades de sua  implementação no Brasil com ênfase nos arranjos intermunicipais 

estimulados pelos Estudos de Regionalização  da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, 

fruto do convênio celebrado entre os Estados e o Ministério do Meio Ambiente. 

Uma importante etapa dessa pesquisa é identificar por meio do procedimento Estudo de Caso, 

quais fatores influenciam nos avanços e dificuldades na implementação da gestão 

regionalizada de resíduos sólidos. Nessa pesquisa será utilizado como caso único, o fato 

ocorrido com o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Território de Irecê e o 

municipio, em relação a operação do aterro sanitário.  

Desta forma, para propriciar o desenvolvimento desse estudo se faz necessáro a realização 

de um grupo focal  com pessoas que participaram e participam desse processo, com objetivo 

de identificar quais fatores influenciaram nos avanços e dificuldades para implementação 

deste aterro compartilhado com outros 7 municípios. 

As informações obtidas nessa pesquisa são confidenciais, ou seja, sua identidade e 

privacidade serão resguardadas e mantidas em sigilo, tendo acesso apenas os pesquisadores 

envolvidos. Asseguramos ainda, que a pesquisa não apresenta qualquer tipo de risco ou 

constrangimento. 

Declaro ter entendido a finalidade da pesquisa e consinto participar voluntariamente do 

estudo por meio do preenchimento das questões solicitadas pela Universidade Federal da 

Bahia. 

 

__________________, ____de_________________ de 2018 

 

 

Assinatura do (a) participante: ________________________________  
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________________________                                                           

Profª. Dra. Patrícia Campos Borja   

Orientadora da Pesquisa 

(UFBA/DEA/MAASA) 

 

 

APÊNDICE D – ROTEIRO DO GRUPO FOCAL PARA VALIDAÇÃO DAS 

VARIÁVEIS  

 

Grupo focal 

1. Dados gerais 

 

• Nome:  ________________________________________ 

• E-mail: ________________________________________ 

• Gênero: _______________________________________ 

• Formação: _____________________________________ 

• Tempo de experiência na área:  ____________________ 

• Instituição: _____________________________________ 

• Cargo:_________________________________________ 

• Tempo de atuação na instituição:____________________ 

 

 

2. Na sua percepção, os estudos de regionalização com as propostas de 

arranjos intermunicipais, limitaram ou contribuíram para o fortalecimento dos 

consórcios que as adotaram? Quais fatores condicionam sua opinião? 

_________________________   
     Patrícia Silva Souza 
               Mestranda 
        (UFBA/DEA/MAASA) 
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

3. Em sua opinião, quais as principais dificuldades encontradas para atuação 

dos Consórcios Públicos na gestão integrada de resíduos sólidos? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

 

3. Em uma escala hierárquica, indique o nível de concordância em cada variável 

como possível fator interveniente da gestão regionalizada de resíduos sólidos. Tal 

indicação visa identificar os fatores que em qualquer condição, necessariamente, 

dificultam ou facilitam a gestão regionalizada.  

 

 Conco

rdo 

totalm

ente 

Concor

do 

parcial

mente 

N

ão 

se

i 

Discor

do 

parcial

mente 

Discor

do 

totalm

ente 

Hier

arqu

izaçã

o (1 

a16) 

Referências políticas que orientam a ação pública 

(Concepções político-ideológicas e de projetos de sociedade 

que direcionam a ação pública) 

      

Relações e conflitos de poder entre atores sociais 

(Conflitos de interesse entre os diversos atores sociais que 

podem influenciar a ação pública nos diversos espaços de 

poder (Executivo, Legislativo, Judiciário e sociedade civil)) 

      

Processos de tomada de decisão da ação 

(Processos políticos de tomada de decisão, no nível 

governamental, frente aos conflitos de interesses dos diversos 

atores sociais que podem facilitar ou dificultar as ações de 

governo) 

      

Alternância de poder na gestão pública 

(Mudança da Administração Pública e seu respectivo plano de 

governo que pode facilitar ou dificultar a consolidação de uma 

política pública). 
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 Conco

rdo 

totalm

ente 

Concor

do 

parcial

mente 

N

ão 

se

i 

Discor

do 

parcial

mente 

Discor

do 

totalm

ente 

Hier

arqu

izaçã

o (1 

a16) 

Exercício da autonomia municipal 

(Capacidade política da Administração Pública para exercício 

da autonomia municipal que pode facilitar ou dificultar a 

consolidação de uma política pública em nível local). 

      

Interesses do nível central, estadual, regional e local 

(Compatibilidade ou conflitos em relação à direção das 

políticas públicas e prioridades entre os entes federados) 

      

Participação e controle social 

(Mecanismos disponíveis para participação e controle social 

nos processos de decisão das políticas públicas). 

      

Capacidade e estrutura administrativa em nível local 

(Capacidade e estrutura administrava para implementar as 

políticas públicas). 

      

Qualificação dos gestores e técnicos 

(Nível de qualificação dos gestores e técnicos com capacidade 

para implementar políticas públicas e ações correspondentes) 

      

Prioridade política na ação pública 

(Capacidade dos gestores e técnicos da Administração Pública 

de executar as prioridades da política pública e ações 

correspondentes). 

      

Recursos orçamentários e financiamento  

(Capacidade e dotação orçamentária e sua respectiva 

execução para implementação das políticas e suas ações 

correspondentes). 

      

Referências políticas que orientam a ação pública 

(Concepções político-ideológicas e de projetos de sociedade 

que direcionam a ação pública) 

      

Relações e conflitos de poder entre atores sociais 

(Conflitos de interesse entre os diversos atores sociais que 

podem influenciar a ação pública nos diversos espaços de 

poder (Executivo, Legislativo, Judiciário e sociedade civil)) 

      

Processos de tomada de decisão da ação 

(Processos políticos de tomada de decisão, no nível 

governamental, frente aos conflitos de interesses dos diversos 

atores sociais que podem facilitar ou dificultar as ações de 

governo) 

      

Solidariedade regional       
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 Conco

rdo 

totalm

ente 

Concor

do 

parcial

mente 

N

ão 

se

i 

Discor

do 

parcial

mente 

Discor

do 

totalm

ente 

Hier

arqu

izaçã

o (1 

a16) 

(Sentimento de pertencimento e prática da solidariedade em 

termos regionais que facilitam a implementação da ação 

pública). 

Organização social 

 (Capacidade da sociedade civil em se organizar e atuar 

ativamente no controle social das políticas públicas). 
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA O 

GRUPO FOCAL DE VALIDAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

 

Vimos convidar a V.Sa., para participar do grupo focal da pesquisa intitulada “Gestão 

regionalizada de resíduos sólidos: avanços e dificuldades a partir de uma experiência da 

Bahia”, da mestranda Patrícia Silva Souza, que objetiva identificar e analisar os fatores que 

têm influenciado nos avanços e dificuldades da implementação dessa Gestão com ênfase nos 

arranjos intermunicipais estimulados pelos Estudos de Regionalização da Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos, fruto do convênio celebrado entre os Estados e o Ministério do Meio 

Ambiente. 

Uma importante etapa dessa pesquisa é a validação das variáveis que são capazes de serem 

fatores intervenientes dessa Gestão no Brasil. Dessa forma, para propiciar o desenvolvimento 

desse trabalho se faz necessário a realização de um grupo focal com profissionais que 

participaram e participam desse processo de forma a promover tal validação. 

Assim, gostaríamos de consultar a sua disponibilidade para participar do grupo focal no dia 

03 de agosto de 2018, das 14h00min às 17h30min, auditório José Lourenço Costa, 6º andar, 

Escola Politécnica. 

As informações obtidas nessa pesquisa serão confidenciais, ou seja, sua identidade e 

privacidade serão resguardadas e mantidas em sigilo, tendo acesso apenas os pesquisadores 

envolvidos. Asseguramos ainda, que a pesquisa não apresenta qualquer tipo de risco ou 

constrangimento. 

__________________, ____de_________________ de 2018 

 

 

Assinatura do (a) participante: ________________________________  

 

 

________________________                                                           

Profª. Dra. Patrícia Campos Borja   

Orientadora da Pesquisa 

(UFBA/DEA/MAASA) 

_________________________   
     Patrícia Silva Souza 
               Mestranda 
        (UFBA/DEA/MAASA) 
 


